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EDITAL DE LICITAÇÃO

RDC PRESENCIAL Nº 552/2014-01
A União, por intermédio do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes – DNIT, mediante a Comissão de Licitação constituída pelas PORTARIAS Nº  de 2013, da Superintendência Regional do DNIT nos Estados do Amazonas e Roraima, publicadas no Diário Oficial da União, doravante designada simplesmente de COMISSÃO, torna pública, para conhecimento das interessadas, a abertura de licitação, destinada à contratação do objeto citado no subitem 1.1 deste Edital.

1. DO OBJETO E DA DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL

1.1. O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO INTEGRADA DE EMPRESA(S) PARA ELABORAÇÃO DE PROJETOS BÁSICO E EXECUTIVO DE ENGENHARIA E EXECUÇÃO DAS OBRAS DE CONSTRUÇÃO DAS INSTALAÇÕES PORTUÁRIAS PÚBLICAS DE PEQUENO PORTE – IP4 NOS MUNICÍPIOS DE TEFÉ E PARINTINS, NO ESTADO DO AMAZONAS, com fundamento legal no inciso IV, art. 1º, da Lei nº 12.462, de 05 de agosto de 2011, de acordo com as exigências e demais condições e especificações expressas neste Edital e em seus Anexos, em 2 (dois) lotes, conforme descrição abaixo:
· Unidade da Federação: Amazonas.
· Unidade de Fiscalização: Superintendência Regional do DNIT no Estado do Amazonas.
· Lotes:
· Lote 1: 

· Município: Tefé 

· Local: Lago de Tefé
· Corpo Hídrico: Rio Tefé
· Código do PNV: 130 (Lei nº 11.518/2007 acrescenta e altera a Lei nº 5.917/1973)
· Lote 2:
· Município: Parintins 

· Local: Vila Amazônia
· Corpo Hídrico: Rio Amazonas
· Código do PNV: 003 (Lei nº 11.518/2007 acrescenta e altera a Lei nº 5.917/1973)
1.2. O Edital e seus Anexos poderão ser retirados na Seção de Cadastro e Licitações da Superintendência Regional do DNIT no Estado do Amazonas, no endereço Avenida Recife, nº 2479, Bairro Flores, Manaus/AM, CEP 69058-775, de 2ª a 6ª feira (dias úteis), das 8:00 às 12:00 e das 14:00 às 18:00 horas, ou no site de licitações do DNIT, no endereço, http://www.dnit.gov.br/licitações/editais-da-superintendencia.
1.3. Os documentos que integram o ANEXO III serão disponibilizados somente em mídia digital a serem retirados na Seção de Cadastro e Licitações da Superintendência Regional do DNIT no Estado do Amazonas, de 2ª a 6ª feira (dias úteis), das 8:00 às 12:00 e das 14:00 às 18:00 horas, mediante requerimento da Licitante interessada à COMISSÃO, assinada pelo seu representante legal, devendo fornecer CD/DVD para extração de cópias ou no site de licitações do DNIT, no endereço, http://www.dnit.gov.br/licitações/editais-da-superintendencia.
2. DA DATA, DO HORÁRIO E DO LOCAL DA LICITAÇÃO

2.1. No dia 06 de novembro de 2014, às 11:00 horas lote 01 e 11:10 horas lote 02,(horário de Brasília), no Auditório da Superintendência Regional do DNIT no Estado do Amazonas, no endereço Avenida Recife nº 2479, Bairro Flores, CEP 69058-775, a EMPRESA interessada fará entrega da sua PROPOSTA DE PREÇOS e PROPOSTA TÉCNICA.
2.1.1. A data para a apresentação dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO do Licitante vencedor será informada via FAX à Licitante mais bem classificada, após a abertura e o julgamento de todas as propostas de Preço e de Técnica.
2.1.1.1. Será exigida a apresentação dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO apenas ao Licitante que possua a maior Nota Final.
2.1.1.2. Poderá haver substituição parcial ou total dos documentos por certificado de registro cadastral e certificado de pré-qualificação, nos termos do instrumento convocatório.
2.1.1.3. No caso de inabilitação do primeiro classificado, serão requeridos, no prazo de 1 (um) dia útil, e avaliados pela COMISSÃO os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO do participante subsequente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda a este Edital.
2.1.1.4. Se na data indicada no subitem anterior não houver expediente no DNIT, a abertura da licitação fica transferida para o primeiro dia útil seguinte, observados o mesmo local e horário.

3. DO FUNDAMENTO LEGAL, DA FORMA DE EXECUÇÃO DA LICITAÇÃO, DO MODO DE DISPUTA, DO REGIME DE CONTRATAÇÃO E DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

3.1. A presente licitação reger-se-á pelo disposto neste Edital e seus Anexos, pela Lei nº 12.462, de 05 de Agosto de 2011, pelo Decreto nº 7.581, de 11 de outubro de 2011 pelo fato da obra objeto ter sido incluída no PAC.
3.2. Fundamento legal: INCISO IV, ART. 1º, DA LEI Nº 12.462, DE 2011;

3.3. Forma de Execução da Licitação: PRESENCIAL;
3.4. Modo de Disputa: ABERTO;
3.5. Regime de Contratação: CONTRATAÇÃO INTEGRADA;
3.6. Critério de julgamento: TÉCNICA E PREÇO.
4. DA PARTICIPAÇÃO

4.1. Respeitadas as demais condições normativas e as constantes deste Edital e seus Anexos, poderá participar desta licitação:

4.1.1. qualquer pessoa jurídica legalmente estabelecida no País e que atenda às exigências deste Edital e seus Anexos;

4.1.2. consórcio:

4.1.2.1. será permitida a participação de pessoas jurídicas organizadas em consórcio, devendo ser apresentada a comprovação do compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados, sendo a líder, necessariamente EMPRESA de CONSTRUÇÃO PORTUÁRIA, atendidas as condições previstas no Art. 51 do Decreto nº 7.581 de 11 de outubro de 2011 e aquelas estabelecidas neste Edital;

4.1.2.2. fica vedada a participação de pessoa jurídica consorciada em mais de um consórcio ou isoladamente, bem como de profissional em mais de uma EMPRESA, ou em mais de um consórcio;

4.1.2.3. a pessoa jurídica ou consórcio deverá assumir inteira responsabilidade pela inexistência de fatos que possam impedir a sua habilitação na presente licitação e, ainda, pela autenticidade de todos os documentos que forem apresentados;

4.1.2.4. as pessoas jurídicas que participarem organizadas em consórcio deverão apresentar, além dos demais documentos exigidos neste Edital, compromisso de constituição do consórcio, por escritura pública ou documento particular registrado em Cartório de Registro de Títulos e Documentos, discriminando a EMPRESA líder, estabelecendo responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados pelo consórcio;

4.1.2.5. o prazo de duração do consórcio deve, no mínimo, coincidir com o prazo de conclusão do objeto licitatório, até sua aceitação definitiva;

4.1.2.6. os consorciados deverão apresentar compromisso de que não alterarão a constituição ou composição do consórcio, visando manter válidas as premissas que asseguram a sua habilitação, salvo aprovação pelo DNIT;

4.1.2.7. os consorciados deverão apresentar compromisso de que não se constituem nem se constituirão, para fins do consórcio, em pessoa jurídica e de que o consórcio não adotará denominação própria, diferente de seus integrantes;

4.1.2.8. os consorciados deverão comprometer-se a apresentar, antes da assinatura do contrato decorrente desta licitação, o Instrumento de Constituição e o registro do Consórcio, aprovado por quem tenha competência em cada uma das EMPRESAS; 
4.1.2.9. o Contrato de consórcio deverá observar, além dos dispositivos legais e da cláusula de responsabilidade solidária, as cláusulas deste Edital, especialmente as constantes deste subitem 4.1.2.

4.2. Não poderá participar direta ou indiretamente desta licitação:

4.2.1. EMPRESA declarada inidônea por órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal;

4.2.2. EMPRESA suspensa de licitar e contratar com o DNIT, e com toda a Administração Pública, em qualquer de suas esferas; 

4.2.3. EMPRESA com decretação de falência, em processo de recuperação judicial ou extrajudicial;

4.2.4. EMPRESA submissa a concurso de credores, em liquidação ou em dissolução;

4.2.5. EMPRESA cujos diretores, responsáveis legais ou técnicos, membros de conselho técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo ou sócios, pertençam, ainda que parcialmente, de EMPRESA do mesmo grupo, ou em mais de uma EMPRESA, que esteja participando desta licitação;

4.2.5.1. caso constatada tal situação, ainda que a posteriori, a EMPRESA Licitante será desqualificada, ficando esta e seus representantes incursos nas sanções previstas no Art. 47 da lei 12.462/2011;
4.2.6. EMPRESA, cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste Edital;

4.2.7. pessoa física ou jurídica que elaborou, isoladamente ou em consórcio, o projeto básico ou executivo correspondente;

4.2.8. da pessoa jurídica da qual o autor do projeto básico ou executivo seja administrador, sócio com mais de cinco por cento do capital volante, controlador, gerente, responsável técnico ou subcontratado, ou

4.2.9. servidor público ou ocupante de cargo em comissão do DNIT ou responsável pela licitação;
4.2.9.1. para fins do disposto nos subitens 4.2.7, 4.2.8 e 4.2.9 do subitem 4.2, considera-se participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do projeto, pessoa física ou jurídica, e o Licitante ou responsável pelos serviços, fornecimento e obras, incluindo-se os fornecimentos de bens e serviços a estes necessários;

4.2.9.1.1. para o REGIME de CONTRATAÇÃO INTEGRADA, não se aplicam as vedações previstas nos subitens 4.2.7 e 4.2.8; e é vedada a participação direta ou indireta nas licitações da pessoa física ou jurídica que elaborar o anteprojeto de engenharia;
4.2.9.2. o disposto no subitem 4.2.9.1 aplica-se aos membros da COMISSÃO;
4.3. Nenhuma Licitante poderá participar desta licitação com mais de uma PROPOSTA DE PREÇOS.
4.4. No presente feito licitatório, somente poderá se manifestar, em nome da Licitante, a pessoa por ela credenciada.
4.4.1. Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma Licitante junto ao DNIT, nesta licitação, sob pena de exclusão sumária das Licitantes representadas.
4.5. A participação na presente licitação implica a aceitação plena e irrevogável de todos os termos, cláusulas e condições constantes deste Edital e de seus Anexos, bem como a observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do processo.

5. DO CREDENCIAMENTO

5.1. A Licitante deverá se apresentar para credenciamento junto a COMISSÃO por um representante que, devidamente munido de documento que o credencie a participar deste procedimento licitatório, venha a responder por sua representada, devendo, ainda, no ato de entrega dos envelopes, identificar-se exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento equivalente.
5.2. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento particular com firma reconhecida e com poderes para formular ofertas e lances de preços e para praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da representada. Em sendo o representante sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da EMPRESA proponente, deverá este apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.
5.2.1. Anexo ao instrumento público de procuração ou instrumento particular deverá ser apresentada cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social da EMPRESA, no qual o Outorgante comprove seus poderes para transferir ao Outorgado.

5.2.2. O Representante Legal da Licitante, que não se credenciar perante a COMISSÃO, ficará impedido de participar da fase de lances verbais, negociar preços, apresentar nova PROPOSTA DE PREÇOS (no caso MICROEMPRESA, EMPRESA de PEQUENO PORTE ou COOPERATIVA), declarar a intenção de interpor recurso, enfim, representar a Licitante durante a sessão de abertura dos ENVELOPES DA PROPOSTA DE PREÇOS, DA PROPOSTA TÉCNICA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO relativos a esta licitação.
5.2.2.1. Nesse caso, a Licitante ficará excluída de lances verbais, mantido o preço apresentado na sua proposta escrita para efeito de ordenação e apuração da proposta de maior vantajosidade.
5.3. A Licitante deverá se apresentar Declaração dos interessados, dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação e que não estão incursos em nenhum dos impedimentos elencados no subitem 4.2 deste Edital, que deverá vir, obrigatoriamente, fora dos envelopes conforme ANEXO IV - DECLARAÇÃO CUMPRIMENTO REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS DE HABILITAÇÃO (MODELO).
5.4. A Licitante deverá se apresentar Declaração, sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais para qualificação como MICROEMPRESA, EMPRESA de PEQUENO PORTE ou COOPERATIVA, estando apta a usufruir do tratamento diferenciado estabelecido nos Arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, se for o caso.
5.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, aos impedimentos de participação, à conformidade da proposta ou ao enquadramento como MICROEMPRESA ou EMPRESA de PEQUENO PORTE sujeitará o Licitante às sanções previstas neste Edital.
5.6. O instrumento de credenciamento e as declarações exigidas nos subitens 5.3 e 5.4 serão juntados ao processo da licitação.

5.6.1. A falta de data ou assinatura nas declarações elaboradas pela própria Licitante poderá ser suprida pelo Representante Legal presente à sessão de abertura dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO se comprovadamente possuir poderes para esse fim.

6. PROPOSTA DE PREÇOS
6.1. Da Organização da Proposta de Preço

6.1.1. Os documentos da PROPOSTA DE PREÇOS exigidos neste Edital e seus Anexos deverão ser apresentados em uma única via, em 1 (um) ENVELOPE opaco e lacrado, por Lote, contendo as seguintes indicações no seu anverso:

	LOTE ________

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

	ENVELOPE I - PROPOSTA DE PREÇOS

	RDC PRESENCIAL Nº XXX/2014-__

	RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE

	CNPJ Nº ou documento equivalente


6.1.2. Todas as folhas, dos documentos inclusos no ENVELOPE, deverão estar rubricadas pelo representante legal da Licitante e numeradas sequencialmente, da primeira à última, de modo a refletir o seu número exato.
6.1.2.1. A eventual falta e/ou duplicidade de numeração ou ainda de rubrica nas folhas, será suprida pelo representante credenciado ou por membro da COMISSÃO, na sessão de abertura do respectivo ENVELOPE, nos termos do presente Edital.

6.1.3. O ENVELOPE I – PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter todos os elementos, a seguir, relacionados:

6.1.3.1. Carta de Apresentação da PROPOSTA DE PREÇOS, assinada, obrigatoriamente, pelo representante legal da Licitante, com preços globais em Real, para os serviços e prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data de que trata o subitem 2.1 deste Edital, conforme ANEXO V – CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO);

6.1.3.2. Declaração de Elaboração Independente de Proposta, conforme ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA (MODELO).

6.1.4. A Licitante deverá considerar incluída nos valores propostos todas as despesas, inclusive aquelas relativas a taxas, tributos, encargos sociais, que possam influir direta ou indiretamente no custo de execução dos serviços.

6.1.5. A Licitante deverá utilizar, sempre que possível, nos valores propostos, mão de obra, materiais, tecnologias e matérias primas existentes no local da execução das obras/serviços, desde que não se produzam prejuízos à eficiência na execução do objeto e que seja respeitado o limite do orçamento estimado para a contratação.

6.1.6. É de inteira responsabilidade da Licitante, obter dos órgãos competentes informações sobre a incidência ou não de tributos e taxas de qualquer natureza devidas para o fornecimento, objeto desta licitação, nos mercados interno e/ou externo, não se admitindo alegação de desconhecimento de incidência tributária, ou outras correlatas.

6.1.7. Tendo em vista as definições e obrigações contidas neste Edital e seus Anexos, especialmente no ANEXO XVII - MINUTA CONTRATO, a Licitante deverá considerar, no seu preço proposto, que a fiscalização do Contrato estará sediada na Superintendência Regional do Estado ou em uma de suas Unidades Locais.

6.1.8. No orçamento de referência do DNIT, foram consideradas as seguintes taxas:

6.1.8.1. para Projeto: Encargos sociais: 84,04% (oitenta e quatro vírgula zero quatro por cento), custos administrativos: 30% (trinta por cento) sobre a mão de obra, remuneração da EMPRESA: 12% (doze por cento) sobre o custo direto e despesas fiscais: 16,62% (dezesseis vírgula sessenta e dois por cento) sobre o total;
6.1.8.2. para a obra: BDI – 26,70% (vinte e seis vírgula setenta por cento) e encargos sociais: 126,30% (cento e vinte e seis vírgula trinta por cento);

6.1.8.3. para o fornecimento e transporte de material asfáltico e serviços especializados: BDI – 15,00 % (quinze por cento).
NOTA 1:
Na composição das taxas de Bonificação e Despesas Indiretas (BDI) não deverão ser apropriados os percentuais de IRPJ e CSLL, consoante Acórdão 325/2007 – TCU/Plenário.
NOTA 2:
O orçamento estimado, de referência do DNIT, a que se refere o subitem 1.2 do ANEXO I, foi elaborado com as alíquotas de PIS e CONFINS de 3,00% e 0,65%, respectivamente, admitindo-se o Regime Tributário de LUCRO REAL.

6.1.9. Será admitida a subcontratação, se previamente aprovada pela FISCALIZAÇÃO, e que não constitua o escopo principal do objeto, restrita, contudo, ao percentual máximo de 30% (trinta por cento) do orçamento, devendo a EMPRESA indicada pela Licitante contratada, antes do início da realização dos serviços, apresentar documentação que comprove sua habilitação jurídica, regularidade fiscal e a qualificação técnica necessária, nos termos previstos neste Edital.
6.1.9.1. É vedada a subcontratação total dos serviços desta licitação, bem como dos serviços considerados para efeito de atestação da capacidade técnico-operacional e técnico-profissional.
6.1.9.2. A subcontratação, de que trata esta cláusula, não exclui a responsabilidade do contratado perante o DNIT, quanto à qualidade técnica da obra ou do serviço prestado.

6.1.10. O valor máximo (preço global) que o DNIT admite pagar para a execução dos serviços objeto desta licitação, é o global por ele estimado e a ser divulgado no encerramento deste certame, nos termos do subitem 11.3 e devidamente corrigido na forma presente no subitem 6.2.8.
6.2. Da Abertura e do Julgamento da Proposta de Preços

6.2.1. No local, dia e hora definidos no subitem 2.1 deste Edital, a COMISSÃO após ter recebido do representante legal de cada EMPRESA Licitante os envelopes, contendo a PROPOSTA DE PREÇOS acompanhada dos documentos de seu credenciamento e das declarações, conforme previsto nos subitens 5.1 a 5.4 procederá ao que se segue:

6.2.1.1. abertura dos envelopes, contendo as PROPOSTAS DE PREÇOS;

6.2.1.2. verificação das PROPOSTAS DE PREÇOS, quanto a eventuais discrepâncias, corrigindo-as da seguinte forma:

6.2.1.2.1. entre valores grafados em algarismos e por extenso, prevalecerá o valor por extenso;
6.2.1.3. ordenamento das PROPOSTAS DE PREÇOS, por ordem decrescente de vantajosidade;

6.2.1.3.1. a PROPOSTA DE PREÇOS de maior vantajosidade será a de menor valor ofertado para a execução do objeto da licitação em questão;
6.2.1.4. divulgação dos valores globais indicados em cada PROPOSTAS DE PREÇOS, conforme carta de apresentação da proposta de preços elaborada de acordo com o ANEXO V – CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO);
6.2.2. Será adotado o modo de disputa ABERTO, com a apresentação de lances sucessivos, nos termos dos Arts. 18 e 19 do Decreto Nº 7.581, de 11 de outubro de 2011.

6.2.3. A COMISSÃO convidará individual e sucessivamente os Licitantes, de forma sequencial, a apresentar lances verbais, inferiores ao menor lance já ofertado, a partir do autor da proposta menos vantajosa, conforme definido no item 6.2.2, seguido dos demais. 

6.2.3.1. A desistência do Licitante em apresentar lances verbais, quando convocado, implicará sua exclusão da etapa de lances verbais e a manutenção do último preço por ele apresentado, para efeito de ordenação das propostas de técnica e preços.
6.2.3.2. A apresentação de lances de cada Licitante respeitará o intervalo mínimo de diferença de valores de 0,50% (meio por cento) do valor da proposta inicial mais vantajosa, de acordo com o subitem 6.2.1.3.1 deste subitem, em relação ao seu último lance.
6.2.3.3. Não será admitida a apresentação de lances intermediários durante a disputa aberta até que se encontre a proposta vencedora. São considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já ofertado, mas inferiores ao último lance dado pelo próprio Licitante, quando adotados os demais critérios de julgamento.

6.2.3.4. Os lances iguais serão classificados, conforme a ordem de apresentação.
6.2.3.5. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a Licitante desistente às sanções previstas neste Edital.
6.2.3.6. Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 10% (dez por cento), a COMISSÃO deverá reiniciar a disputa aberta para a definição das demais colocações, hipótese em que será admitida a apresentação de lances intermediários.

6.2.4. Nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, considera-se empate aquelas situações em que a proposta apresentada pela MICROEMPRESA ou EMPRESA de PEQUENO PORTE seja igual ou até 10% (dez por cento) superior à proposta mais bem classificada.

6.2.4.1. Será assegurada a preferência de contratação a MICROEMPRESAS, EMPRESAS de PEQUENO PORTE ou COOPERATIVAS, respeitado o seguinte:

6.2.4.1.1. constatado o empate ficto de preços da proposta de menor lance com MICROEMPRESAS, EMPRESAS de PEQUENO PORTE ou COOPERATIVAS, a COMISSÃO divulgará a ordem de classificação das propostas, informando o empate de preços;

6.2.4.1.2. a MICROEMPRESA, EMPRESA de PEQUENO PORTE ou COOPERATIVA em empate ficto, observada a ordem de classificação e o disposto no subitem 6.2.4, será convocada para apresentar nova PROPOSTA DE PREÇOS, obrigatoriamente abaixo daquela de menor valor obtida;
6.2.4.1.3. na hipótese de não ocorrer o desempate da proposta da MICROEMPRESA, EMPRESA de PEQUENO PORTE ou COOPERATIVA com aquela de menor preço, em razão da não apresentação de nova oferta ou falta de comprovação de regularidade fiscal, a COMISSÃO convocará as Licitantes remanescentes que, por ventura, se enquadrem na hipótese mencionada no subitem 6.2.4, na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito;

6.2.4.1.4. o critério de desempate ficto disposto neste item somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por MICROEMPRESA, EMPRESA de PEQUENO PORTE ou COOPERATIVA;
6.2.4.1.5. nas licitações em que após o exercício de preferência de que trata o subitem 6.2.4 esteja configurado empate em primeiro lugar, serão adotados os critérios de desempate previstos no art. 25 da Lei 12.462/2011;
6.2.4.1.6. caso esta COMISSÃO venha se valer do critério de desempate do inciso IV, o mesmo se realizará da seguinte forma:

6.2.4.1.6.1. serão dispostos na urna de nº 1, tantas cédulas, quantas forem as EMPRESAS empatadas, cada qual com a indicação do nome das Licitantes em disputa;
6.2.4.1.6.2. serão dispostos na urna de nº 2, uma cédula com a palavra vencedor e tantas outras em branco, quantas forem as EMPRESAS empatadas;
6.2.4.1.6.3. o Presidente da Comissão então procederá ao sorteio, retirando da urna de nº 1 o nome de uma EMPRESA e da urna de nº 2 uma cédula, que indicará ser aquela EMPRESA a vencedora ou não;
6.2.4.1.6.4. caso não seja, na primeira extração, conhecida a vencedora, o Presidente deverá retirar outra cédula da urna de nº 1, seguida de outra da urna de nº 2, assim procedendo até que se conheça a EMPRESA vencedora;
6.2.5. caso o(s) valor(es) do(s) lance(s) ofertado(s) pela(s) Licitante(s), após o encerramento da fase de lances permaneça(çam) acima do ORÇAMENTO REFERENCIAL DA ADMINISTRAÇÃO a COMISSÃO poderá abrir negociação com o(s) Licitante(s), participante(s) da disputa aberta, com o objetivo de sanar vícios na Proposta de Preço;
6.2.6. a negociação ocorrerá segundo a ordem de classificação da Proposta de Preço, apresentada na fase de lance, a partir do autor da proposta menos vantajosa, conforme definido no item 6.2.1.3.1, seguido dos demais;

6.2.6.1. serão DESCLASSIFICADAS as propostas que permanecerem acima do orçamento estimado, para a contratação, após a negociação prevista no item 6.2.5.;
6.2.6.1.1. as Licitantes DESCLASSIFICADAS não terão suas Propostas Técnicas analisadas;
6.2.6.2. encerrada a fase de negociação, será definida a ordem de classificação das propostas válidas;
6.2.7. encerrada a negociação, a COMISSÃO ordenará as PROPOSTAS DE PREÇOS por ordem decrescente de vantajosidade e aguardará a abertura e o julgamento da proposta técnica, para que seja conhecida a Licitante melhor classificada, por Lote, que será convocada para reelaborar e apresentar com os respectivos valores adequados ao lance, nos prazos de 2 (dois) dias úteis para os documentos referenciados nos subitens 6.1.3.1 a 6.1.3.2, e os seguintes documentos:

6.2.7.1. Composições Analíticas das taxas de Bonificação e Despesas Indiretas (BDI) e das Taxas de Encargos Sociais, incidentes para os serviços previstos na Planilha de Serviços e Preços, discriminando todas as parcelas que o compõem, conforme ANEXO XIV - PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DAS TAXAS DE BONIFICAÇÃO E DESPESAS INDIRETAS - BDI - SERVIÇOS (MODELO) deste Edital;
6.2.7.1.1. nas propostas o percentual de taxas de Bonificação e Despesas Indiretas (BDI), deverão incidir sobre o valor global;
6.2.7.2. Cronograma Físico-Financeiro preliminar, conforme QUADRO 03 - CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO (ANEXO II), com periodicidade de 30 (trinta) dias corridos, não se admitindo parcela na forma de pagamento antecipado, observando-se as etapas e prazos de execução e a previsão de desembolso orçamentário estabelecida neste Edital e seus Anexos;

6.2.7.2.1. o Cronograma Físico-Financeiro estará, também, sujeito a ajustes, em função de motivos de interesse do DNIT, desde que devidamente autuado em processo, contemporâneo à sua ocorrência (Art. 57 da Lei 8.666/93);
6.2.7.3. Critérios de Pagamento, conforme QUADRO 05 - CRITÉRIOS DE PAGAMENTO (ANEXO II); 

6.2.7.4. os prazos constantes acima poderão ser prorrogados uma única vez, desde que as justificativas sejam aceitas pela COMISSÃO;
6.2.8. após o recebimento dos documentos adequados à proposta mais vantajosa, conforme item 6.2.7, e, em caso de discrepâncias dos valores ofertados nos documentos elencados no subitem 6.1.3 e 6.2.7, a COMISSÃO procederá às correções da seguinte forma: 

6.2.8.1. entre valores grafados em algarismos e por extenso, prevalecerá o valor por extenso;
6.2.8.2. no caso de erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente, o produto será retificado, mantendo-se inalterado o preço unitário e a quantidade;

6.2.8.3. no caso de erro de adição, a soma será retificada, mantendo-se inalteradas as parcelas;

6.2.8.4. o preço total da PROPOSTA DE PREÇOS será ajustado pela COMISSÃO, em conformidade com os procedimentos enumerados nas alíneas precedentes para correção de erros, e, o valor resultante consistirá no preço-corrigido global da PROPOSTA DE PREÇOS;
6.2.9. a COMISSÃO, reservadamente, verificará a conformidade do preço global da proposta mais vantajosa, em relação ao orçamento previamente estimado para a contratação, sua adequação com os requisitos do instrumento convocatório, promovendo a desclassificação, mediante decisão motivada, daquela que:

6.2.9.1. contenha vícios insanáveis;

6.2.9.2. não obedeça às especificações técnicas relacionadas no instrumento convocatório;

6.2.9.3. apresente preços manifestamente inexequíveis ou acima do orçamento estimado para a contratação, inclusive nas hipóteses previstas no caput do art. 9º do Decreto 7.581/2011;

6.2.9.4. não tenham sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pelo DNIT;

6.2.9.5. apresente desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital, desde que insanáveis;

6.2.9.6. apresente qualquer oferta de vantagem baseada em proposta das demais Licitantes ou de qualquer outra natureza, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido;
6.2.9.7. propostas que não estejam em conformidade com os requisitos previstos neste Edital;
6.2.9.8. serão consideradas inexequíveis as propostas com valores globais inferiores à 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:

6.2.9.8.1. média aritmética dos valores das propostas superiores a cinquenta por cento do valor do orçamento previamente estimado pelo DNIT;

6.2.9.8.2. valor do orçamento previamente estimado pelo DNIT;
6.2.9.9. a COMISSÃO promoverá diligência, de forma a conferir ao Licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade da sua proposta;
6.2.9.9.1. a análise de exequibilidade da proposta não considerará materiais e instalações a serem fornecidos pelo Licitante, em relação aos quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração, desde que a renúncia esteja expressa na proposta;
6.2.9.9.2. para efeito de avaliação da economicidade da proposta, o valor máximo que o DNIT admite pagar para a execução dos serviços objeto desta licitação, é o global previamente estimado a ser divulgado nos termos do subitem 11.3, devidamente corrigidos na forma presente no subitem 6.2.8;

6.2.9.9.3. para fins de atualização dos valores do orçamento de referência para a data da apresentação das propostas, desde que transcorridos 12 (doze) meses da data base, serão observados os critérios estabelecidos no item “Reajuste de Preços” constante da minuta do contrato conforme ANEXO XIV - MINUTA CONTRATO deste Edital;

6.2.9.9.3.1. o percentual de atualização do orçamento de referência será calculado até a 4ª (quarta) casa decimal, sem arredondamento, e, esse valor resultante será o valor global do orçamento de referência atualizado;
6.2.9.9.4. em situações especiais, devidamente comprovadas pelo Licitante em relatório técnico circunstanciado, desde que aprovado pela COMISSÃO, os valores das etapas do cronograma físico-financeiro poderão exceder o limite constante do orçamento estimado, em relação aos itens materialmente relevantes;

6.2.9.9.5. os relatórios técnicos circunstanciados deverão ser feitos em duas partes, de modo a contemplar tanto o detalhamento dos custos diretos, quanto o das taxas de Bonificação e Despesas Indiretas (BDI), em relação aos respectivos valores estabelecidos no orçamento-base;

6.2.9.9.6. caso o valor global da proposta e o valor de cada etapa prevista no Cronograma Físico-Financeiro permaneçam acima do orçamento base elaborados pelo DNIT, e o relatório técnico circunstanciado não seja acatado pela COMISSÃO, haverá negociação com o Licitante para adequar seus preços das etapas aos preços correspondentes do orçamento base elaborado pelo DNIT, ajustando deste modo também o valor global da proposta, sob pena de desclassificação.

6.2.9.9.7. serão convocadas as Licitantes subsequentes, em ordem de classificação, quando o preço do primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado por sua proposta permanecer acima do valor do orçamento previamente estimado.

6.2.10. verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, a Proposta será desclassificada;

6.2.11. para efeito de pontuação para a PROPOSTA DE PREÇOS da LICITANTE, serão adotados os critérios de avaliação a seguir:

6.2.11.1. será atribuída pela COMISSÃO, a cada Licitante, uma “NOTA DE PROPOSTA DE PREÇOS” (NPP), que poderá variar de 0 (zero) a 100 (cem) pontos;
6.2.11.1.1. este critério será avaliado com base no custo total dos serviços, seguindo a regra básica de que a proposta que apresentar o menor valor obterá a melhor nota, conforme Equação 01 abaixo:
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Onde:

NPP

=
Nota da Proposta de Preço

MPVO

=
Menor Preço Válido Ofertado

P


=
Valor da Proposta em Exame

Observação: As notas calculadas serão arredondadas até os centésimos consoantes à norma da ABNT NBR 5891/1977 – Regras de Arredondamento na Numeração Decimal.

7. PROPOSTA TÉCNICA
7.1. Da Organização da Proposta Técnica

7.1.1. Os documentos da PROPOSTA TÉCNICA exigidos neste Edital deverão ser apresentados em uma única via, identificada, em 1 (um) ENVELOPE opaco e lacrado, por Lote, contendo as seguintes indicações no seu anverso:

	LOTE _____

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

	ENVELOPE II - PROPOSTA TÉCNICA

	RDC PRESENCIAL Nº XXX/2014-__

	RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE

	CNPJ Nº ou documento equivalente


7.1.2. Todas as folhas, dos documentos inclusos no ENVELOPE, deverão estar encadernadas, rubricadas pelo representante legal da Licitante e numeradas sequencialmente, da primeira à última, de modo a refletir o seu número exato.
7.1.2.1. A eventual falta e/ou duplicidade de numeração, ou ainda de rubrica nas folhas, será suprida pelo representante credenciado ou por membro da COMISSÃO na sessão de abertura do respectivo ENVELOPE, nos termos do Edital.

7.1.3. A inversão de qualquer documento da PROPOSTA TÉCNICA, no ENVELOPE da PROPOSTA de PREÇOS, acarretará a exclusão sumária da Licitante do certame.
7.1.4. O ENVELOPE II deverá conter todos os elementos a seguir relacionados:

7.1.4.1. Carta de Apresentação da PROPOSTA TÉCNICA, obrigatoriamente assinada pelo representante legal da Licitante, conforme ANEXO VII - CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA (MODELO);
7.1.4.2. relação nominal dos profissionais a serem alocados aos serviços objeto desta licitação, no qual os profissionais indicados pela Licitante, para fins de comprovação de capacidade técnica, declarem que participarão, a serviço da Licitante, das fases de elaboração de projetos e/ ou execução das obras/serviços, devendo este termo ser firmado pelo representante da Licitante com o ciente do profissional, conforme modelo do ANEXO XIII - QUADRO DE PESSOAL TÉCNICO (MODELO) deste Edital, com indicação, obrigatória, da função de cada um;

7.1.4.3. QUADRO 06 – RELAÇÃO DOS SERVIÇOS EXECUTADOS PELOS PROFISSIONAIS DETENTORES DE ATESTADO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA POR EXECUÇÃO DE SERVIÇOS COMPATÍVEIS COM O OBJETO DA LICITAÇÃO PARA AVALIAÇÃO NA PROPOSTA TÉCNICA (ANEXO II);
7.1.4.4. relação dos serviços executados pelo proponente compatíveis com o objeto da licitação, mediante o preenchimento do QUADRO 07 – RELAÇÃO DOS SERVIÇOS EXECUTADOS PELO PROPONENTE COMPATÍVEIS COM O OBJETO DA LICITAÇÃO (ANEXO II);

7.1.4.5. relação e vinculação da equipe técnica proposta para a execução dos serviços, mediante o preenchimento do QUADRO 08 – RELAÇÃO E VINCULAÇÃO DA EQUIPE TÉCNICA (ANEXO II);
7.1.4.6. para cada profissional constante do QUADRO 08, deverá ser preenchido o QUADRO 09 – IDENTIFICAÇÃO, FORMAÇÃO E EXPERIÊNCIA DA EQUIPE TÉCNICA (ANEXO II);
7.1.4.7. para cada um dos serviços executados e relacionados no QUADRO 06 a título de experiência do técnico deverá ser anexado atestado e/ou certidão comprovando a execução dos mesmos (Ditos atestados e/ou certidões deverão ser apresentados indicando que o profissional esteja listado entre os nomes apresentados e emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado e devidamente certificados pelo Conselho Regional competente, neles constando os contratos, nomes do contratado, do contratante e discriminação dos serviços. Estes atestados serão válidos para a obtenção de créditos no julgamento da proposta quanto à Experiência de Serviços da Equipe nas funções de coordenação, elaboração de projetos e/ou execução das obras/serviços de engenharia);
7.1.4.7.1. os atestados e/ou certidões de responsabilidade técnica deverão estar de acordo com o Título e as Atribuições definidas no Decreto Federal nº. 23.569/1933, na Lei n° 5.194/1966, na Resolução n° 218/1973 do CONFEA, na Deliberação n° 057/1970 do CONFEA, na Lei nº 12.378/2010 e na Resolução nº 021/2012 do CAU/BR; emitidos por órgãos públicos ou EMPRESAS privadas contratantes dos serviços, devidamente registrados no CREA ou no CAU da região onde os serviços foram executados, acompanhados das respectivas Certidões de Acervo Técnico (CAT), expedidas por aqueles Conselhos; 

7.1.4.7.2. os profissionais indicados pelo Licitante para fins de comprovação da capacitação técnico-profissional deverão participar dos serviços objeto da licitação, admitindo-se a substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada previamente pelo DNIT;
7.1.4.8. Termo de Compromisso de Execução dos Serviços e de Cessão de Direitos Autorais de cada um dos profissionais relacionados na Equipe Técnica Mínima, conforme modelo ANEXO VIII - TERMO DE COMPROMISSO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DE CESSÃO DE DIREITOS AUTORAIS PATRIMONIAIS (MODELO);

7.1.4.9. atestados de responsabilidade técnica em nome da EMPRESA Licitante referente a serviços técnicos elaborados/executados, emitidos pelos ÓRGÃOS PÚBLICOS ou EMPRESAS privadas contratantes dos serviços, devidamente registrados no CREA ou no CAU da região onde os serviços foram executados, acompanhados das correspondentes Certidões de Acervo Técnico (CATs), expedidas por aqueles Conselhos, válidos para a obtenção de créditos no julgamento da proposta quanto à Experiência de Serviços da EMPRESA Licitante;
NOTA.1)
Deverá(ão) constar, preferencialmente, do(s) atestado(s) de responsabilidade por serviços técnicos, ou da(s) certidão(ões) expedida(s) pelo CREA e CAU, em destaque, os seguintes dados: data de início e término dos serviços; local de execução; nome do contratante e da pessoa jurídica contratada; nome do(s) responsável(is) técnico(s), seu(s) título(s) profissional(is) e número(s) de registro(s) no CREA e/ou CAU; especificações técnicas dos serviços e os quantitativos executados (somente para a comprovação operacional da Licitante).
NOTA.2)
A comprovação das capacidades técnico-profissional e técnico-operacional exigidas neste Edital poderá ser efetuada, no todo ou parte, por qualquer uma das consorciadas, ou por todas através do somatório de seus respectivos atestados.

7.1.4.10. memória de cálculo dos créditos esperados quanto à experiência de serviços da equipe, conforme Modelo constante dos ANEXO IX - MEMÓRIA DE CÁLCULO DOS CRÉDITOS ESPERADOS QUANTO À EXPERIÊNCIA DE SERVIÇOS DA EQUIPE (MODELO) (1 para projeto e 1 para obra) deste Edital;

7.1.4.11. memória de cálculo dos créditos esperados quanto à avaliação da experiência da Licitante, conforme Modelo constante do ANEXO X - MEMÓRIA DE CÁLCULO DOS CRÉDITOS ESPERADOS QUANTO À AVALIAÇÃO DA EXPERIÊNCIA DA LICITANTE (MODELO) (1 para projeto e 1 para obra) deste Edital.
7.2. Da Abertura e do Julgamento da Proposta Técnica 

7.2.1. A sessão de ABERTURA DA PROPOSTA DE TÉCNICA será a mesma da sessão de abertura da PROPOSTA DE PREÇOS definido no subitem 2.1 deste Edital, porém seu JULGAMENTO não necessariamente ocorrerá na mesma data, ficando à critério da COMISSÃO decidir e informar quando ocorrerá. A abertura das PROPOSTAS TÉCNICAS ocorrerá conforme segue:

7.2.2. abertura dos envelopes contendo a PROPOSTA TÉCNICA;

7.2.3. inserir rubricas em todas as folhas das PROPOSTAS TÉCNICAS apresentadas pelas Licitantes;

7.2.3.1. as rubricas serão de pelo menos um membro da COMISSÃO, assim como de pelo menos de um dos representantes de Licitante credenciados presente;

7.2.4. para efeito de pontuação para a PROPOSTA TÉCNICA da LICITANTE, serão adotados os critérios constantes do Anteprojeto.
7.2.5.  Observação 1: No caso de atestado de capacidade técnica de comprovação de serviço fornecido no exterior e emitido em língua estrangeira deverão ambos estar acompanhados das respectivas traduções para a língua portuguesa, efetuado por tradutor juramentado, devidamente autenticado pelos consulados ou registrado em cartório de títulos ou documento. Caso esses documentos tenham sido traduzidos para a língua portuguesa no exterior a tradução deve ter sido efetuada por profissional qualificado segundo as leis do país de origem e os documentos autenticados pelos respectivos consulados.

Observação 2: No caso de atestado de capacidade técnica de comprovação de serviços fornecido no exterior deverão estar registrados no órgão técnico competente no pais de origem, observando as regras de tradução constantes na Observação 1.

8. DA NOTA FINAL

8.1. O julgamento será feito pelo somatório das notas de PROPOSTA TÉCNICA e de PREÇO DOS SERVIÇOS, sendo a nota de PROPOSTA TÉCNICA com peso de 30% (trinta por cento) e a nota de PREÇO DOS SERVIÇOS com peso de 70% (setenta por cento), totalizando um percentual de 100% (cem por cento).

8.1.1. A nota de PROPOSTA DE PREÇOS totalizará no máximo 100 (cem) pontos, conforme os critérios definidos no item 6.2.

8.1.2. A nota de PROPOSTA TÉCNICA totalizará no máximo 100 (cem) pontos conforme os critérios definidos no item 7.2.

8.2. O cálculo da Nota Final (NF) dos proponentes far-se-á de acordo com a média ponderada das valorizações das propostas técnica e de preço, conforme Equação 03:
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Onde:

NF

= 
Nota Final

NPT

= 
Nota da Proposta Técnica

NPP

= 
Nota da Proposta de Preço

8.3. Após a análise das propostas técnicas de todas as Licitantes, a COMISSÃO ordenará as propostas em ordem decrescente dos valores das NOTAS FINAIS.
8.3.1. Observado o disposto no subitem precedente, será declarada vencedora a Licitante que atingir a maior Nota Final.
8.3.2. Havendo empate entre duas ou mais propostas na Nota Final, o desempate far-se-á através de sorteio, em ato público, para o qual todas as Licitantes classificadas serão convocadas, em horário e local a serem definidos pela COMISSÃO.
8.3.3. No cálculo da NOTA TÉCNICA, da NOTA DA PROPOSTA DE PREÇOS e da NOTA FINAL, serão consideradas apenas 3 (três) casas decimais, com arredondamento matemático (Exemplo: 0,4945 = 0,495; 0,4944 = 0,494).
8.4. Sendo aceita a proposta mais bem classificada, após o julgamento da PROPOSTA DE PREÇOS e PROPOSTA TÉCNICA, será verificado o atendimento das condições habilitatórias pelo Licitante que a tiver formulado, mediante apresentação dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO de acordo com as exigências estabelecidas no item 9 deste Edital.

8.5. Caso a mais bem classificada não atenda as condições habilitatórias será solicitada a apresentação dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO da segunda melhor classificada, e assim por diante, até alcançar a proposta válida.

9. DA ORGANIZAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

9.1. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO exigidos neste Edital e seus Anexos deverão ser apresentados pelo Licitante mais bem classificado, após o julgamento da PROPOSTA DE PREÇOS, em uma única via, em envelope opaco e lacrado, por Lote, contendo as seguintes indicações no seu anverso:

	LOTE ______

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

	ENVELOPE III - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

	RDC PRESENCIAL Nº XXX/2014-__

	RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE

	CNPJ Nº ou documento equivalente


9.2. Todos os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia, ou ainda, publicação em órgão de imprensa oficial, desde que perfeitamente legíveis.
9.2.1. Quando os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO forem apresentados em fotocópia, sem autenticação passada por cartório competente, a Licitante deverá apresentar os originais, no horário requerido pela COMISSÃO que os autenticará, se for o caso.
9.2.2. A falta de data ou assinatura nas declarações elaboradas pela própria Licitante e na proposta poderá ser igualmente suprida pelo Representante Legal presente à sessão de abertura e julgamento se comprovadamente possuir poderes para esse fim.

9.3. Todas as folhas dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO deverão estar encadernadas, rubricadas pelo representante legal da Licitante e numeradas sequencialmente, da primeira à última, de modo a refletir o seu número exato;

9.3.1. A eventual falta e/ou duplicidade de numeração ou ainda de rubrica nas folhas, será suprida pelo representante credenciado ou por membro da COMISSÃO, na sessão de abertura do respectivo invólucro, nos termos do presente Edital.

9.4. O ENVELOPE III dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO deverá conter:

9.4.1. Carta de Apresentação dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO assinada, obrigatoriamente, pelo representante legal da Licitante, ou pela líder do consórcio, com as seguintes informações conforme ANEXO XI - CARTA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (MODELO):
9.4.2. Declaração da Licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendizes, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal (Emenda Constitucional nº 20, de 1998);

9.4.3. Credenciamento do Representante Legal para assinatura do contrato;
9.4.4. Certidão comprobatória de inscrição ou registro e regularidade da Licitante e dos seus responsáveis técnicos no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA, da região a que estiver vinculada, que comprove o exercício da atividade relacionada com o objeto da licitação;

9.4.5. Declaração formal emitida pela Licitante de que os equipamentos necessários para execução da Obra/Serviço de que trata o objeto desta licitação estarão disponíveis e em perfeitas condições de uso quando da contratação. Esses equipamentos estarão sujeitos à vistoria “in loco” pelo DNIT, por ocasião da contratação e sempre que necessário;
9.4.6. Compromisso de constituição do Consórcio, conforme indicado no subitem 4.1.2 deste Edital, se for o caso;

9.4.7. Termo de indicação do pessoal técnico qualificado, no qual os profissionais indicados pela Licitante, para fins de comprovação de capacidade técnica, declarem que participarão, a serviço da Licitante, das obras ou serviços. Este termo deverá ser firmado pelo representante da Licitante com o ciente do profissional conforme ANEXO XIII - QUADRO DE PESSOAL TÉCNICO (MODELO);

9.4.7.1. os profissionais indicados pela Licitante para fins de comprovação da capacidade técnico-profissional deverão participar da obra ou serviço objeto da licitação, admitindo-se, excepcionalmente, a substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pelo gestor do contrato e ratificada pelo seu superior;
9.4.8. comprovação da Licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista no subitem 2.1 deste Edital, profissional(is) de nível superior, ou outro(s), reconhecido(s) pelo CREA, detentor de atestado(s) de responsabilidade técnica, devidamente registrado(s) no CREA da região onde os serviços foram executados, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acerto Técnico – CAT, expedidas por estes Conselhos, que comprove(m) ter o(s) profissional(is) executado para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estaduais, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para EMPRESA privada, experiência na execução de objeto de mesmo caráter e de igual complexidade ou superior, que comprove a parcela relevante, de acordo com a tabela adiante, elaborada conforme o disposto na Portaria nº. 108/2008 e I.S./DG nº. 10/2009, conforme anotação em acervo técnico e atestado de boa execução, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, não se admitindo atestado(s) de fiscalização da execução de obras/serviços;
9.4.8.1. deverá(ão) constar, preferencialmente, do(s) atestado(s) de capacidade técnico profissional, ou da(s) certidão(ões) expedida(s) pelo CREA, em destaque, os seguintes dados: data de início e término dos serviços; local de execução; nome do contratante e pessoa jurídica e da pessoa jurídica contratada; nome do(s) responsável(is) técnico(s), seu(s) título(s) profissional(is) e número(s) de registro(s) no CREA; especificações técnicas dos serviços e os quantitativos executados;

9.4.8.2. a comprovação das capacidades técnico-profissional e técnico-operacional exigidas neste Edital poderá ser efetuada, no todo ou parte, por qualquer uma das consorciadas, ou por todas através do somatório de seus respectivos atestados;

9.4.8.3. no caso de consórcio, só serão aceitos e analisados atestados, acompanhados das respectivas CATs, emitidos em nome das EMPRESAS consorciadas e que citem especificamente o percentual de participação, bem como os serviços e respectivas quantidades executadas por cada EMPRESA consorciada;
9.4.8.4. Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente:

9.4.8.4.1. Sócio;

9.4.8.4.2. Diretor;

9.4.8.4.3. Empregado;

9.4.8.4.4. Responsável técnico;

9.4.8.4.5. Profissional contratado.

9.4.9. a comprovação de vinculação dos profissionais deverá atender aos seguintes requisitos:

9.4.9.1. Sócio: Contrato Social devidamente registrado no órgão competente;

9.4.9.2. Diretor: cópia do Contrato Social, em se tratando de firma individual ou limitada ou cópia da ata de eleição devidamente publicada na imprensa, em se tratando de sociedade anônima;

9.4.9.3. Empregado: cópia atualizada da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS ou Contrato de Trabalho em vigor;

9.4.9.4. Responsável Técnico: cópia da Certidão expedida pelo CREA da Sede ou Filial da Licitante onde consta o registro do profissional como RT, ou a apresentação de um dos seguintes documentos:

9.4.9.4.1. Ficha de registro do empregado - RE, devidamente registrada no Ministério do Trabalho; ou

9.4.9.4.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, em nome do profissional; ou

9.4.9.4.3. Contrato Social ou último aditivo se houver; ou

9.4.9.4.4. Contrato de prestação de serviços sem vínculo empregatício.

9.4.9.5. Profissional contratado: contrato de prestação de serviço.

9.4.10. atestado(s) de capacidade técnico-operacional (em caso de consórcio, de quaisquer das EMPRESAS que o compõem) devidamente registrado(s) no CREA da região onde os serviços foram executados, acompanhados(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT, expedida(s) por esses Conselhos, que comprove(m) que a Licitante tenha executado, para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda para EMPRESA privada, experiência na execução de objeto de mesmo caráter e de igual complexidade ou superior, que comprove a parcela relevante, de acordo com a tabela adiante, elaborada conforme o disposto na Portaria nº. 108/2008 e I.S./DG nº. 10/2009, conforme anotação em acervo técnico e atestado de boa execução, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, não se admitindo atestado(s) de fiscalização da execução de obras/serviços;
9.4.10.1. relação mediante o preenchimento do QUADRO 07 – RELAÇÃO DOS SERVIÇOS EXECUTADOS PELO PROPONENTE compatíveis com o objeto da Licitação, de comprovação de a Licitante ter executado através de certidão e/ou atestado, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito publico ou privado, devidamente certificado pelo CREA ou Conselho Profissional competente:
9.4.10.1.1. a comprovação de qualificação técnica será realizada conforme anteprojeto; 

9.4.11. a comprovação do atendimento das exigências habilitatórias de que tratam os artigos 28, 29 e 31 da Lei nº 8.666/93, poderá ser feita das seguintes formas:

9.4.11.1. a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -CNDT perante a Justiça do Trabalho, ou Certidão Positiva com Efeito de Negativa, expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho (TST), da sede da Licitante, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 01/05/1943, e instituída pela Lei nº 12.440, de 07/07/2011, será verificada “on-line” pela COMISSÃO na data de entrega da documentação de habilitação;

9.4.11.2. verificação da existência de registros impeditivos da contratação no Cadastro Nacional de EMPRESAS Inidôneas e Suspensas /CGU, disponível no Portal da Transparência (htpp://www.portaltransparencia.gov.br);

9.4.11.3. verificação da existência de registros impeditivos de contratação por improbidade administrativa no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por ato de improbidade administrativa disponível no Portal do CNJ;

9.4.11.4. as EMPRESAS inscritas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF: a verificação dos níveis validados será feita mediante consulta “on line”, ao SICAF, da habilitação jurídica, regularidade fiscal, regularidade trabalhista e qualificação econômico-financeira da Licitante na data de entrega da documentação de habilitação
;

9.4.11.5. a qualificação econômico-financeira será comprovada por meio dos Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), que deverão ser maiores ou iguais a 1,00 (um inteiro);

9.4.11.6. a Licitante deverá possuir capital igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor de sua PROPOSTA DE PREÇOS após a fase de lances;

9.4.11.6.1. em se tratando de Consórcio, fica estabelecido um acréscimo de 30% (trinta por cento) dos valores exigidos para a Licitante individual, admitindo-se, porém, o somatório dos valores de cada consorciado, na proporção de sua respectiva participação;
9.4.11.6.1.1. o acréscimo previsto na alínea 9.4.13.6.1 não será aplicável aos consórcios compostos, em sua totalidade, por MICROEMPRESAS e EMPRESAS de PEQUENO PORTE;

9.4.12. EMPRESAS não inscritas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, a verificação será feita mediante a apresentação dos seguintes documentos:

9.4.12.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA
9.4.12.1.1. cédula de identidade e registro comercial, no caso de empresário individual;

9.4.12.1.2. ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição e posse de seus administradores;

9.4.12.1.3. inscrição do contrato social no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades simples, com indicação das pessoas naturais incumbidas da administração da sociedade, seus poderes e atribuições;

9.4.12.1.4. decreto de autorização, em se tratando de EMPRESA ou sociedade estrangeira em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

9.4.12.2. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

9.4.12.2.1. certidão negativa de falência, de recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo Distribuidor Judicial da sede da Licitante, Justiça Comum;

9.4.12.2.2. balanço patrimonial e demonstração contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma de Lei que comprovem a boa situação financeira da EMPRESA, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados, quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta, tomando como base a variação ocorrida no período, do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), publicado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV, ou outro indicador que o venha a substituir;

9.4.12.2.2.1. serão considerados aceitos como na forma da Lei o balanço patrimonial e demonstração contábeis assim apresentados:

9.4.12.2.2.1.1. sociedades regidas pela Lei n° 6.404/76 (Sociedade Anônima):
9.4.12.2.2.1.1.1. publicados em Diário Oficial; ou

9.4.12.2.2.1.1.2. publicados em jornal de grande circulação; ou

9.4.12.2.2.1.1.3. por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do Licitante;

9.4.12.2.2.2. sociedades limitadas (Ltda.):
9.4.12.2.2.2.1. por fotocópia do Livro Diário, inclusive com os Termos de Aberturas e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do Licitante ou em outro órgão equivalente; ou

9.4.12.2.2.2.2. fotocópia do balanço e das demonstrações contábeis devidamente registradas ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio do Licitante;

9.4.12.2.2.3. sociedades sujeitas ao regime estabelecido pela Lei Complementar n° 123, de 14/12/06 - Estatuto da MICROEMPRESA e DAS EMPRESAS de PEQUENO PORTE - Simples Nacional:
9.4.12.2.2.3.1. por fotocópia do Livro Diário, inclusive com os Termos de Aberturas e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do Licitante ou em outro órgão equivalente; ou

9.4.12.2.2.3.2. fotocópia do balanço e das demonstrações contábeis devidamente registradas ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio do Licitante;

9.4.12.2.2.4. sociedade criada no exercício em curso:
9.4.12.2.2.4.1. fotocópia do balanço de abertura devidamente registradas ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio do Licitante;

9.4.12.2.2.5. o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinadas por Contador ou por outro profissional equivalente devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade;
9.4.12.2.3. comprovação de que possui capital igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor de sua PROPOSTA DE PREÇOS após a fase de lances:
9.4.12.2.3.1. em se tratando de Consórcio, fica estabelecido um  acréscimo de 30% (trinta por cento) dos valores exigidos para a Licitante individual, admitindo-se, porém, o somatório dos valores de cada consorciado, na proporção de sua respectiva participação;

9.4.12.2.3.2. o acréscimo previsto na alínea 9.4.14.2.3.1 não será aplicável aos consórcios compostos, em sua totalidade, por MICROEMPRESAS e EMPRESAS de PEQUENO PORTE;

9.4.12.2.4. deverá ser comprovada a boa situação econômico-financeira dos Licitantes, que será demonstrada com base nos seguintes parâmetros, sendo inabilitados os que apresentarem resultado igual ou menor que 01 (um), salvo se atenderem o disposto no item 9.4.12.2.2 em qualquer dos índices abaixo:

9.4.12.2.4.1. Índice de Liquidez Geral (LG), onde:

	LG = 
	ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

	
	PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE


9.4.12.2.4.2. Índice de Solvência Geral (SG), onde:

	SG = 
	ATIVO TOTAL

	
	PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE


9.4.12.2.4.3. Índice de Liquidez Corrente (LC), onde:

	LG = 
	ATIVO CIRCULANTE

	
	PASSIVO CIRCULANTE


9.4.12.2.5. no caso de consórcio, deverá haver a demonstração, por cada consorciado, do atendimento aos requisitos contábeis definidos neste Edital.

9.4.12.3. REGULARIDADE FISCAL 

9.4.12.3.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

9.4.12.3.2. prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou do Distrito Federal ou Municipal, se houver, relativo à sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto desta licitação;

9.4.12.3.3. prova de regularidade para com a Fazenda Nacional, Estadual e Municipal, ou do Distrito Federal, compreendendo os seguintes documentos:

9.4.12.3.3.1. Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), da sede da Licitante;

9.4.12.3.3.2. Certidão Negativa de Tributos Estaduais ou Certidão Positiva com efeito negativo, expedida pela Fazenda Estadual, da sede da Licitante ou Certidão de Não Contribuinte;

9.4.12.3.3.3. Certidão Negativa de Tributos Municipais ou Certidão Positiva com efeito negativo, expedida pela Fazenda Municipal, da sede da Licitante ou Certidão de Não Contribuinte;
9.4.12.3.4. Certidão Negativa de Débito, ou Certidão positiva com efeito negativo referente à Contribuição Previdenciária e às de terceiros, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), da sede da Licitante;

9.4.12.3.5. Certificado de Regularidade de Situação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, da sede da Licitante;
9.4.13.  a validade das certidões relativas à comprovação da Qualificação Econômico-Financeira e da Regularidade Fiscal, exigidas nos subitens 9.4.14.2 e 9.4.14.3 do subitem 9.4.14, corresponderá ao prazo fixado nos próprios documentos. Caso as mesmas não contenham expressamente o prazo de validade, o DNIT convenciona o prazo como sendo de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua expedição, ressalvada a hipótese de a Licitante comprovar que o documento tem prazo de validade superior ao convencionado, mediante juntada de norma legal pertinente;

9.4.13.1. caso alguma Certidão seja POSITIVA, a mesma somente será aceita, para efeito de habilitação, se contiver expressamente declaração passada pelo emitente do documento, que a Licitante tomou as medidas legais de praxe e obteve o efeito NEGATIVO, nos termos do Código Tributário Nacional;

9.4.13.2. sendo ou não contribuinte, a Licitante fica obrigada a apresentar as certidões, relacionados na alínea 9.4.14.3 do subitem 9.4.14, deste Edital;
9.4.14. EMPRESA com enquadramento na categoria de MICROEMPRESA ou EMPRESA de PEQUENO PORTE ou COOPERATIVA, a comprovação de regularidade fiscal será exigida, observando os seguintes procedimentos:

9.4.14.1. caso não esteja inscrita no SICAF ou com cadastro/documentação vencida, deverá apresentar toda documentação exigida no subitem 9.4.14 deste Edital, mesmo que a documentação apresente alguma restrição;

9.4.14.2. havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá no momento que a proponente for declarada classificada em primeiro lugar (vencedora), para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positiva com efeito de certidão negativa;

9.4.14.3. a não-regularização da documentação no prazo previsto no subitem 9.4.16.2 implicará decadência do direito a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e no Regulamento, sendo facultado ao DNIT convocar a segunda classificada, e assim sucessivamente, para assinatura do contrato nas mesmas condições da primeira colocada, inclusive quanto ao preço, ou revogar a licitação;
9.4.15. em quaisquer das situações estabelecidas no subitem 9.4.13 deste Edital, caso alguma certidão esteja com prazo vencido, a COMISSÃO poderá fazer consulta por meio eletrônico (INTERNET), para comprovação dessa regularidade, podendo, ainda, a Licitante apresentar cópia autenticada desses documentos, na sessão pertinente;
9.5. recebidos OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, a COMISSÃO procederá o que se segue:

9.5.1. consulta “on line”, por meio do CNPJ, da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas e da Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal, Regularidade Trabalhista e Qualificação Econômico-Financeira da Licitante detentora da PROPOSTA DE PREÇOS melhor classificada, no SICAF e nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, podendo inclusive, fazer a consulta a outras dependências do DNIT, via fax ou correio eletrônico, no caso do Sistema apresentar alguma falha, para as Licitantes enquadradas no subitem 9.4.13.1 e 9.4.13.2;

9.5.1.1. caso a Licitante não esteja com sua Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal, Regularidade Trabalhista e Qualificação Econômico-Financeira válidas perante o SICAF e sítio oficial correspondente, observado o disposto no subitem 9.4.13.2 deste Edital, e apresente cópia do Recibo de Solicitação de Serviço entregue à sua Unidade Cadastradora no prazo regulamentar, na sessão pertinente, nos termos do art. 37 da Instrução Normativa nº 2, de 11/10/2010, a COMISSÃO fará diligência junto à SLTI;
9.5.1.2. caso o sistema acuse o vencimento de quaisquer dos documentos relacionados no subitem 9.4.13.1 e 9.4.13.2, proceder-se-á conforme preceituado no subitem 9.4.13.4, durante a sessão pertinente;
9.6. se os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO não estiverem completos e corretos, ou contrariarem qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, mesmo após diligências com caráter saneador, a COMISSÃO considerará a Licitante inabilitada;

9.7. constatado o atendimento pleno às exigências editalícias a(s) Licitante(s) será(ão) declarada(s) a vencedora(s) do certame e, não havendo interposição de recurso, a COMISSÃO encaminhará o processo à Autoridade Superior, que deliberará acerca da adjudicação do objeto à(s) vencedora(s), bem como quanto a homologação da licitação, procedendo, posteriormente, a remessa dos autos ao órgão requisitante/interessado, para que seja o adjudicatário convocado a assinar o contrato;

9.7.1. haverá nova sessão pública para a divulgação do resultado da habilitação;
9.8. se a proposta ou lance de menor valor não atender às exigências habilitatórias, serão requeridos e avaliados pela COMISSÃO, a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda a este Edital.
10. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES E RECURSOS

10.1. Os esclarecimentos de dúvidas quanto ao Edital e seus Anexos, poderão ser solicitados, preferencialmente, via e-mail, evailton.oliveira@dnit.gov.br, ou por correspondência dirigida a COMISSÃO, na Seção de Cadastro e Licitação da Superintendência do DNIT, no endereço Avenida Recife – Flores – Manaus/AM - CEP: 69.057-775, no serviço de protocolo, nos dias úteis, das 08h00min às 12h00min e das 14h00min às 17h00min, até 05 (cinco) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da licitação. Os esclarecimentos prestados serão estendidos a todos os adquirentes do Edital e disponibilizados no site http://www.dnit.gov.br/licitacoes/editais-da-superintendencia.
10.2. A impugnação do Edital e de seus Anexos deverá ser dirigida à Autoridade que assinou o Edital e protocolada no Protocolo da Coordenação Geral de Cadastro e Licitações, localizada no endereço indicado no subitem precedente, de 2ª a 6ª feira, das 08h00 às 12h00 e das 14h00 às 17h00, até 05 (cinco) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da licitação.

10.2.1. Apresentada a impugnação, a mesma será respondida à interessada, dando-se ciência aos demais adquirentes do Edital, antes da abertura dos ENVELOPES, contendo as PROPOSTAS DE PREÇOS.
10.2.2. A impugnação feita tempestivamente pela Licitante não a impedirá de participar do processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente, devendo, por conseguinte, entregar sua PROPOSTA DE PREÇOS à COMISSÃO, junto com as outras Licitantes, na data, hora e local fixados no subitem 2.1 deste Edital.

10.3. Divulgada a decisão da COMISSÃO, em face do ato de julgamento (declaração do vencedor), se dela discordar, a Licitante terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para interpor recurso, contados a partir da data de intimação ou da lavratura da ata.
10.3.1. A Licitante que desejar apresentar recurso em face dos atos de julgamento da proposta ou da habilitação deverá manifestar imediatamente, após o término de cada sessão, a sua intenção de recorrer, mediante motivação com registro em ata pela COMISSÃO, sob pena de preclusão.
10.3.2. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso, e começará imediatamente após o encerramento do prazo a que se refere o subitem 10.3.
10.3.3. É assegurada aos Licitantes vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

10.4. Caso haja alguma restrição na documentação de regularidade fiscal da MICROEMPRESA, EMPRESA de PEQUENO PORTE ou COOPERATIVA, a contagem do prazo recursal somente iniciar-se-á após decorrido o prazo de 02 (dois) dias úteis destinado a regularização da documentação, nos termos previstos no parágrafo 1º do art. 43 da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, ou antes, do prazo mencionado desde que a MICROEMPRESA, EMPRESA de PEQUENO PORTE ou COOPERATIVA apresente as eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa.
10.5. O recurso deverá ser interposto a COMISSÃO e entregue, mediante protocolo na Seção de Cadastro e Licitações da Superintendência do DNIT, no endereço indicado no subitem 10.1 deste Edital.
10.5.1. O recurso poderá ser interposto via fax (0**61) 3283-5376, dentro do prazo regulamentar, desde que a Licitante apresente o respectivo original, no Protocolo de Seção de Cadastro e Licitações da Superintendência do DNIT, respeitado o prazo de 5 (cinco) dias úteis da data do término do prazo recursal
.
10.5.2. As razões do recurso deverão ser dirigidas ao Presidente da COMISSÃO, por intermédio da COMISSÃO, que poderá reconsiderar a sua decisão no prazo de 5 (cinco) dias úteis ou, nesse mesmo prazo, fazer subir o recurso àquela autoridade, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão do recurso ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do seu recebimento, sob pena de apuração de responsabilidade.
10.5.3. Os arquivos eletrônicos com textos das razões e contrarrazões serão disponibilizados no seguinte endereço eletrônico: http://www.dnit.gov.br/ licitacoes/editais-da-superintendencia.
10.6. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
10.7. O recurso terá efeito suspensivo.
10.8. A impugnação ou o recurso interposto em desacordo com as condições deste Edital e seus Anexos não serão conhecidos.
10.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o do vencimento.

10.9.1. Os prazos previstos neste Edital e seus Anexos iniciam e expiram exclusivamente em dia de expediente no âmbito do DNIT.

11. DO ENCERRAMENTO 

11.1. Finalizada a fase recursal e definido o resultado de julgamento, o DNIT poderá negociar condições mais vantajosas com o primeiro colocado.
11.2. Exaurida a negociação o procedimento licitatório será encerrado e encaminhado a Autoridade Superior – Diretor Executivo que poderá:

11.2.1. determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades que forem supríveis;

11.2.2. anular o procedimento, no todo ou em parte, por vício insanável;

11.2.3. revogar o procedimento por motivo de conveniência e oportunidade; ou

11.2.4. adjudicar o objeto e homologar a licitação em ato único e encaminhar os autos ao órgão requisitante/interessado para que esse convoque o adjudicatário para assinatura do contrato.

11.3. Encerrada a licitação, a COMISSÃO divulgará no site do DNIT os atos de adjudicação do objeto, de homologação do certame, bem como os valores do orçamento previamente estimado para a contratação.

12. DO PRAZO CONTRATUAL E DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

12.1. O prazo de vigência do contrato é de 600 (seiscentos) dias consecutivos, contados a partir da expedição da Ordem de Serviço Inicial, conforme item 7 do Anexo I.

12.1.1. A expedição da Ordem de Serviço Inicial somente se efetivará após a publicação do extrato do Contrato no Diário Oficial da União e a entrega das “Garantias de Cumprimento do Contrato e de Riscos de Engenharia”.
12.2. A eventual prorrogação do prazo previsto no subitem anterior somente será admitida nas condições estabelecidas no parágrafo 1°, incisos I a VI do art. 57 da Lei 8.666/93.
12.3. Os serviços serão executados, conforme tabela abaixo:

	Lote 1:
	Município de Tefé

	Local:
	Lago de Tefé

	Corpo Hídrico:
	Rio Tefé

	Código PNV:
	130 (Lei nº 11.518/2007 acrescenta e altera a Lei nº 5.917/1973)

	Regime de Execução:
	Contratação Integrada

	Orçamento:
	Sigiloso


	Lote 2:
	Município de Parintins

	Local:
	Vila Amazônia

	Corpo Hídrico:
	Rio Amazonas 

	Código PNV:
	003 (Lei nº 11.518/2007 acrescenta e altera a Lei nº 5.917/1973)

	Regime de Execução:
	Contratação Integrada

	Orçamento:
	Sigiloso


13. DOS PAGAMENTOS

13.1. Os pagamentos serão efetuados mediante apresentação ao DNIT dos documentos hábeis de cobrança, nos termos e condições estabelecidas na minuta do Contrato que representa o ANEXO XIV - MINUTA CONTRATO e ANEXO I - ANTEPROJETO deste Edital.
14. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

14.1. O preço contratual poderá ser reajustado mediante expressa e fundamentada manifestação da parte interessada nos termos e condições estabelecidos na minuta do Contrato que representa o ANEXO XIV - MINUTA CONTRATO e ANEXO I - ANTEPROJETO deste Edital.
15. DA FONTE DE RECURSOS

· As despesas decorrentes da contratação ocorrerão por conta de recursos alocados no Código Orçamentário, exercício de 2014, específico para a Elaboração de Projetos Básico e Executivo de Engenharia e Execução das Obras de Construção de Instalações Portuárias Públicas de Pequeno Porte – IP4, conforme rubrica de nº 26.784.2073.127G.0211 – Tefé e rubrica de nº 26.784.2073.127G.0219 – Vila Amazônia.
16. DAS OBRIGAÇÕES DA ADJUDICATÁRIA

16.1. Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes deste Instrumento e seus Anexos, obriga-se, ainda, a Licitante a:

16.1.1. providenciar, no prazo de 10 (dez) dias úteis após a homologação do objeto deste certame, e entregar no DNIT antes da assinatura do Contrato, Garantia de Cumprimento do Contrato, correspondente a 20% (vinte por cento), do seu valor global (importância segurada), com prazo de vigência não inferior ao prazo de vigência do Contrato, numa das seguintes modalidades:
16.1.1.1. Caução em Dinheiro:

16.1.1.1.1. a Caução em dinheiro deverá ser efetuada em conta de caução, obrigatoriamente da Caixa Econômica Federal (Decreto-Lei nº 1.737/79, art. 1º, inciso IV), vinculada ao DNIT;
16.1.1.2. Títulos da Dívida Pública, desde que emitidos pelo Tesouro Nacional e custodiados na CETIP - Central de Custódia e Liquidação Financeira de Títulos, sob a fiscalização do Banco Central do Brasil, ou junto a instituições financeiras, sob as regras do SELIC - Sistema Especial de Liquidez e Custódia de Títulos Públicos Federais (Devem, ainda, ser revestidos de liquidez livremente negociados no mercado de valores mobiliários, e, ainda, sua titularidade estar gravada em nome da EMPRESA Contratada);

16.1.1.3. Fiança Bancária, conforme ANEXO XII – CARTA DE FIANÇA BANCÁRIA - GARANTIA DE CUMPRIMENTO DO CONTRATO (MODELO): carta de fiança fornecida por estabelecimento bancário, devidamente registrada em cartório de registro de títulos e documentos, conforme determinado pela Lei 6.015/73, art. 129, acompanhada de:

16.1.1.3.1. cópia autenticada do estatuto social do banco;

16.1.1.3.2. cópia autenticada da assembleia que elegeu a última diretoria do banco;

16.1.1.3.3. cópia autenticada do instrumento de procuração, em se tratando de procurador do banco;

16.1.1.3.4. reconhecimento de firmas das assinaturas constantes da carta de fiança;
16.1.1.4. Seguro-Garantia – entrega da apólice, inclusive digital, emitida por EMPRESA em funcionamento no Brasil, legalmente autorizada, sendo o DNIT o único beneficiário do seguro:

16.1.1.4.1. via original da apólice completa, ou seja, com as Especificações Técnicas do Seguro, Condições Gerais e as Condições Especiais da Garantia, impressas em seu verso ou anexas. Alternativamente, poderá ser emitida apólice com certificação digital;

16.1.1.4.2. o seguro-garantia e suas condições gerais deverão atender aos Anexos I e II da CIRCULAR SUSEP Nº 232, de 3 de junho de 2003;

16.1.1.4.3. o seguro-garantia deverá ser livre de franquia;
16.1.1.5. na apólice mencionada deverão constar, no mínimo, as seguintes informações:
16.1.1.5.1. número completo da licitação ou, quando se tratar de aditamento, o número do Contrato;

16.1.1.5.2. objeto a ser contratado, especificado neste Edital;

16.1.1.5.3. nome e número do CNPJ do SEGURADO (DNIT);

16.1.1.5.4. nome e número do CNPJ do emitente (Seguradora);

16.1.1.5.5. nome e número do CNPJ da CONTRATADA (TOMADORA da apólice).

16.1.1.6. as apólices de seguro, em todas as suas modalidades, e/ou cartas de fiança, e seus endossos e aditamentos, devem expressar o DNIT como SEGURADA e especificar claramente o objeto do seguro de acordo com o Edital e/ou Termo de Contrato ou Termo Aditivo a que se vincula;
16.1.1.7. sobre o valor da caução prestada em dinheiro, incidirá o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, pro rata tempore pela fórmula estabelecida na minuta do Contrato que representa conforme ANEXO XIV - MINUTA CONTRATO deste Edital, atualizada a partir da data de recolhimento ao DNIT;

16.1.1.8. respeitadas as demais condições contidas neste Edital e seus Anexos, a garantia será liberada após a integral execução do Contrato, desde que a Licitante contratada tenha cumprido todas as obrigações contratuais;
16.1.1.9. a garantia somente será liberada após o perfeito e integral cumprimento do Contrato, que somente será assim considerado quando a CONTRATADA comprovar o pagamento de todas as obrigações trabalhistas e previdenciárias referentes à mão de obra utilizada;

16.1.1.9.1. a garantia deverá contemplar, além do prazo de execução de Contrato, mais 90 (noventa) dias após o termino da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação, repactuação ou alteração efetiva no Contrato;

16.1.1.10. na carta fiança bancária, deverá constar do instrumento a expressa renúncia pelo fiador dos benefícios previstos nos artigos 827 e 835 do Código Civil Brasileiro;
16.1.1.11. a garantia prestada por fiança bancária ou seguro-garantia, deverá ser renovada anualmente, no mesmo percentual estipulado no subitem 16.1.1, devidamente atualizada;

16.1.1.12. a garantia deverá ser integralizada, no prazo máximo de 10 (dez) dias, sempre que houver acréscimo de objeto;

16.1.2. apresentar o Termo de Compromisso relativo à Garantia Caucionária conforme ANEXO XVI - TERMO DE COMPROMISSO (MODELO);
16.2. A adjudicatária terá o prazo de até 5 (cinco) dias corridos, após formalmente convidada, para assinar o Contrato, que obedecerá ao modelo ANEXO XIV - MINUTA CONTRATO deste Edital.
16.2.1. O prazo de que trata o subitem 16.2 poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pela adjudicatária durante o seu transcurso, desde que a justificativa seja aceita pelo DNIT.

16.3. Se a adjudicatária não assinar o instrumento contratual no prazo estabelecido no subitem precedente, estará sujeita às penalidades previstas neste Edital.
16.4. Manter situação regular junto ao Cadastro Informativo de Créditos do Setor Público Federal - CADIN, conforme disposto no Artigo 6º da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002.
16.5. Apresentar, em até 15 (quinze) dias úteis após a assinatura do Contrato e antes da emissão da ordem de serviço, a apólice de Risco de Engenharia com cobertura de Responsabilidade Civil Geral e Cruzada, tendo o DNIT como BENEFICIÁRIO, com valor (importância segurada) e prazo de vigência não inferiores aos do Contrato, atendidas as considerações do item 13 do ANEXO I - ANTEPROJETO.
16.6. Apresentar, em até 15 (quinze) dias úteis após a assinatura do Contrato e antes da emissão da ordem de serviço, a apólice de Responsabilidade Civil Profissional, tendo o DNIT como BENEFICIÁRIO, com valor (importância segurada) e prazo de vigência não inferiores aos do Contrato, atendidas as considerações do item 13 do ANEXO I – ANTEPROJETO.
16.7. Quando se tratar de consórcio, as garantias de Cumprimento do Contrato e Risco de Engenharia poderão ser apresentadas integralmente pela EMPRESA líder do consórcio, ou por cada uma das EMPRESAS integrantes deste, com os valores proporcionais à sua participação no consórcio. 

16.8. Se a Contratante relevar o descumprimento no todo ou em parte de quaisquer obrigações da Licitante Adjudicatária, tal fato não poderá liberar, desonerar ou de qualquer modo afetar ou prejudicar essas mesmas obrigações, as quais permanecerão inalteradas como se nenhuma omissão ou tolerância houvesse ocorrido.
16.9. É facultado ao DNIT, quando a Licitante adjudicatária não cumprir as condições deste Edital e seus Anexos, não apresentar a garantia de execução do Contrato, não assinar o Contrato ou não aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidas:

16.9.1. revogar a licitação, sem prejuízo da aplicação das cominações previstas no Art. 47 da Lei 12.462/2011 e neste edital;

16.9.2. convocar os Licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do Contrato nas mesmas condições ofertadas pelo Licitante vencedor;
16.9.2.1. na hipótese de nenhum dos Licitantes aceitar a contratação nos termos do subitem 16.8.2, o DNIT poderá convocar os Licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do Contrato nas condições ofertada por estes, desde que o respectivo valor seja igual ou inferior ao orçamento estimado para a contratação, inclusive quanto aos preços atualizados nos termos deste Edital;
16.10. A CONTRATADA deverá colocar e manter placas indicativas do empreendimento, de acordo com os modelos adotados pelo DNIT, que deverão ser afixadas em local apropriado, enquanto durar a execução dos serviços.

16.11. A CONTRATADA deverá providenciar, sem ônus para o DNIT e no interesse da segurança dos usuários do EMPREENDIMENTO e do seu próprio pessoal, o fornecimento de roupas adequadas ao serviço e de outros dispositivos de segurança a seus empregados, bem como a sinalização diurna e noturna nos níveis exigidos pelas Normas do DNIT.

16.12. A produção ou aquisição dos materiais e respectivo transporte são de inteira responsabilidade da CONTRATADA.

16.13. Os percentuais máximos admitidos para remuneração de cada etapa de serviço serão aqueles estabelecidos pelo Órgão no QUADRO 05 - CRITÉRIOS DE PAGAMENTO conforme ANEXO II – QUADROS, que não poderão ser modificados pela Contratada.

16.14. As medições deverão seguir o preconizado nas Especificações de Serviço do DNIT e serão elaboradas mensalmente pela Fiscalização e/ou Empresa Supervisora da obra, sempre que os grupos de serviço forem concluídos e os dados lançados no módulo do Sistema de Medições do DNIT conforme as premissas do Boletim Eletrônico de Medição – BEM, sendo posteriormente atestadas pelo Engenheiro Fiscal do contrato. Entretanto, caso o BEM não esteja operando em sua integralidade, as medições serão processadas por meio convencional, já utilizado pelo DNIT, constando de folhas-resumo com a relação de serviços, quantidades parciais e totais, conforme cronograma de atividades aprovado.

16.15. Cabe ressaltar que nenhuma medição será processada se a ela não estiver anexado o relatório de controle de qualidade, contendo os resultados dos ensaios devidamente interpretados, caracterizando a qualidade dos serviços executados. No processo de medição deverá constar a real alíquota de ISSQN adotada pelo respectivo Município.

16.16. A CONTRATADA deverá conceder livre acesso aos seus documentos e registros contábeis, referentes ao objeto da licitação, para os Servidores ou Empregados do Órgão ou Entidade Contratante e dos Órgãos de Controle Interno e Externo.

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1. Ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e seus Anexos, bem como das demais cominações legais, garantida prévia e fundamentada defesa, o Licitante que:

17.1.1. convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o Contrato, inclusive nas hipóteses previstas no parágrafo único do Art. 40 e no Art. 41 da Lei 12.462/2011;

17.1.2. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar documento falso;

17.1.3. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

17.1.4. não mantiver a proposta, salvo se em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado;

17.1.5. fraudar a licitação ou praticar atos fraudulentos na execução do Contrato;

17.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; ou

17.1.7. der causa à inexecução total ou parcial do Contrato;
17.1.8. a aplicação da sanção de que trata o subitem 17.1 deste Edital implicará ainda o descredenciamento do Licitante, pelo mesmo prazo, do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF;

17.1.9. as sanções administrativas, criminais e demais regras previstas no Capítulo IV da Lei nº 8.666/93, aplicam-se subsidiariamente a esta licitação e ao Contrato decorrente.

17.2. Aplicam-se, subsidiariamente, as sanções previstas no Item 16 - SANÇÕES do ANEXO I.
17.3. A CONTRATADA terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para interpor recurso, contados a partir da data de intimação ou da lavratura da ata, em face:

17.3.1. da rescisão do contrato, nas hipóteses previstas no inciso I do art. 79 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

17.3.2. da aplicação das penas de advertência, multa, declaração de inidoneidade, suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração pública.

18. DOS ADITIVOS, DA MATRIZ DE RISCO E DA RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

18.1. Fica vedada a celebração de termos aditivos a este contrato, exceto se verificada uma das seguintes hipóteses:
18.1.1. recomposição do equilíbrio econômico-financeiro, devido a caso fortuito ou força maior;
18.1.1.1. o caso fortuito e a força maior que possam ser objeto de cobertura de seguros oferecidos no Brasil à época de sua ocorrência são de responsabilidade da Contratada;
18.1.2. necessidade de alteração do projeto ou das especificações para melhor adequação técnica aos objetivos da contratação, a pedido da administração pública, desde que não decorrentes de erros ou omissões por parte do contratado, observados os limites previstos no § 1o do art. 65 da Lei no 8.666, de 1993;
18.2. DA MATRIZ DE RISCO
18.2.1. A Contratada é integral e exclusivamente responsável por todos os riscos relacionados ao objeto do ajuste, inclusive, mas sem limitação, conforme estabelecido na MATRIZ DE RISCO.
18.2.2. A Contratada não é responsável pelos riscos relacionados ao objeto do ajuste, cuja responsabilidade é do Contratante, conforme estabelecido na MATRIZ DE RISCO.

18.2.3. A Matriz de risco é o instrumento tem o objetivo de definir as responsabilidades do Contratante e do Contratado na execução do contrato.
18.2.4. Constitui peça integrante deste contrato, independentemente de transcrição no instrumento respectivo, o Anexo Matriz de Risco do Edital.
18.2.5. O termo risco foi designado neste contrato para designar o resultado objetivo da combinação entre probabilidade de ocorrência de determinado evento, aleatório, futuro e que independa da vontade humana, e o impacto resultante caso ele ocorra. Esse conceito pode ser ainda mais específico ao se classificar o risco como uma atividade de ocorrência de um determinado evento que gere provável prejuízo econômico.
18.2.6. A análise dos riscos associados a este empreendimento é realizada através da matriz de risco abaixo que tem por objetivo traçar as diretrizes das cláusulas contratuais. Por isso todos os riscos são indicados na forma de Anexo do Edital e tem por objetivo refletir os eventos mitigáveis incidentes no projeto.
18.3. DA RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
18.3.1. Sempre que atendidas as condições do Contrato e mantida as disposições da MATRIZ DE RISCO, considera-se mantido seu equilíbrio econômico-financeiro.
18.3.2. A Contratada somente poderá solicitar a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro nas hipóteses excluídas de sua responsabilidade na MATRIZ DE RISCO.
18.3.3. Os casos omissos serão objeto de análise acurada e criteriosa, lastreada em elementos técnicos, por intermédio de processo administrativo para apurar o caso concreto. 
19. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

19.1. Lavrar-se-ão atas das sessões realizadas que, depois de lidas e aprovadas, serão assinadas pela COMISSÃO e pelos representantes das Licitantes presentes.
19.1.1. Nas atas das sessões públicas deverá constar o registro das Licitantes participantes, das propostas apresentadas, da análise da documentação de habilitação, da(s) vencedora(s) e da manifestação da intenção de interposição de  recurso(s), se for o caso.
19.1.2. Os demais atos licitatórios serão registrados no processo da licitação.

19.2. A Licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e seus Anexos, pois a simples apresentação da PROPOSTA DE PREÇOS submete a Licitante à aceitação incondicional de seus termos, independente de transcrição, bem como representa o conhecimento do objeto em licitação, não sendo aceita alegação de desconhecimento de qualquer pormenor.
19.2.1. No caso de eventual divergência entre o Edital de licitação e seus Anexos, prevalecerão as disposições do primeiro.

19.3. A Licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação da Licitante que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido a adjudicatária, a rescisão do instrumento contratual, sem prejuízos das demais sanções cabíveis.
19.4. O DNIT reserva a si o direito de revogar a presente licitação por razões de interesse público ou anulá-la, no todo ou em parte por vício ou ilegalidade, bem como adiar “sine die” ou prorrogar o prazo para recebimento e/ou abertura da PROPOSTA DE PREÇOS ou da DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, desclassificar qualquer proposta ou desqualificar qualquer Licitante, caso tome conhecimento de fato que afete a capacidade financeira, técnica ou comercial da Licitante, sem que isto gere direito à indenização ou ressarcimento de qualquer natureza.
19.5. É facultado à COMISSÃO, em qualquer fase da licitação, desde que não seja alterada a substância da proposta, adotar medidas de saneamento destinadas a esclarecer informações, corrigir impropriedades na documentação de habilitação ou complementar a instrução do processo.
19.6. Quaisquer informações, com relação a este Edital e seus Anexos, poderão ser obtidas por FAX nº (0**92) 3878-5712 ou no site do DNIT: http://www.dnit.gov.br/ licitacoes/editais-superintendencia.
19.7. Todas as informações, atas e relatórios pertinentes à presente licitação serão disponibilizadas no site do DNIT no endereço: http://www.dnit.gov.br/licitacoes/editais-da-superintendencia.
19.8. Na hipótese de não conclusão do processo licitatório dentro do prazo de validade da proposta, deverá a Licitante, independente de comunicação formal do DNIT, revalidar, por igual período, o documento, sob pena de ser declarada desistente do feito licitatório.
19.9. O CONTRATADO deverá conceder livre acesso aos seus documentos e registros contábeis, referentes ao objeto da licitação, para os servidores ou empregados do órgão ou entidade contratante e dos órgãos de controle interno e externo.
19.10. Para dirimir quaisquer dúvidas ou questões relacionadas com este Edital ou o Contrato vinculado a esta licitação, a EMPRESA Licitante deve se subordinar ao foro da Justiça Federal de Primeira Instância, com sede na cidade de Brasília, com exclusão de qualquer outro.

Manaus, ___ de ______________  de  2014.
Presidente da Comissão de Licitação

ATOS PREPARATÓRIOS

I - justificativa da contratação e da adoção do RDCI

A adoção da licitação pelo RDCI visa ampliar a eficiência nesta contratação, possibilitar maior competitividade entre os licitantes, assegurar o tratamento isonômico, buscar maior simplificação, celeridade, transparência e eficiência nos procedimentos para dispêndio de recursos públicos e a seleção da proposta mais vantajosa para a administração pública.
II – definição: 

a) do objeto da contratação:

Conforme Anexo I – Anteprojeto.

b) do orçamento e preço de referência, remuneração ou prêmio, conforme critério de julgamento adotado:

Conforme Anexo I – Anteprojeto.

c) dos requisitos de conformidade das propostas:

Conforme Anexo I – Anteprojeto.

d) dos requisitos de habilitação:

Conforme Anexo I – Anteprojeto.

e) das cláusulas que deverão constar do contrato, inclusive as referentes a sanções:

Conforme Anexo I – Anteprojeto.

f) do procedimento da licitação, com a indicação da forma de execução, do modo de disputa e do critério de julgamento:

Conforme Anexo I – Anteprojeto.

III – justificativa técnica com a devida aprovação da autoridade competente, no caso de adoção da inversão de fases prevista no parágrafo único do art. 14:

Não se aplica.

IV – justificativa para:

a) Fixação dos fatores de ponderação na avaliação das propostas técnicas e de preço, quando escolhido o critério de julgamento por técnica e preço:

b) Não se aplica.

c) Indicação de marca ou similar:

Não se aplica.

d) Exigência de amostra:

Não se aplica.

e) A exigência de certificação de qualidade do produto ou do processo de fabricação:

Não se aplica.

f) Exigência de carta de solidariedade emitida pelo fabricante:

Não se aplica.

V - indicação da fonte de recursos suficiente para a contratação:

Os serviços e obras serão custeados por recursos alocados no Código Orçamentário, exercício de 2014, específico para a Elaboração de Projetos Básico e Executivo de Engenharia e Execução das Obras de Construção de Instalações Portuárias Públicas de Pequeno Porte – IP4, conforme rubrica de nº 26.784.2073.127G.0211 – Tefé e rubrica de nº 26.784.2073.127G.0219 – Vila Amazônia.
VI - declaração de compatibilidade com o plano plurianual, no caso de investimento cuja execução ultrapasse um exercício financeiro: 

Conforme folha do processo.
ANEXO I – ANTEPROJETO

1 OBJETO / DEFINIÇÕES E INFORMAÇÕES ESSENCIAIS

1.1 Objeto
Contratação Integrada de Empresa(s) para a Elaboração dos Projetos Básico e Executivo de Engenharia e Execução das Obras de Construção de Instalações Portuárias Públicas de Pequeno Porte – IP4, nos Municípios de Tefé e Parintins, no Estado do Amazonas, constantes do Programa de Aceleração do Crescimento – PAC 2 e do PPI (Plano Plurianual de Investimentos), pelo Regime Diferenciado de Contratação Integrada – RDCI, em 2 (dois) lotes, conforme descrição abaixo:

1.2 DEFINIÇÕES E Informações Essenciais

· Unidade da Federação: Amazonas.
· Unidade de Fiscalização: Superintendência Regional do DNIT no Estado do Amazonas.
· Lote 1: Município: Tefé 

· Local: Lago de Tefé
· Corpo Hídrico: Rio Tefé
· Código do PNV: 130 (Lei nº 11.518/2007 acrescenta e altera a Lei nº 5.917/1973)
· Lote 2: Município: Parintins 

· Local: Vila Amazônia
· Corpo Hídrico: Rio Amazonas
· Código do PNV: 003 (Lei nº 11.518/2007 acrescenta e altera a Lei nº 5.917/1973)
· Regime de Execução: Contratação Integrada.
· Justificativa de Loteamento: Considerando a proximidade dos locais/cidades a serem contempladas com as Instalações Portuárias e a grande extensão territorial do Estado do Amazonas, as ações de Projeto e Construção foram distribuídas no respectivo Lote com a finalidade de propiciar a ampla participação de Licitantes.
· Sustentabilidade Ambiental: Em conformidade com o Art. 4 §1º da Lei nº 12.462/2011, devem ser atendidas as condicionantes das Licenças Ambientais, nos Municípios de Tefé e Parintins. 
Observação: A(s) Empresa(s) vencedora(s) do certame será(ão) responsável(eis) pela obtenção da Licença de Instalação – LI e Licença de Operação – LO, junto ao Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas – IPAAM, e o cumprimento de todas as condicionantes existentes nas Licenças Ambientais. Também será(ão) responsável(eis) pela regularização da obra perante os Órgãos competentes. 
· Permite Participação de Consórcios: Sim. Será permitido Consórcio de no máximo 2 (duas) Empresas, sendo uma projetista, que será responsável pela elaboração do Projeto Básico e Executivo de Engenharia e, outra executora, que ficará responsável pela Execução das Obras. Justifica-se tal procedimento, pois se tratam de objetos distintos, ou seja, Projeto e Execução das Obras. Com isso, a Administração pretende selecionar, garantindo-se a ampla concorrência, Empresas com real capacidade de execução do conjunto dos serviços, promovendo a escolha da melhor e mais vantajosa proposta. A Empresa líder, necessariamente, será a Empresa responsável pela Execução das Obras. 

· Permite Subcontratação: Sim. Para as atividades que não constituam o escopo principal do objeto, ficam limitados até o limite de 30% do orçamento os serviços passiveis de subcontratação, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais do contratado.

· Orçamento Estimado: Sigiloso, conforme o que determina o Art. 6º da Lei nº 12.462/2011 c/c Art. 9º do Decreto nº 7.581/2011. O Orçamento Estimado para as contratações pelo RDC será tornado público apenas após a adjudicação do objeto, sem prejuízo da divulgação no instrumento convocatório das informações necessárias e suficientes para a elaboração das propostas. 

· Referência de Preços:
 Os preços unitários que deram origem ao valor do orçamento referencial, conforme Instrução de Serviço/DG nº 03, de 07 de março de 2012, para Elaboração dos Projetos Básico e Executivo de Engenharia e para Execução das Obras foram extraídos, respectivamente, da Tabela de Preços de Consultoria do DNIT e do SICRO 2 – DNIT / SINAPI – CAIXA, ambos no mês base de MAR/2014. 
· Tipo de Licitação (critério de julgamento): Técnica e preço.

· Modalidade: Regime Diferenciado de Contratações - RDC.
· Relação de Índices Contábeis Previstos na Minuta do Edital Padrão do DNIT (qualificação econômico-financeira): Se aplica. Em atendimento ao §2º do Art. 6º da Instrução Normativa nº 01/MT, de 04 de outubro de 2007, para os devidos efeitos, declaro que concordo com a utilização desta Relação de Índices Contábeis exigidas para fins de qualificação econômico-financeira.
· Exclusividade/Benefício ME/EPP (Art. 48, Lei Complementar nº 123/2006): Não Aplicável. A participação de Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte não se enquadra no objeto deste Anteprojeto, em face do valor a ser contratado, por não se tratar de aquisição de bens e serviços de natureza divisível.

· Serviço Contínuo: Não se aplica.
· Indicação da Fonte de Recursos Suficiente para a Contratação: As despesas decorrentes da contratação ocorrerão por conta de recurso alocado no Código Orçamentário, exercício de 2014, específico para a Elaboração de Projetos Básico e Executivo de Engenharia e Execução das Obras de Construção de Instalações Portuárias Públicas de Pequeno Porte – IP4, conforme rubrica de nº 26.784.2073.127G.0211 – Tefé e rubrica de nº 26.784.2073.127G.0219 – Vila Amazônia.
· Contato do Responsável: Eng.º Evailton Arantes de Oliveira; Endereço Eletrônico: evailton.oliveira@dnit.gov.br; Telefone: (92) 3878.5729.
2 JUSTIFICATIVA

O Estado do Amazonas está situado na região norte e é o maior Estado em extensão territorial do País, com 1.559.159,148 km² e densidade demográfica de 2,23 hab./km² (Fonte: IBGE).
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Figura 01 - Mapa Multimodal do Estado do Amazonas

Os principais rios são: Negro, Solimões, Japurá, Juruá, Purus, Madeira, Amazonas e outros.

Diante da dificuldade de locomoção, em algumas localidades só é possível o acesso pelos rios, ou não há estradas, ou não estão transitáveis ao longo de todo o ano.

A Instalação Portuária Pública de Pequeno Porte – IP4 é destinada às operações portuárias de movimentação de passageiros, de mercadorias, ou ambas, destinados ou provenientes do transporte de navegação interior e apresenta-se como instrumento de desenvolvimento regional e vem a favorecer a movimentação de cargas e passageiros, principalmente em áreas distantes e atendidas pelo sistema de transporte fluvial, com observância das características próprias da operação, das Normas e Regulamentos pertinentes e sempre de forma a satisfazer os requisitos de regularidade, eficiência, segurança, atendimento ao interesse público, generalidade, pontualidade, conforto, cortesia na prestação dos serviços, modicidade nas tarifas e fretes e preservação do meio ambiente.
O Programa de Aceleração do Crescimento – PAC 2 visa aplicar um conjunto de investimentos na Infraestrutura Logística, envolvendo a construção e ampliação de portos e implantação e melhoramentos em hidrovias, que proporcionará a população destes Municípios o atendimento mínimo de eficiência e segurança, pois atualmente as operações portuárias são realizadas de forma precária e/ou improvisada, em decorrência de construções obsoletas e/ou no final da vida útil ou até mesmo a inexistência de mínima infraestrutura necessária para as operações portuárias existentes. 

A adoção da modalidade de licitação pelo Regime Diferenciado de Contratações Públicas – RDC, instituído pela Lei nº 12.462/2011 e regulamentado pelo Decreto nº 7.581/2011, que estabelece os procedimentos e critérios a ser seguido pela Administração Pública, a fim de que esta possa definir, de modo preciso e satisfatório, as condições da disputa e do Contrato a ser executado, são justificadas pelos seguintes itens significativos: ampliar a eficiência nesta contratação; possibilitar maior competitividade entre os Licitantes; assegurar o tratamento isonômico; e buscar maior simplificação, celeridade, transparência e eficiência nos procedimentos para dispêndio de recursos públicos e a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública através das soluções técnicas com a melhor relação custo/benefício, a serem definidas pela CONTRATADA.
Cabe enfatizar, que a aplicação do Regime Diferenciado de Contratações Públicas – RDC para contratação de Obras e Serviços Técnicos Especializados de Engenharia, constantes do Programa de Aceleração do Crescimento – PAC 2, é autorizada pela Lei nº 12.688/2012 e o DNIT no uso de suas atribuições e competências legais, conforme o que determina o Art. 80, Inciso I e IV do Art. 81 e Inciso IV e V do Art. 82 da Lei nº 10.233, de 05 de junho de 2001:

“Art. 80. Constitui objetivo do DNIT implementar, em sua esfera de atuação, a política formulada para a administração da infraestrutura do Sistema Federal de Viação, compreendendo sua operação, manutenção, restauração ou reposição, adequação de capacidade, e ampliação mediante construção de novas vias e terminais, segundo os princípios e diretrizes estabelecidos nesta Lei. 

Art. 81. A esfera de atuação do DNIT corresponde à infraestrutura do Sistema Federal de Viação, sob a jurisdição do Ministério dos Transportes, constituída de: 

I - vias navegáveis; 

IV - instalações portuárias;

Art. 82. São atribuições do DNT, em sua esfera de atuação: 

IV - administrar, diretamente ou por meio de convênios de delegação ou cooperação, os programas de operação, manutenção, conservação, restauração e reposição de rodovias, ferrovias, vias navegáveis, terminais e instalações portuárias; 

V - gerenciar, diretamente ou por meio de convênios de delegação ou cooperação, projetos e obras de construção e ampliação de rodovias, ferrovias, vias navegáveis, terminais e instalações portuárias, decorrentes de investimentos programados pelo Ministério dos Transportes e autorizados pelo Orçamento Geral da União;”

Destarte, a Contratação Integrada de Empresa(s) para a Elaboração dos Projetos Básico e Executivo de Engenharia e Execução das Obras de Construção de Instalações Portuárias Públicas de Pequeno Porte – IP4, nos Municípios de Tefé e Parintins, no Estado do Amazonas, não se enquadra nas atividades típicas do Estado insusceptíveis de delegação e não caracteriza terceirização de atividade-fim.

3 DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO, ORÇAMENTO E PREÇO DE REFERÊNCIA
3.1 Descrição DETALHADA DO OBJETO
O objeto da presente Licitação é a Contratação Integrada de Empresa(s) para a Elaboração dos Projetos Básico e Executivo de Engenharia e Execução das Obras de Construção de Instalações Portuárias Públicas de Pequeno Porte – IP4, nos Municípios de Tefé e Parintins, no Estado do Amazonas, com fundamento na Lei nº 12.462/ 2011 e Decreto nº 7.581/ 2011, de acordo com as Normas pertinentes do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes – DNIT e da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, exigências e demais condições e especificações expressas neste Anteprojeto e seus Anexos.

3.2 ORÇAMENTO E PREÇO DE REFERÊNCIA, REMUNERAÇÃO OU PRÊMIO CONFORME CRITÉRIO DE JULGAMENTO ADOTADO
3.2.1 ORÇAMENTO E PREÇO DE REFERÊNCIA
O valor estimado para a contratação foi elaborado com base nos preços unitários que deram origem ao valor do Orçamento Referencial, conforme Instrução de Serviço/DG nº 03, de 07 de março de 2012, para Elaboração dos Projetos Básico e Executivo de Engenharia e para Execução das Obras, extraídos, respectivamente, da Tabela de Preços de Consultoria do DNIT e do SICRO 2 – DNIT / SINAPI – CAIXA, ambos no mês base de MAR/2014. Para serviços e materiais não constantes nos dois sistemas oficiais de custos, foram efetuadas pesquisas de mercado, além de composição de preços unitários, conforme a metodologia do SICRO 2. Também foram utilizados valores pagos pela Administração em obras similares.
O Orçamento Estimado para as contratações pelo RDC será tornado público apenas após a adjudicação do objeto, sem prejuízo da divulgação no instrumento convocatório das informações necessárias e suficientes para a elaboração das propostas. No entanto, à disposição dos Órgãos de Controle Interno e Externo para consulta.

Na elaboração do Orçamento é necessário que o Licitante apresente, por Lote, o QUADRO 01 – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA ESTIMATIVA - RESUMO (ANEXO II) e o QUADRO 05 – CRITÉRIOS DE PAGAMENTO (ANEXO II), orçados no mês base de MAR/2014, em moeda corrente nacional, incluindo todas as despesas diretas e indiretas necessárias à plena Elaboração dos Projetos Básico e Executivo e da Execução da Obra, objeto da Licitação.

É necessário que o Licitante apresente também, por Lote, o QUADRO 03 - CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO (ANEXO II) e o QUADRO 05 - CRITÉRIOS DE PAGAMENTO (ANEXO II), adaptado a proposta.

As Empresas deverão apresentar nas propostas, a composição do percentual de Benefício e Despesas Indiretas - BDI, incidente no valor global.

Cada atividade relacionada no Empreendimento poderá ter uma Planilha Orçamentária específica de custos, referentes à construção de cada etapa prevista neste ANTEPROJETO DE ENGENHARIA (ANEXO III) e nos seus desenhos, distribuídas em fases por grupos, por Lote, conforme detalhado abaixo:

Grupo 01 – Projeto Básico e Executivo

· Projeto Básico;

· Projeto Executivo.

Em atendimento ao item 9.1.3 dos Acórdãos nº 2838/2012, 2837/2012 e 2839/2012 – TCU – Plenário, os projetos deverão contemplar estudo quanto à necessidade e à viabilidade de se criar obras de abrigo para proteger as instalações portuárias públicas de pequeno porte do carreamento de sedimentos e outros materiais pela correnteza.

Grupo 02 – Legalização da Obra (Licenças, Alvarás e Regularização da Obra)
· Licenças Ambientais nos Municípios de Tefé e Parintins (conforme o Lote), de acordo com as exigências do IPAAM;

· Alvarás e Regularização da Obra perante as Prefeituras, Secretaria de Patrimônio da União - SPU, Corpo de Bombeiros, Concessionárias locais, MARINHA DO BRASIL e outros Órgãos competentes; 
· Classificações/Certificações por SOCIEDADE(S) CLASSIFICADORA(S) reconhecida(s) pela Diretoria de Portos e Costas – DPC da MARINHA DO BRASIL.
Grupo 03 – Execução das Obras

· Conforme o que preconiza as Especificações Técnicas do Projeto Básico e Executivo de Engenharia a ser elaborado pela CONTRATADA. 
Grupo 04 – “As Built”
· “As Built” após a conclusão da obra.
3.2.2 REMUNERAÇÃO OU PRÊMIO
Os pagamentos serão efetuados por meio de Boletim de Medições – BM’s mensais, vinculadas ao desempenho (execução) da CONTRATADA.

Os BM’s terão por base os Critérios de Pagamento mostrados no QUADRO 05 - CRITÉRIOS DE PAGAMENTO (ANEXO II).

Para o preenchimento das informações do QUADRO 05 - CRITÉRIOS DE PAGAMENTO (ANEXO II), a Licitante deverá levar em consideração os seguintes aspectos: 

· Critério de Aceitabilidade:

A aceitabilidade da obra está condicionada:

· A correta elaboração do Projeto Básico e Executivo de Engenharia; 
· Ao acompanhamento e atestado dos serviços pela fiscalização; 
· Aos Relatórios de Controle da Qualidade, contendo os resultados dos ensaios e determinações devidamente interpretados, caracterizando a qualidade do serviço executado e aos requisitos impostos pelas Normas vigentes da ABNT e do DNIT.

· Medições dos Serviços:

As medições deverão seguir o preconizado nas Especificações de Serviço do DNIT e serão elaboradas mensalmente pela supervisão e fiscalização da obra, sempre que as parcelas de serviços forem concluídas e os dados lançados no módulo do Sistema de Medições do DNIT, conforme as premissas do Boletim Eletrônico de Medição – BEM, sendo posteriormente atestadas pelo Engenheiro Fiscal do Contrato. Entretanto, caso o BEM não esteja operando em sua integralidade, as medições serão processadas por meio convencional, já utilizado pelo DNIT, constando de folhas-resumo com a relação de serviços, quantidades parciais e totais, conforme Cronograma de Atividades aprovado.

Cabe ressaltar que nenhuma medição será processada, se a ela não estiver anexado os Relatórios de Controle da Qualidade, contendo os resultados dos ensaios devidamente interpretados, caracterizando a qualidade dos serviços executados. No processo de medição, deverá constar a real alíquota de ISSQN adotada pelo Município.

· Forma de Pagamento:


O DNIT pagará à CONTRATADA, pelos serviços contratados e executados, o preço integrante da proposta aprovada. Fica expressamente estabelecido que os preços unitários incluam todos os custos diretos e indiretos para execução dos serviços, de acordo com as condições previstas nas Especificações e nas Normas indicadas no Edital e demais documentos da Licitação, constituindo assim sua única remuneração pelos trabalhos contratados e executados.

Obedecido ao Cronograma apresentado, será procedida à medição dos serviços. Emitido o atestado de conformidade, a CONTRATADA deverá apresentar na sede da SR AM/RR, as Notas Fiscais correspondentes à medição.

Será observado o prazo de até 30 (trinta) dias, para pagamento, contados a partir da data da emissão do aceite na Nota Fiscal recebida pelo DNIT.

O pagamento referente a cada medição será liberado mediante comprovação, pela CONTRATADA, da Regularidade Fiscal, nos termos do Edital.

Sendo constatada qualquer irregularidade em relação à situação cadastral da CONTRATADA, esta será formalmente comunicada de sua situação irregular, para que apresente justificativa e comprovação de regularidade. Caso não se verifique que a Empresa regularizou sua situação, estará sujeita ao enquadramento nos motivos do Art. 78, da Lei nº 8.666/1993 e alterações posteriores.

· Preenchimento do QUADRO 05 - CRITÉRIOS DE PAGAMENTO:

O QUADRO 05 - CRITÉRIOS DE PAGAMENTO (ANEXO II) deverão ser preenchidos pela Licitante da seguinte forma:

· Os itens do QUADRO 05, cujo modelo é apresentado no ANEXO II, são completos e distintos;

· Cada item deve compreender um ciclo completo que envolva todos os materiais e equipamentos necessários e os serviços contratados e executados, condicionados à correta execução do Projeto Executivo de Engenharia; ao acompanhamento e atestado dos serviços pela fiscalização; aos Relatórios de Controle da Qualidade, contendo os resultados dos ensaios e determinações devidamente interpretados, caracterizando a qualidade do serviço executado e aos requisitos impostos pelas Normas vigentes da ABNT e do DNIT;
· Não é admitido o pagamento por item inacabado, como, por exemplo, o pagamento pelo fornecimento de determinado material, sem que o mesmo tenha sido devidamente aplicado, aceito e testado/ensaiado, conforme item anterior.

De acordo com o proposto na planilha, independente do critério de elaboração da proposta pela CONTRATADA, o DNIT realizará os pagamentos, em cada etapa de serviços, limitados a um percentual sobre o preço global ofertado, tal qual previsto no Cronograma Físico-Financeiro.

O QUADRO 04 - CRITÉRIOS DE REAJUSTAMENTO DE PREÇOS (ANEXO II) é definido pelo DNIT, no Edital, em função da data base da Proposta, garantindo a CONTRATADA a atualidade dos preços praticados, evitando defasagens que possam ocasionar o rompimento da equação originalmente estabelecida. 

Com o objetivo de mitigar eventuais riscos que possam decorrer da contratação e dispêndio de recursos pelo particular com vistas a evitar prejuízos ao patrimônio público e ao próprio objeto do Contrato é exigido tanto Garantia quanto Seguro nesta contratação.

Para o eventual descumprimento contratual e/ou porventura, de conduta ilícita, a fim de se identificar os pressupostos caracterizadores da infração e a precisa extensão da penalidade cabível, são incluídas ao Contrato as Sanções do Edital Padrão do DNIT.

3.2.3 CRITÉRIO DE JULGAMENTO ADOTADO

A Licitação ocorrerá mediante o tipo de julgamento Técnica e Preço. 

O julgamento deverá ser feito pelo somatório da Nota da Proposta Técnica - NPT e de Nota da Proposta de Preços - NPP, sendo a Nota da Proposta Técnica com peso de 30% (trinta por cento) e a Nota da Proposta de Preços com peso de 70% (setenta por cento) totalizando um percentual de 100% (cem por cento). A valorização maior a Nota da Proposta de Preços é justificada pela busca da economicidade nas contratações públicas, sem, porém prescindir da qualificação técnica da proponente.

3.2.3.1 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 30%

O somatório da pontuação máxima dos critérios é igual a 100 (cem) pontos.

A Proposta Técnica será avaliada e pontuada de acordo com os seguintes critérios de pontuação a seguir descritos:

3.2.3.1.1 CAPACIDADE TÉCNICA DA PROPONENTE (TOTAL MÁXIMO DE 40 PONTOS)

Cada Atestado a ser apresentado, conforme Tabela 01 abaixo, deverá conter pelo menos 1 (um) dos seguintes serviços abaixo descritos:

· Elaboração de projeto executivo de engenharia para construção de estruturas civis de portos fluviais sujeitos à variação de nível d’água;

· Execução de Obra de Construção de Edificações;

· Execução de obra de contenção de margens de rios sujeitas à variação de nível d’água;

· Execução de obra de pavimentação com intertravados (pavers);

· Elaboração de projeto executivo de engenharia para construção de estruturas navais de portos flutuantes;

· Fabricação e instalação de flutuantes de apoio de pontes e/ou cais flutuantes; e
· Fabricação e instalação de pontes metálicas.
Serão pontuados serviços acima relacionados, executados pela Licitante de acordo com o QUADRO 07 – RELAÇÃO DOS SERVIÇOS EXECUTADOS PELA EMPRESA COMPATÍVEIS COM O OBJETO DA LICITAÇÃO PARA AVALIAÇÃO NA PROPOSTA TÉCNICA (ANEXO II), comprovados mediante Atestados e/ou Certidões de Capacidade Técnica emitida por pessoas jurídicas de direito público ou privado e devidamente certificados/averbados pelo Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura - CREA, neles constando os Contratos, nomes do contratado, do contratante e discriminação detalhada dos serviços executados, compatíveis com o objeto da Licitação, obedecendo aos critérios de pontuação a seguir:
	Item
	Elaboração de projetos ou 
execução de obras
	Critério de pontuação da empresa 

por atestado ou certidão:

· Área em metros quadrados (m²)

· Flutuantes em arqueação bruta (AB)

· Comprimentos dos vãos em metros (m)

	1
	Elaboração de projeto executivo de engenharia para construção de estruturas civis de portos fluviais sujeitos à variação de nível d’água 
	1.000≤Área<2.000
	2.000≤Área<3.000
	Área ≥3.000[image: image5.png]= 4390



 QUOTE  


	
	
	1,5
	2
	2,5

	2
	Execução de Obra de Construção de Edificações
	230≤Área<460
	460≤Área<690
	Área ≥690[image: image7.png]= 4390



 QUOTE  


	
	
	3
	4
	5

	3
	Execução de estrutura de contenção de margens de rios sujeitas à variação de nível d’água
	250≤Área<500
	500≤Área<750
	Área ≥750[image: image9.png]= 4390



 QUOTE  


	
	
	4,5
	6
	7,5

	4
	Execução de obra de pavimentação com intertravados (pavers)
	600≤Área<900
	900≤Área<1.200
	Área ≥1.200[image: image11.png]= 4390



 QUOTE  


	
	
	3
	4
	5

	5
	Elaboração de projeto executivo de engenharia para construção de estruturas navais de portos flutuantes
	350≤AB<450
	450≤AB<550
	AB≥550

	
	
	3
	4
	5

	6
	Fabricação e instalação de flutuantes de apoio de pontes e/ou cais flutuantes
	350≤AB<450
	450≤AB<550
	AB≥550

	
	
	4,5
	6
	7,5

	7
	Fabricação e instalação de pontes metálicas
	35≤Vão<70
	70≤Vão<105
	AB≥105

	
	
	4,5
	6
	7,5


Tabela 01 - Pontuação da Proponente

Para comprovação dos itens de 1 a 7 da Tabela 01 apresentado, será aceito no máximo 01 (um) Atestado por item.

A pontuação total para Nota da Capacidade Técnica da Proponente - NCTP será obtida através da soma da pontuação obtida pela Licitante nos itens 1 a 7, da Tabela 01, totalizando o máximo de 40 (quarenta) pontos.

Quando a Certidão e/ou Atestado não for emitida pelo contratante principal do serviço, deverão ser apresentados os documentos a seguir:

· Declaração formal do contratante principal, confirmando que o licitante tenha participado da execução do serviço objeto do Contrato;

· Autorização da subcontratação pelo contratante principal, em que conste o nome do Licitante subcontratado para o qual se está emitindo o Atestado; 
· Contrato firmado entre o contratado principal e o Licitante subcontratado, devidamente registrado no CREA.

3.2.3.1.2 CAPACIDADE DA EQUIPE TÉCNICA DA PROPONENTE (MÁXIMO DE 60 PONTOS)

A Licitante deverá apresentar os Atestados de seus profissionais, conforme os itens 1 a 7 da Tabela 02 abaixo.

A pontuação total para a NCET será obtida através da soma da pontuação obtida pela Licitante nos itens 1 a 7, da Tabela 02 a seguir, totalizando o máximo de 60 (sessenta) pontos.

Esses Profissionais devem ser os mesmos indicados pela Licitante para as funções de Coordenadores Civis ou Navais, conforme a atribuição de sua modalidade profissional.
	Item
	Serviços/Obras
	Nível/Categoria Profissional
	Pontos por Atestados
	N° de Atestado
	Valor Máximo

	1
	Elaboração de projeto executivo de engenharia para construção de estruturas civis de portos fluviais sujeitos à variação de nível d’água 
	P1 - Engenheiro Civil Sênior 
	10
	1
	10

	2
	Execução de Obra de Construção de Edificações
	P1 - Engenheiro Civil Sênior 
	5
	1
	5

	3
	Execução de estrutura de contenção de margens de rios sujeitas à variação de nível d’água
	P1 - Engenheiro Civil Sênior 
	10
	1
	10

	4
	Execução de obra de pavimentação com intertravados (pavers)
	P1 - Engenheiro Civil Sênior 
	5
	1
	5


	5
	Elaboração de projeto executivo de engenharia para construção de estruturas navais de portos flutuantes
	P1 - Engenheiro Naval Sênior 
	10
	1
	10

	6
	Fabricação e instalação de flutuantes de apoio de pontes e/ou cais flutuantes
	P1 - Engenheiro Naval Sênior 
	10
	1
	10

	7
	Fabricação e instalação de pontes metálicas
	P1 - Engenheiro Civil ou Naval Sênior 
	10
	1
	10


Tabela 02 - Pontuação da Equipe Técnica da Proponente.

A Licitante deverá, obrigatoriamente, apresentar os seguintes elementos para estes profissionais:

· Relação e Vinculação da Equipe Técnica proposta para a execução dos serviços, mediante o preenchimento do QUADRO 08 – RELAÇÃO E VINCULAÇÃO DA EQUIPE TÉCNICA (ANEXO II); 

· Para cada profissional constante do QUADRO 08 deverá ser preenchido o QUADRO 09 – IDENTIFICAÇÃO, FORMAÇÃO E EXPERIÊNCIA DA EQUIPE TÉCNICA (ANEXO II);
· Para cada um dos serviços executados e relacionados no QUADRO 06 (ANEXO II), a título de experiência do técnico, deverá ser anexado Atestado e/ou Certidão comprovando a execução dos mesmos. Ditos Atestados e/ou Certidões deverão ser apresentados indicando que o profissional esteja listado entre os nomes apresentados e emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado e devidamente certificados pelo Conselho Regional competente, neles constando os Contratos, nomes do contratado, do contratante e discriminação dos serviços. De acordo com os serviços relacionados e comprovados será avaliado o nível de experiência da equipe para execução dos serviços.

Quando a Certidão e/ou Atestado não for emitida pelo contratante principal do serviço, deverá ser juntada à documentação Declaração formal do contratante principal confirmando que o técnico indicado foi responsável técnico pela sua execução, ou um de seus responsáveis técnicos.

Para o(s) Engenheiro(s) Civil(s) indicado(s) para a (I) Elaboração de projeto executivo de engenharia para construção de estruturas civis de portos fluviais sujeitos à variação de nível d’água; (II) Execução de Obra de Construção de Edificações; (III) Execução de estrutura de contenção de margens de rios sujeitas à variação de nível d’água; e (IV) Execução de obra de pavimentação com intertravados (pavers) serão aceitos somente Atestados e/ou Certidões em que o(s) Engenheiro(s) indicado(s) tenha(m) tempo de formação igual ou maior a 8 (oito) anos, na qualificação P1, conforme Tabela de Custos de Consultoria do DNIT, e tenha(m) exercido, respectivamente, a função de Responsável Técnico e/ou de Coordenador Geral de (I) Elaboração de projeto executivo de engenharia para construção de estruturas civis de portos fluviais sujeitos à variação de nível d’água, (II) Execução de Obra de Construção de Edificações; (III) Execução de estrutura de contenção de margens de rios sujeitas à variação de nível d’água; e (IV) Execução de obra de pavimentação com intertravados (pavers). 

Para o(s) Engenheiro(s) Naval(is) indicado(s) para os serviços de (I) Elaboração de projeto executivo de engenharia para construção de estruturas navais de portos flutuantes e (II) Fabricação e instalação de flutuantes de apoio de pontes e/ou cais flutuantes serão aceitos somente Atestados e/ou Certidões em que o(s) Engenheiro(s) indicado(s) tenha(m) tempo de formação igual ou maior a 8 (oito) anos, na qualificação P1, conforme Tabela de Custos de Consultoria do DNIT, e tenha(m) exercido a função de Responsável Técnico e/ou de Coordenador Geral de serviços de (I) Elaboração de projeto executivo de engenharia para construção de estruturas navais de portos flutuantes e (II) Fabricação e instalação de flutuantes de apoio de pontes e/ou cais flutuantes. 

Para o(s) Engenheiro(s) Civil(s) ou Naval(is) indicado(s) para a Fabricação e instalação de pontes metálicas, serão aceitos somente Atestados e/ou Certidões em que o(s) Engenheiro(s) indicado(s) tenha(m) tempo de formação igual ou maior a 8 (oito) anos, na qualificação P1, conforme Tabela de Custos de Consultoria do DNIT, e tenha(m) exercido a função de Responsável Técnico e/ou de Coordenador Geral de Fabricação e instalação de pontes metálicas.

A Nota da Capacidade da Equipe Técnica - NCET de cada Licitante será obtida de acordo com a Equação 01:
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Onde:

NProf = Nota Total de Pontos Adquirida por Cada Profissional. 

A Nota da Proposta Técnica - NPT será obtida pela soma da Nota da Capacidade Técnica da Proponente - NCTP e a Nota da Capacidade da Equipe Técnica - NCET, calculada conforme a Equação 2 abaixo, variando de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, observadas as regras contidas nos subitens 3.2.3.1.1 e 3.2.3.1.2.

NPT = NCTP + NCET     (02)

Onde:

NPT= Nota da Proposta Técnica.
NCTP= Nota da Capacidade Técnica da Proponente.
NCET= Nota da Capacidade da Equipe Técnica.

Será inabilitada a licitante que não obtiver NPT com valor igual ou superior a 50% da pontuação máxima, ou seja, será inabilitada a licitante que obtiver NPT inferior a 50 (cinquenta) pontos.

3.2.3.2 PREÇO DOS SERVIÇOS: 70%

A Nota de Preço dos Serviços totalizará no máximo 100 (cem) pontos, conforme critério a seguir.

Este critério será avaliado com base no custo total dos serviços, seguindo a regra básica de que a proposta que apresentar o menor valor obterá a melhor nota, conforme Equação 03 abaixo:
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Onde:

NPP= Nota da Proposta de Preço.
MPVO= Menor Preço Válido Ofertado.
P= Valor da Proposta em Exame.
Observação: As notas calculadas serão arredondadas até os centésimos consoantes à Norma da ABNT NBR 5891/1977 – Regras de Arredondamento na Numeração Decimal.
3.2.3.3 CLASSIFICAÇÃO DOS PROPONENTES
O cálculo da Nota Final - NF dos proponentes far-se-á de acordo com a média ponderada das valorizações das propostas técnica e de preço, conforme Equação 04 abaixo:
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Onde:

NF= Nota Final

NPT= Nota da Proposta Técnica

NPP= Nota da Proposta de Preço

Observação 1: No caso de Atestado de Capacidade Técnica de comprovação de serviço fornecido no exterior e emitido em língua estrangeira deverão ambos estar acompanhados das respectivas traduções para a língua portuguesa, efetuado por tradutor juramentado, devidamente autenticado pelos consulados ou registrado em cartório de títulos ou documento. Caso esses documentos tenham sido traduzidos para a língua portuguesa no exterior, a tradução deve ter sido efetuada por profissional qualificado segundo as leis do país de origem e os documentos autenticados pelos respectivos consulados.
Observação 2: No caso de Atestado de Capacidade Técnica de comprovação de serviços e fornecido no exterior deverão estar registrados no Órgão técnico competente no País de origem, observando as regras de tradução constantes na Observação 1.

4 PROPOSTA

4.1 FIXAÇÃO DOS FATORES DE PONDERAÇÃO NA AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS E DE PREÇO

Para a fixação dos fatores de ponderação na avaliação das Propostas Técnicas e de Preço optou-se pela experiência que a CONTRATADA precisa demonstrar tanto para Elaborar Projeto de Engenharia, quanto para Executar a Obra em si.

Entretanto, considerando que a Obra possui maior relevância em relação ao Projeto, se dará mais ênfase na pontuação dos Atestados de Execução.

4.2 INDICAÇÃO DE MARCA OU SIMILAR

Não se aplica.

4.3 EXIGÊNCIA DE AMOSTRA
Não se aplica.

4.4 EXIGÊNCIA DE CERTIFICAÇÃO DE QUALIDADE DO PRODUTO OU DO PROCESSO DE FABRICAÇÃO

Não se aplica.

4.5 EXIGÊNCIA DE CARTA DE SOLIDARIEDADE EMITIDA PELO FABRICANTE

Não se aplica.

4.6 MODELO DA PROPOSTA


A Proposta que compreende a descrição do objeto ofertado pelo Licitante deverá ser apresentada, conforme modelos assim indicados: 

· Deverá ser apresentado pela Licitante o Preço Global; 
· O prazo de validade da proposta deverá ser de 60 (sessenta) dias, a contar da data da entrega da Proposta. Sem convocação para assinatura do Contrato ficam os Licitantes liberados dos compromissos assumidos.

Nota 1: O prazo de elaboração e apresentação da proposta, recomendado pela área técnica demandante é de 60 (sessenta) dias corridos, para permitir uma avaliação adequada da Licitante quanto ao objeto, onde a Administração busca a melhor proposta técnica e financeira.

5 HABILITAÇÃO

5.1 ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA

Em atendimento ao disposto no §9º do Art. 8º e §2º do Art. 9º da Instrução Normativa nº 01/MT, de 04 de outubro de 2007, tem-se:

a) Capacidade Operacional: A Licitante (pessoa jurídica) deve ter experiência na execução de objeto de mesmo caráter e de igual complexidade ou superior, que comprove a parcela relevante, de acordo com a tabela adiante, elaborada conforme o disposto na Portaria nº 108/2008 e IS/DG nº 10/2009, conforme anotação em acervo técnico e Atestado de boa execução, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado.

b) Capacidade Profissional: Os Responsáveis Técnicos devem ter experiência na execução de objeto de mesmo caráter e de igual complexidade ou superior, que comprove a parcela relevante, de acordo com a tabela adiante, elaborada conforme o disposto na Portaria nº 108/2008 e IS/DG nº 10/2009, conforme anotação em acervo técnico e Atestado de boa execução, emitido por pessoa jurídica e registrado no CREA. Cada Responsável Técnico só poderá representar uma única Empresa, sob pena de inabilitação das Licitantes.

c) Certidão comprobatória de inscrição ou registro e regularidade da Licitante e dos seus responsáveis técnica no CREA, da região a que estiver vinculada, que comprove o exercício da atividade relacionada com o objeto da Licitação.

d) Declaração formal emitida pela Licitante de que os equipamentos necessários para execução da Obra/Serviço de que trata o objeto desta Licitação estarão disponíveis e em perfeitas condições de uso quando da contratação. Esses equipamentos estarão sujeitos à vistoria “in loco” pelo DNIT, por ocasião da contratação e sempre que necessário.

e) Relação mediante o preenchimento do QUADRO 07 (ANEXO II), de comprovação de a Licitante ter executado através de Certidão e/ou Atestado, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito publico ou privado, devidamente certificado pelo CREA ou Conselho Profissional competente:
Serviços a serem comprovados pela Licitante: 

	Item
	Serviços a Serem Comprovados
	Quantitativos Mínimos a Serem Comprovados

	1
	Elaboração de projeto executivo de engenharia para construção de estruturas civis de portos fluviais sujeitos à variação de nível d’água (considerar apenas as áreas de edificações, estacionamentos, urbanização, calçadas e de estruturas de contenção de margens)
	Área igual ou superior a 1.000 m2

	2
	Execução de estrutura de contenção de margens de rios sujeitas à variação de nível d’água
	Área igual ou superior a 250 m2

	3
	Elaboração de projeto executivo de engenharia para construção de estruturas navais de portos flutuantes
	Arqueação Bruta igual ou superior a 350

	4
	Fabricação e instalação de flutuantes de apoio de pontes e/ou cais flutuantes
	Arqueação Bruta igual ou superior a 350


Tabela 03 - Relação de Serviços a Serem Comprovados pela Licitante.

f) Relação, mediante o preenchimento do QUADRO 06 (ANEXO II), dos serviços executados por profissionais de nível superior vinculado ao Quadro Permanente da Empresa e constante do seu Registro/Certidão de inscrição no CREA ou Conselho Profissional competente, em nome do profissional, como Responsável Técnico, comprovados mediante Atestados e/ou Certidões de capacidade técnica por execução de serviços compatíveis objeto da Licitação, a seguir relacionados:

Serviços a serem comprovados por profissionais de nível superior vinculado ao Quadro Permanente da Empresa:

	Item
	Serviços a Serem Comprovados

	1
	Elaboração de projeto executivo de engenharia para construção de estruturas civis de portos fluviais sujeitos à variação de nível d’água

	2
	Execução de estrutura de contenção de margens de rios sujeitas à variação de nível d’água

	3
	Elaboração de projeto executivo de engenharia para construção de estruturas navais de portos flutuantes

	4
	Fabricação e instalação de flutuantes de apoio de pontes e/ou cais flutuantes


Tabela 04: Relação de Serviços a Serem Comprovados por Profissionais do Quadro Permanente da Empresa.

g) Apresentação do Atestado de Visita ou da Declaração de Conhecimento do Local da Obra devidamente assinada pelo Responsável Técnico da Empresa, nos termos do item 5.2 VISTORIA do presente documento.

5.2 VISTORIA

As Visitas Técnicas deverão ser agendadas junto a Superintendência Regional do DNIT nos Estados do Amazonas e Roraima – SR AM/RR através do Eng.º Evailton Arantes de Oliveira (contatos: evailton.oliveira@dnit.gov.br e (92) 2123-4362) no horário de atendimento: de 8:00 às 12:00 hs e de 13:30 às 17:30 hs e, caso a Licitante almeje, poderá ser acompanhada pelos Engenheiros da SR AM/RR, que neste caso, certificará a visita, expedindo o necessário Atestado de Visita, devendo o mesmo estar assinado pelo representante da Empresa. Esse Atestado será juntado à Documentação de Habilitação, nos termos do inciso III do Art. 30, da Lei nº 8.666/1993 (Vide subitem 13.8 do Edital), sob pena de inabilitação.
A Administração entende ser imprescindível a visita aos locais em que serão executados os serviços, para efetuar levantamentos, constatar das condições de execução, conhecer todas as condições operacionais e ambientais pertinentes ao objeto da Licitação, e elaboração da Proposta. Quaisquer informações quanto às visitas poderão ser obtidas junto à Superintendência Regional do DNIT nos Estados do Amazonas e Roraima – SR AM/RR.

Na hipótese da Licitante não querer participar da visita no dia programado, deverá apresentar, em substituição ao Atestado de Visita, Declaração de Conhecimento do Local da Obra assinada pelo Responsável Técnico, sob as penalidades da Lei, que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, e sobre o local do serviço, assumindo total responsabilidade por esta Declaração, ficando impedida, no futuro, de pleitear por força do conhecimento declarado, quaisquer alterações contratuais, de natureza técnica e/ou financeira, devendo juntar à Documentação de Habilitação tal declaração, sob pena de inabilitação.

6 AMOSTRA / LAUDO TÉCNICO / PROVA DE CONCEITO 

Não se aplica.

7 LOCAL / PRAZO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Local: descrito no item 1.2.
O prazo de execução é de 540 (quinhentos e quarenta) dias consecutivos a partir da expedição da Ordem de Serviço. 

8 GARANTIA DO OBJETO

A garantia do objeto deverá obedecer ao prazo definido no Art. 618 do Código Civil e Lei nº 10.406/2002.

9 OBRIGAÇÕES DO LICITANTE VENCEDOR - CONTRATADA
Do Contrato, regulado pelas instruções constantes deste Edital e seu(s) Anexo(s), decorrem as obrigações, direitos e responsabilidades das partes relativas aos serviços objeto desta Licitação.

Fica estabelecido que nos Projetos, Especificações e toda a documentação relativa à Obra, que estas são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe mencionado em um documento e omitido em outro, será considerado especificado e válido.

A CONTRATADA deverá manter as condições de habilitação, inclusive o recolhimento do ISSQN ao Município do Local da prestação do serviço, durante toda a execução do Contrato.
O preço global proposto pelo Licitante vencedor deverá contemplar a totalidade dos serviços objeto do Contrato, compreendendo todos os custos, como encargos, taxas e bonificações.

A CONTRATADA deverá manter um Preposto, aceito pela Administração, no local do serviço, para representá-lo na execução do Contrato.

A CONTRATADA deverá instalar e manter, sem ônus para o DNIT, no canteiro de obras, um escritório e os meios necessários à execução da fiscalização e medição dos serviços por parte do DNIT com área mínima de 50 m².

A CONTRATADA deverá colocar e manter placas indicativas do Empreendimento, de acordo com os modelos adotados pelo DNIT, as quais deverão ser afixadas em local apropriado, enquanto durar a execução dos serviços. 

A produção ou aquisição dos materiais e respectivo transporte são de inteira responsabilidade da CONTRATADA.

A CONTRATADA deverá manter no escritório do Canteiro de Obras, cópia do Projeto Executivo e a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART dos Projetos e da Obra.

Após a Homologação do resultado desta Licitação, antes da assinatura do(s) Contrato(s) decorrente(s) ou durante a execução deste(s), poderá ser permitida que a(s) Licitante(s) vencedora(s) ou contratada(s) sofram processo de Fusão, Incorporação ou Cisão, desde que sejam observados pela(s) nova(s) Empresa(s) os requisitos de Habilitação previstos no Edital e que sejam mantidas as condições estabelecidas no(s) Contrato(s) original (is), quando já contratado, sendo que, em qualquer uma das hipóteses, o DNIT deverá ser notificado do processo e deliberará sobre a sua aceitação, ou não, condicionada à análise por parte da Administração quanto à possibilidade de riscos de insucesso, além da comprovação dos requisitos contidos no Edital.

Em havendo a Cisão, Incorporação ou Fusão da futura Empresa CONTRATADA, a aceitação de qualquer uma destas operações ficará condicionada a análise por esta Administração contratante do procedimento realizado, tendo presente à possibilidade de riscos de insucesso na execução do objeto contratado, ficando vedada a sub-rogação contratual.

Após o julgamento das Propostas, o Licitante vencedor deverá reelaborar e apresentar à Administração Pública, por meio presencial, os QUADRO 03 - CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO (ANEXO II) e o QUADRO 05 - CRITÉRIOS DE PAGAMENTO (ANEXO II) 
O prazo estabelecido para a apresentação das planilhas adequadas à proposta vencedora, a Administração Pública, deverá ser de no máximo 2 (dois) dias úteis.

10 CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE, MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE PAGAMENTO

10.1 CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE

A aceitabilidade da Obra está condicionada: à correta execução do Projeto de Engenharia; ao acompanhamento e atestado dos serviços pela fiscalização; aos Relatórios de Controle da Qualidade, contendo os resultados dos ensaios e determinações devidamente interpretados, caracterizando a qualidade do serviço executado e aos requisitos impostos pelas Normas vigentes da ABNT e do DNIT. 

10.2 MEDIÇÕES DOS SERVIÇOS

Os serviços serão medidos, de acordo com os grupos preestabelecidos no QUADRO 05 - CRITÉRIOS DE PAGAMENTO (ANEXO II), após sua devida conclusão. Será admitido o pagamento de etapas de uma parcela, de acordo com a Instrução de Serviço IS DNIT nº 02/2004. 

As medições serão feitas mensalmente, sempre que as etapas de serviços forem concluídas. 

As medições constarão de Folhas-Resumo, contendo a relação de serviços, conforme QUADRO 03 - CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO (ANEXO II). 

No processo de medição deverá constar a real alíquota de ISSQN adotada pelos respectivos Municípios, devendo a Empresa, emitir uma Nota Fiscal, para cada Município onde os serviços foram executados.
Os percentuais máximos admitidos para remuneração de cada etapa de serviço serão aqueles estabelecidos pelo Órgão no QUADRO 05 (ANEXO II), que não poderão ser modificados pela CONTRATADA.

As medições mensais deverão seguir o preconizado nas Especificações de Serviço do DNIT e serão elaboradas pela supervisão e fiscalização da obra, sempre que os grupos de serviços forem concluídos e os dados lançados no módulo do Sistema de Medições do DNIT, conforme premissas do Boletim Eletrônico de Medição – BEM, sendo posteriormente atestadas pelo Engenheiro Fiscal do Contrato. Entretanto, caso o BEM não esteja operando em sua integralidade, as medições serão processadas por meio convencional já utilizado pelo DNIT, constando de folhas-resumo com a relação de serviços, quantidades parciais e totais, conforme Cronograma de Atividades aprovado.

Nenhuma medição será processada se a ela não estiver anexado um Relatório de Controle da Qualidade, contendo os resultados dos ensaios devidamente interpretados, caracterizando a qualidade do serviço executado. Ainda, não serão considerados quantitativos de serviços superiores aos indicados no QUADRO 05 (ANEXO II). 

Não será motivo de medição em separado: mão de obra, materiais, transportes, equipamentos e encargos. 

10.3 FORMA DE PAGAMENTO

O DNIT pagará à CONTRATADA, pelos serviços contratados e executados, o preço integrante da Proposta aprovada, ressalvada a incidência de reajustamento e a ocorrência de imprevistos, conforme Art. 9, parágrafo 4°, itens I e II da Lei nº 12.462/2011. Fica expressamente estabelecido que os preços por solução globalizada incluam todos os insumos e transportes, bem como impostos, taxas, custos financeiros, lucros e bonificações, de acordo com as condições previstas nas Especificações e nas Normas indicadas no Edital e demais documentos da Licitação, constituindo assim sua única remuneração pelos trabalhos contratados e executados. 

Obedecendo ao Cronograma Físico-Financeiro apresentado, será procedida à medição dos serviços. Emitido o Atestado de conformidade, a CONTRATADA deverá apresentar na sede da Superintendência Regional respectiva, as Notas Fiscais correspondentes à medição, que será encaminhada à Coordenação-Geral competente após devidamente atestada pela Superintendência Regional. 

Será observado o prazo de até 30 (trinta) dias, para pagamento, contados a partir da data da emissão do aceite na Nota Fiscal recebida pelo DNIT. 

O pagamento referente a cada medição será liberado mediante comprovação, pela CONTRATADA, da Regularidade Fiscal nos termos do Edital.

Sendo constatada qualquer irregularidade em relação à situação cadastral da CONTRATADA, esta será formalmente comunicada de sua situação irregular, para que apresente justificativa e comprovação de regularidade. Caso não se verifique que a Empresa regularizou sua situação, estará sujeita ao enquadramento nos motivos do Art. 78, da Lei nº. 8.666/1993 e alterações posteriores.

11 FISCALIZAÇÃO

A Superintendência Regional do DNIT nos Estados do Amazonas e Roraima – SR-AM/RR indicará por meio de Portaria, um representante da Administração para acompanhar e fiscalizar a execução das atividades inerentes aos objetos contratados, conforme dispõe o Art. 67 da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações.
O acompanhamento e a fiscalização da execução do Contrato consistirão nos critérios a serem estabelecidos para a avaliação da qualidade e de aceite dos serviços prestados em consonância aos recursos alocados, utilizando-se de instrumentos de controle para compreensão e mensuração dos seguintes aspectos:

· Os resultados alcançados em relação ao contratado;

· A verificação dos prazos de execução e da qualidade demandada;

· Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional exigida;
· A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;
· A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;
· O cumprimento das demais obrigações decorrentes do Contrato na forma prevista na Lei nº 8.666/1993 e suas alterações posteriores.

O QUADRO 05 – CRITÉRIOS DE PAGAMENTO (ANEXO II), adaptado a proposta vencedora será instrumento de fiscalização quanto ao cumprimento pela CONTRATADA dos encargos sociais e trabalhistas apresentadas em sua Proposta.
12 VIGÊNCIA DO CONTRATO 

O prazo de execução dos serviços é de 540 (quinhentos e quarenta) dias consecutivos, contados a partir do primeiro dia útil após a emissão da 1ª Ordem de Serviço a ser expedida pelo DNIT, tendo eficácia legal no primeiro dia após a publicação do seu extrato no Diário Oficial da União. O prazo de vigência do Contrato será de 600 (seiscentos) dias consecutivos, sendo 60 (sessenta) dias devido ao recebimento das obras e serviços. 

13 GARANTIA CONTRATUAL E SEGURO RISCO DE ENGENHARIA

13.1 A GARANTIA CONTRATUAL E O SEGURO RISCO DE ENGENHARIA estão regulados no item 18 do edital.
14 REAJUSTE E ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA

Os preços contratuais, em Reais, serão reajustados pelos Índices utilizados pelo DNIT, oriundos da FGV - Fundação Getúlio Vargas. Já o Projeto Executivo, o reajustamento será calculado pela Tabela de Consultoria do DNIT.

Caso decorra período superior a um ano, contado a partir da data base da Proposta, o reajuste será aplicado pelos índices setoriais pertinentes, com base nos valores dos índices do 1º mês de cada período subsequente de 12 (doze) meses.

Não se admitirá como encargo financeiro juros, despesas bancárias e ônus semelhantes.

Os valores a serem pagos, no caso de ocorrer atraso na data prevista deverão ser atualizados financeiramente, desde que a CONTRATADA não tenha dado causa ao atraso, conforme o disposto no Art. 1º-F, da Lei nº 9.494/1997, com a redação dada pelo Art. 5º, da Lei nº 11.960/2009, depois de decorridos 30 (trinta) dias contados a partir da data do Atestado de Conformidade e entrega da Nota Fiscal.

O valor da parcela de reajustamento deverá ser calculado conforme regra definida abaixo.
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Onde:

R = Valor da parcela de reajustamento procurado.
I0 = Índice de preço verificado no mês do orçamento do DNIT.
I1 = Índice de preço referente ao mês de reajustamento.
V = Valor a preços iniciais da parcela do Contrato de obra ou serviço a ser reajustado.
15 CRONOGRAMAS

15.1 CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

O DNIT observará para que o Cronograma máximo por período esteja em conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros do OGU e PPA 2012/2015 e posteriores. No exercício seguinte, a despesa correrá a conta dos créditos próprios consignados no Orçamento Geral da União a cargo do DNIT ou no Plano Plurianual de Investimento. 

15.2 CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

O Cronograma Físico-Financeiro a ser proposto pela Licitante, conforme modelo QUADRO 03 (ANEXO II), deverá apresentar as quantidades de serviços a serem executadas pela CONTRATADA e é o elemento básico de controle da obra, como também elemento de referência para medição e pagamento. Com base nesse Cronograma deverá ser ajustado o QUADRO 05 – CRITÉRIOS DE PAGAMENTO (ANEXO II), de acordo com a programação física e financeira existente por ocasião da assinatura do Contrato ou de outro documento hábil.

A CONTRATADA deve desenvolver a planilha, utilizada para planejamento de atividades e desembolsos proporcionais em dinheiro, onde na vertical são relacionados os Grupos de Serviços anteriormente definidos, que irão ocorrer em um determinado período e na horizontal os meses em que eles deverão ocorrer.

A programação, em sua primeira versão, deverá ser entregue à Administração em até 45 (quarenta e cinco) dias após a assinatura do Contrato, em formato compatível com a ferramenta MS Project®. Posteriormente a conclusão e aceitação do Projeto Básico, deverá a CONTRATADA apresentar nova programação, já levando em conta o Projeto desenvolvido.

16 SANÇÕES

16.1 AS SANÇÕES estão reguladAs no item 17 do edital.
17 INDICAÇÃO DA FONTE DE RECURSOS SUFICIENTE PARA A CONTRATAÇÃO

As despesas decorrentes da contratação correrão por conta de recursos alocados no Código Orçamentário, exercício de 2014, específico para a Elaboração de Projetos Básico e Executivo de Engenharia e Execução das Obras de Construção de Instalações Portuárias Públicas de Pequeno Porte – IP4, conforme rubrica de nº 26.784.2073.127G.0211 – Tefé e rubrica de nº 26.784.2073.127G.0219 – Vila Amazônia.

18 DECLARAÇÃO DE COMPATIBILIDADE COM O PLANO PLURIANUAL, NO CASO DE INVESTIMENTO CUJA EXECUÇÃO ULTRAPASSE UM EXERCÍCIO FINANCEIRO
Constante deste Processo às fls. ____ a ____.
19 ANTEPROJETO QUE CONTENHA CONJUNTO DE ELEMENTOS NECESSÁRIOS E SUFICIENTES, COM NÍVEL DE PRECISÃO ADEQUADO, PARA CARACTERIZAR OS SERVIÇOS A SEREM CONTRATADOS OU OS BENS A SEREM FORNECIDOS
No escopo desta contratação diferem-se os produtos em dois grupos principais:

· Projeto Básico e Executivo de Engenharia;

· Execução das Obras do Retroporto (Civis) e de Atracação/Acostagem (Navais).

19.1 PROJETO BÁSICO E EXECUTIVO DE ENGENHARIA

Caberá à CONTRATADA a elaboração do Projeto Básico e Executivo de Engenharia, necessário e satisfatório à execução do Empreendimento, com nível máximo de detalhamento possível de todas as suas etapas. Para tanto, deverão ser levados em considerações os elementos técnicos fornecidos pelo DNIT, neste Anteprojeto.

O Projeto Básico e Executivo de Engenharia incluirá o levantamento das quantidades, memórias de cálculo, especificações de serviços e plano de execução da obra, considerando ainda, a questão logística da entrega dos materiais e insumos na obra.

19.1.1 ROTEIRO PARA DESENVOLVIMENTO DOS PROJETOS

Para subsidiar a elaboração do Projeto Básico e Executivo de Engenharia será necessária a realização das seguintes etapas:

· Visitas Técnicas de Inspeção por parte de técnicos da Empresa CONTRATADA;

· Desenvolvimento do Projeto Básico e Executivo;

· Aprovação do Projeto Básico e Executivo junto aos Órgãos Regulamentadores, no que se aplicar;

· Apresentação do Projeto Básico e Executivo ao DNIT;

· Aprovação do Projeto Básico e Executivo pelo DNIT.

19.1.2 DO PRAZO DE ENTREGA DO PROJETO BÁSICO

O prazo para entrega do Projeto Básico ao DNIT será de 120 (cento e vinte) dias após a Ordem de Início dos Serviços. 

O Projeto Executivo poderá ser entregue tão logo o DNIT dê o aceite do Projeto Básico.

19.1.3 PARÂMETROS E DIRETRIZES BÁSICAS PARA A ELABORAÇÃO DOS PROJETOS DE ENGENHARIA

Deverão seguir a Publicação IPR – 726 – Diretrizes Básicas para Elaboração de Estudos e Projetos Rodoviários (Escopos Básicos/Instruções de Serviço), onde tem todas as Especificações e Instruções de Serviço necessárias.

Toda a documentação técnica elaborada pela CONTRATADA relativa a Obras e/ou Projetos, será de propriedade exclusiva do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT, que dela se utilizará conforme melhor lhe convier.

É vedado a CONTRATADA dar conhecimento, transmitir ou ceder a terceiros, qualquer dado ou documento preparado ou recebido para a execução dos serviços, salvo com prévia autorização expressa pelo DNIT.

O Projetivo Básico e Executivo de Engenharia deverá conter, no mínimo, os seguintes volumes:

· Volume I: Apresentação do Empreendimento;

· Volume II: Edificações e Estruturas;

· Volume III: Instalações Hidráulicas e Sanitárias e de Prevenção e Combate a Incêndio;

· Volume IV: Instalações Elétricas, Telefone, Lógico e SPDA;

· Volume V: Obras Complementares;
· Volume VII: Planejamento do Desenvolvimento e Plano de Execução das Obras;
· Volume VI: Obras de Atracação/Acostagem;  

· Volume VIII: Componente Ambiental;

· Volume IX: Documentação;

· Volume X: Manual de Operação e Manutenção do Terminal Portuário.

De uma maneira geral, as condições operacionais mínimas, tal como previsto no Anteprojeto de Engenharia, deverão ser garantidas.

19.2 PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA
O ANTEPROJETO DE ENGENHARIA, que deverá orientar a elaboração do Projeto Básico e Executivo a ser desenvolvido pela CONTRATADA, encontra-se no ANEXO III.

A documentação de Projeto deverá ser organizada em Volumes conforme descrito abaixo:

19.2.1 VOLUME I - APRESENTAÇÃO DO EMPREENDIMENTO

Este é o volume de abertura do Projeto, o qual deve apresentar uma síntese global do Empreendimento, sendo indispensável que conste os seguintes itens descritos a seguir:
· Dados Gerais sobre o Município:

· Breve histórico do Município, informando os principais dados socioeconômicos (população, PIB, IDH, principais produtos) e a existência de instalações portuárias, sua localização e modo de funcionamento, com a descrição das embarcações que demandam ao local, devidamente ilustrado com fotos e mapas detalhados;

· Localização do Município e do local de implantação da obra, apontando as coordenadas geográficas e identificando o nome e margem do Rio. Esse item deverá ser ilustrado com Desenhos ou Plantas legíveis;

· Municípios limítrofes e região de influência do mesmo, ilustrando com Desenhos;

· Disponibilidade de mão de obra (especializada ou não);

· Infraestrutura de transportes disponível entre o Município e as cidades localizadas na área de influência do Terminal projetado, com a descrição dos acessos rodoviários, ferroviários e hidroviários apontando as vias de ligação rodoviárias, hidroviárias além dos Terminais existentes (porto, aeroporto ou pista de pouso), devidamente ilustrados com Desenhos ou Plantas legíveis, em escala adequada à perfeita visualização.

· Dados Específicos da Área Portuária:
Explicitar se existe:

· Plano Diretor do Município com previsão de área portuária;

· Área de preservação ambiental próxima à área portuária;

· Situação patrimonial indicando se a área é pública, privada ou mista;

· Existência de estilo arquitetônico a preservar;

· Existência de área para estacionamento de veículos rodantes;

· Área de estacionamento de pequenas embarcações;

· Serviços públicos no local (luz, água, telefone, iluminação pública, gás, coleta de esgotos e de lixo);

· Dados para dimensionamento do pavimento (tipo de uso, de carga, intensidade de uso, previsão de tipo de corpo de aterro, se granular ou fino);

· Caso haja necessidade de contenção e proteção de taludes das áreas a serem construídas deverá ser apresentada justificativa em função das características geológico-geotécnicas do local, salientando-se que essa intervenção deverá se restringir exclusivamente à área portuária.

· Descrição Geral do Terminal:
Deverão ser descritos e identificados todos os tipos de instalações de acostagem, estruturas de contenção de taludes e intervenções no retroporto (edificações, pátios, estacionamentos, vias de circulação e acessos, muros, cercas, etc.) previstos com as respectivas áreas de construção, destinações e capacidades. No mínimo deve ser apresentado:

· Indicação da localização do Terminal por coordenadas geográficas com nome do Município e identificação da margem do Rio/Lago destinado à instalação do Terminal Portuário;

· Descrição dos acessos rodoviários, ferroviários e hidroviários das cidades localizadas na área de influência do Terminal;

· Desenhos contendo a localização e os acessos ao local destinado ao Terminal Portuário;

· Registro fotográfico da área destinada ao Terminal Portuário;

· Descrição geral do Terminal (com base no ANTEPROJETO DE ENGENHARIA), identificando o tipo de instalações de acostagem e de retroporto (edificações, pátios, estacionamentos, vias de circulação e acessos, muros, cercas, etc.) com as respectivas áreas das edificações, destinações, capacidades, sistema de acessos;

· Breve justificativa (com base no ANTEPROJETO DE ENGENHARIA) quanto ao arranjo das instalações de retroporto;

· Descrição das operações de carga e descarga de bens e passageiros das instalações de acostagem para as embarcações e vice-versa;

· Especificação da embarcação-tipo de Projeto, informando comprimento, largura, calado e capacidade de carga em TPB (tonelada de porte bruto é o peso que a embarcação é capaz de comportar, ou seja, é o somatório do peso da carga, do óleo combustível, dos passageiros e sua bagagem, dos tripulantes e seus pertences, sobressalentes, etc.);
· Descrição das operações de deslocamento dos flutuantes em função das variações de nível d'água (se for o caso);

· Descrever e justificar que a concepção do arranjo das instalações adotadas é funcional para embarque e desembarque de cargas e passageiros; 

· Descrever e justificar que os estudos (ANTEPROJETO) concluíram que a solução adotada garante a operacionalidade do sistema de acostagem durante o ano inteiro.

O Projeto a ser elaborado deverá respeitar, integralmente, a Lei de Acessibilidade para deficientes.
19.2.2 VOLUME II - ESTRUTURAS E EDIFICAÇÕES

19.2.2.1 ESTUDOS E LEVANTAMENTOS
19.2.2.1.1 TOPOGRAFIA

Os estudos topográficos serão realizados com a utilização de equipamentos GPS (Global Position System) e aparelhos de topografia (Estação Total, Teodolito e Nível). Serão executadas as seguintes tarefas principais, ressaltando que os mesmos devem seguir o que prescreve a NBR 13133: 

· Implantação de Marco Planialtimétrico com Utilização de Equipamentos GPS:
Para controle dos Estudos Topográficos, Batimétricos e Hidrométricos deverá ser implantado pelo menos dois marcos de concreto planialtimétrico com coordenadas e cotas verdadeiras, que se constituirão em pontos de referência para todos os levantamentos executados na área envolvida, inclusive os batimétricos e os de variação de nível d’água (zero da régua linimétrica envolvida). Os marcos de concreto de referência serão dotados de pinos metálicos. As determinações deverão ser feitas a partir de marcos do IBGE/IGA ou marcos de referência com leitura de GPS.

· Levantamento Cadastral da Área de Interesse do Terminal:
O levantamento da área de interesse do Terminal Portuário será executado por processo de irradiação de pontos, devendo ser levantados todos os pontos de interesse do Projeto, tais como, benfeitorias existentes, acessos, dispositivos de drenagem superficial, obras de contenção, redes de serviços públicos (água potável, água pluvial, esgoto, redes elétricas e de telefonia).

Para os imóveis localizados na área destinada ao Terminal deverá ser preenchida ficha específica por imóvel que contenha, no mínimo:

· Nome completo do proprietário;

· Documento de identificação válido em todo território nacional;

· Avaliação do valor do imóvel com base em pesquisa junto aos Órgãos oficiais.
· Levantamento das Seções Transversais com Detalhamento:
O levantamento das seções transversais deverá ser realizado com equipamento de nivelamento cujo trajeto será piqueteado. As seções transversais serão distanciadas uma das outras de no máximo 10 m e deverão ser desenvolvidas até a linha d’água do dia do levantamento. Serão levantadas seções transversais em todo trajeto piqueteado.

· Levantamento dos Locais de Ocorrências de Materiais:
Os locais de ocorrência de materiais para utilização na obra (pedreiras, jazidas, areais e empréstimos) serão levantados por processo de irradiação de pontos, com utilização de Estação Total.

· Determinação do Nível D’água:
Descrição do critério adotado para estabelecimento dos níveis d'água máximo e mínimo considerados no Projeto em tela e mencionar a margem de segurança proposta no Projeto para assegurar a operacionalidade das instalações durante variação de níveis excepcionais.

19.2.2.1.2 GEOTECNIA
Os estudos geotécnicos necessários ao conhecimento das propriedades das camadas do subleito devem atender ao preconizado nas Normas da ABNT, visando à segurança das fundações a serem executadas. As investigações geotécnicas deverão conter, no mínimo, os seguintes itens:

· Boletim de Sondagem dos furos executados na área destinada ao Terminal, cujo número mínimo de furos atenda as exigências da NBR 8036 - Programa de Sondagens de Simples Reconhecimento dos Solos para Fundações de Edifícios. No entanto, em quaisquer circunstâncias o número mínimo de sondagens deve ser: 02 sondagens para a área da projeção em planta do edifício de até 200 m2 e 03 sondagens para áreas entre 200 m2 e 400 m2;
· Ensaios que sejam necessários para fornecer informações consistentes sobre a realidade geológico-geotécnica das camadas de solo do subleito na área da obra (em especial quando houver a presença de solo mole) e seguir o preconizado na NBR 6122 - Projeto e Execução de Fundações e demais Normas pertinentes que norteiam os ensaios;
· Para a situação onde ocorra a presença de solo mole, devem ser consideradas as exigências contidas em DNER-PRO 381 – Projeto de Aterros sobre Solos Moles para Obras Viárias.

Quanto aos estudos geotécnicos necessários para nortear o Projeto de Pavimentação do pátio de manobra, vias de acesso e estacionamentos, estes devem estar de acordo com as exigências das Normas do DNIT e ABNT e atender, no mínimo, aos seguintes itens:

· Subleito: sondagens para retirada de amostras, ensaios de caracterização (limites físicos e granulometria), compactação e ISC (com expansão);

· Material de jazida (base e sub-base): ensaios de caracterização (limites físicos e granulometria), compactação e ISC (com expansão) e demais exigências contidas na IS 206 – Estudos Geotécnicos (Pub. IPR-726 2006), no que couber;

· Pedreira (quando for o caso): ensaios de abrasão Los Angeles, adesividade, durabilidade e índice de forma;

· Areal (quando for o caso): granulometria, teor de matéria orgânica e equivalente de areia;
· No caso de materiais lateríticos, além dos ensaios acima, serão realizados ensaios para determinação da relação sílica-sesquióxidos.

19.2.2.2 ARQUITETURA

O Projeto de Arquitetura deverá atender no mínimo os seguintes requisitos:
· Economicidade através de soluções construtivas racionais; 

· Flexibilidade das instalações, estruturas e layout;

· Funcionalidade e adequação do prédio, considerando a relação entre os ambientes, o layout dos móveis, a disposição e as instalações dos equipamentos;

· Adequação às condições climáticas, visando o conforto ambiental e a eficiência energética;

· Atendimento às exigências das concessionárias de redes de infraestrutura locais, a fim de que haja compatibilização entre todos os sistemas existentes e previstos;

· Pleno acesso e implantação de facilidades para atendimento a pessoas portadoras de necessidades especiais (tanto usuários quanto servidores);

· Especificação de materiais de longa durabilidade e que demandem pouca manutenção;

· Simplicidade de soluções de infraestrutura, reduzindo os custos de manutenção.

Além das diretrizes desta Especificação, a elaboração do Projeto obedecerá também aos seguintes documentos, nos aspectos que forem atinentes ao objeto do serviço e vigentes na região de execução da edificação:

· Código de Edificações local;

· Normas de Uso do Solo e Gabarito locais;

· Normas Técnicas da ABNT;

· Portaria nº 2.296, de 23 de julho de 1997 – Práticas da SEAP – PROJETO;

· Normas do Corpo de Bombeiros;

· NBR 9050 – Acessibilidade a Edificações, Mobiliário, Espaços e Equipamentos Urbanos;

· Normas das Concessionárias de redes e de infraestruturas locais;

· Demais Normas e/ou Recomendações pertinentes.

O Projeto deve contemplar soluções que considerem os aspectos e impactos socioambientais e econômicos de sua concepção.

Para tanto, devem ser adotados soluções, materiais, componentes, equipamentos e sistemas construtivos que:

· Possuam menores impactos ambientais;

· Gerem benefícios econômicos como reduções no custo de operação e manutenção da edificação;

· Promovam ganhos de produtividade e de bem estar (saúde e conforto) para os usuários.
Aspectos relevantes a serem considerados no Projeto:

· Eficiência Energética:

· Utilização de materiais e equipamentos com o selo Procel de Eficiência Energética – Programa Nacional de Conservação de Energia Elétrica;
· Explorar estrategicamente ao máximo a ventilação natural, a integração entre a iluminação artificial e natural, o sistema de combate a incêndio, entre outros;

· Escolha de equipamentos e acessórios com alto rendimento e baixo consumo (luminárias, motores, lâmpadas, etc.), setorização eficiente do ambiente e estudo luminotécnico eficaz.

· Conforto Ambiental:
Fachadas e Coberturas:

· Especificação de vidros de alto desempenho térmico;
· Especificação de cores e materiais adequados para fachadas e cobertura.
Ventilação e Iluminação Natural e Artificial:

· Adotar soluções do tipo ventilação cruzada, efeito chaminé, ventilação da cobertura;

· Aproveitamento da luz exterior e integração da iluminação natural e artificial;

· Adotar sensores de presença, especificar lâmpadas e luminárias de alto desempenho. 

· Conservação da Água:
Consumo Eficiente:

· Previsão de equipamentos e sistemas detectores de vazamentos e ineficiências;

· Emprego de equipamentos hidráulicos e componentes economizadores, tais como restritores de vazão, bacias sanitárias com válvula de descargas de volume reduzido, arejadores, torneiras de acesso restrito, entre outros.
· Seleção dos Materiais:
Procedência:

· Selecionar materiais e componentes dando preferência aos procedentes de fontes renováveis e que contenham componentes reciclados ou reutilizados;

· Observar as distâncias de transporte, optando por recursos disponíveis nas proximidades do canteiro (preferência aos materiais locais);
· Não especificar madeiras constantes da lista de espécies ameaçadas de extinção, conforme Portaria IBAMA 37N de 1992;

· Especificar madeiras (ver site www.arvoresdobrasil.com.br, site www.fsc.org.br) provenientes de fontes manejadas, certificadas ou em condições de reutilização, especialmente para madeiras e painéis compensados, esquadrias, pisos, acabamentos e construções temporárias, tais como: escoras e formas para concreto, bandejões e barreiras de pedestres;

· Avaliar capacitação e conduta dos fornecedores de materiais e sistemas.

Características do Material:

· Analisar, no que diz respeito ao ciclo de vida, os materiais a serem utilizados, dando preferência aos reutilizáveis, recicláveis ou biodegradáveis;
· Especificar materiais e equipamentos não frágeis, com maior vida útil e menor manutenção;

· Especificar materiais com menor energia embutida no processo de fabricação;

· Escolher materiais de menor toxicidade ou de menor impacto ambiental, sempre que possível.
· Saúde e Conforto do Usuário

· Prever ventilação eficaz que garanta um bom nível de qualidade do ar e controle de fontes de odores;

· Realizar estudos das taxas de renovação de ar para áreas condicionadas artificialmente;

· Prever instalações prediais, redes de distribuição e armazenamento bem estruturadas e seguras quanto a riscos de vazamentos e contaminações. Atenção especial ao posicionamento das tomadas de ar externo para que não insuflem poluentes do exterior para o interior do edifício;

· Conceber ambientes adequados em termos de condições de higiene e facilidade de limpeza;

· Criar Projetos que conciliem as características bioclimáticas com relação às formas de ocupação do edifício e materiais a serem empregados;

· Realizar estudos para conforto luminoso que priorizem iluminação natural e garantam iluminação artificial adequada, reduzindo efeitos de ofuscamento e desvios de níveis de iluminação ambiente.

19.2.2.2.1 DESENHOS

· Plantas de situação e localização do empreendimento mostrando os acessos aquaviários e terrestres em relação às demais cidades de sua área de influência;
· Plantas de implantação e arranjo geral com níveis referenciais;
· Plantas baixas e de coberturas, cortes e elevações;

· Planta do layout do posicionamento dos móveis, conforme Programa de Necessidades e o tipo de atividades a serem desenvolvidas, a fim de dar diretrizes ao desenho de luminotécnica;

· Luminotécnica com base na Planta de Layout, que definirá o nível de iluminamento para cada ambiente, bem como as luminárias e os locais de acionamento;

· Paginação do piso apresentando a especificação do piso, indicando os detalhes necessários ao bom assentamento do mesmo, como por exemplo, caimento da água, soleiras e espessura do contra piso;

· Forros indicando os tipos de forros a serem utilizados para cada ambiente, bem como os detalhes de montagem e possíveis soluções visando um melhor nível de conforto térmico;

· Mapa de Esquadrias das esquadrias internas e externas de alumínio anodisado, ferro e/ou madeira, conforme a especificação mais adequada com as fachadas, quanto as suas pinturas e cores, dimensões e tipos de aberturas em conformidade com as indicações do Projeto Arquitetônico;

· Detalhes Construtivos dos banheiros na escala 1:25 contendo: Planta Baixa, Planta de Luminotécnica, Vistas Internas, Detalhes das Bancadas e Especificação dos revestimentos, bem como louças, metais, ferragens, etc.;

· Detalhes Construtivos Gerais, tais como escadas (detalhes do piso, corrimão e rodapé), balcões, rodapés, muros externos, gradis, calcamento externo, mapa de bancadas, etc.;

· Indicação de elementos existentes, a demolir e a executar, em caso de reforma e/ou ampliação; 
· Os Desenhos serão apresentados em escalas compatíveis (inclusive escala gráfica) e nas dimensões preconizadas pela ABNT;

· Os Desenhos apresentados deverão conter carimbo com assinatura do(s) Engenheiro(s) responsável(eis) pelo Projeto, constando seu(s) registro(s) no CREA e aprovação da projetista.
19.2.2.2.2 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

· Os processos executivos de todas as etapas da obra especificando os materiais, equipamentos, elementos e componentes dos serviços previstos, que deverão ser realizados em conformidade com as Normas Técnicas pertinentes (a serem mencionadas nas Especificações);
· A definição dos critérios de medição de cada item de serviço.
19.2.2.3 FUNDAÇÕES E ESTRUTURAS

19.2.2.3.1 MEMÓRIA DE CÁLCULO

· Metodologia de dimensionamento das fundações e estruturas das edificações, apresentando:

· Cálculo do dimensionamento dos elementos estruturais em sequencia lógica de forma que facilmente possam ser entendidos e interpretados o cálculo dos esforços solicitantes devido às cargas permanentes, móveis, acidentais e outras, para cada elemento estrutural e a verificação de sua resistência, especificando no caso das estacas pré-moldadas as seguintes características: carga de trabalho; sistemas auxiliares necessários para a cravação; e negas e critérios para sua determinação;

· Envoltórios e recobrimento;

· Verificação das taxas de trabalho de todos os materiais e sua compatibilidade com as Especificações;

· Modelagem e desenvolvimento dos estágios construtivos da superestrutura;
· Os efeitos favoráveis à estabilidade;

· A estabilidade das escavações;

· Investigação das construções vizinhas e proximidade com o Rio;

· Tensões e cargas admissíveis do terreno;

· A capacidade de carga do elemento de fundação e do conjunto solo-estrutura em função dos dados de SPT. As cargas de serviço de cada pilar também devem ser informadas.
· Apresentação dos métodos construtivos adotados.

Nota 1: Deverão ser detalhados os principais aspectos da solução adotada no Projeto de Fundação, apresentando e justificando os procedimentos adotados, as considerações relativas à escolha do tipo de fundação, justificando com base nas investigações, estudos geotécnicos e disponibilidade dos equipamentos a serem utilizadas, considerações sobre o dimensionamento e comportamento das fundações ao longo do tempo e eventuais riscos de danos em edificações vizinhas, as hipóteses de carregamento e suas respectivas combinações, a escolha das armaduras e a resistência característica do concreto considerado;

Nota 2: Deverão ser detalhados os principais aspectos da solução adotada no Projeto de Estrutura, apresentando e justificando os procedimentos adotados, todos os carregamentos previstos e suas respectivas combinações para os estados limites últimos e de utilização, a escolha dos materiais, as resistências características, as considerações relativas à ação do vento, variação de temperatura, deformação lenta e retração, choques, vibrações, esforços repetidos, esforços provenientes do processo construtivo, limitações das deformações excessivas, verificação da estabilidade global da estrutura e o tipo da análise estrutural adotada;
Nota 3: Na análise estrutural deve ser considerada a influência de todas as ações que possam produzir efeitos significativos para a estrutura, levando-se em conta os possíveis estados limites últimos e de serviço;
19.2.2.3.2 DESENHOS
A representação gráfica do Projeto deve conter informações necessárias para análise, compreensão e detalhamento dos Desenhos de Projeto, fabricação e montagem da estrutura.
19.2.2.3.2.1 FUNDAÇÕES
· Planta de Locação dos elementos de fundação, indicando as características e dimensões dos elementos;

· Indicação das cargas e momentos nas fundações;

· Corte Longitudinal (tendo como base os boletins de sondagem) incluindo o perfil das camadas de solo, o número N do SPT e o comprimento previsto para cada estaca a ser executada, de acordo com a Planta de Locação;
· As Plantas de Formas deverão apresentar, no mínimo, as seguintes indicações:

· Numeração de todos os elementos de fundação;
· Dimensões dos elementos de fundação, em Planta e em Corte; 
· Cotas de assentamento em relação ao sistema de referência.
· As Plantas de Armação deverão apresentar, no mínimo, as seguintes indicações:

· Seções longitudinais e transversais, mostrando a quantidade, o diâmetro, a posição, os espaçamentos e os comprimentos de todas as armaduras longitudinais e transversais dos elementos de fundação;

· Deverão ser indicadas, também, as ferragens de arranque dos pilares, além de detalhados os locais de interligação das fundações com os blocos de coroamento. Caso se faça necessário o detalhe de armaduras em mais de uma prancha, cada uma das pranchas deverá possuir um quadro de ferros e um quadro resumo de consumo de materiais (aço, concreto e forma);
· Independente do tipo de fundação a ser adotado, o projeto de Fundação deverá conter todas as informações necessárias à perfeita execução da obra. Deverão ser levadas em consideração limitações do terreno, características regionais e possíveis interferências na vizinhança.
· Cortes, Elevações e Vistas que permitam a perfeita análise e compreensão de todo o Projeto;

· Detalhes Construtivo-Executivos;

· Os Desenhos serão apresentados em escalas compatíveis (inclusive escala gráfica) e nas dimensões preconizadas pela ABNT;

· Os Desenhos apresentados deverão conter carimbo com assinatura do(s) Engenheiro(s) responsável(eis) pelo Projeto, constando seu(s) registro(s) no CREA e aprovação da projetista.
Nota 1: Em todas as pranchas dos desenhos deverão constar a indicação do fck do concreto;

Nota 2: As Plantas de Locação deverão ser em escala adequada (preferencialmente 1:50) e apresentar as distâncias entre eixos das peças, a partir de um ponto de referência bem definido, além de cotas necessárias para o correto posicionamento dos elementos estruturais. Preferencialmente deverá ser utilizado um sistema de eixos ortogonais a partir dos quais serão cotados os pilares e demais elementos da fundação. No caso de existirem elementos rotacionados em relação aos eixos ortogonais, esses deverão ter cotas adicionais, permitindo sua perfeita locação na obra. Deverão ser indicadas as cargas atuantes em cada pilar e a identificação dos pilares com sua respectiva seção transversal, seguindo a mesma numeração do Projeto da superestrutura. Opcionalmente, pode-se utilizar a mesma planta para os Desenhos de Locação dos pilares e da fundação.

19.2.2.3.2.2 SUPERESTRUTURA EM CONCRETO

· As Plantas de Formas deverão apresentar, no mínimo, as seguintes indicações:

· Numeração de todos os elementos estruturais;

· Indicação da seção transversal das vigas e pilares e espessura das lajes;

· Indicação das cotas de todas as dimensões necessárias à execução da estrutura;

· Quando houver mudança de seção transversal do pilar em determinado pavimento deverão ser indicadas as duas seções junto ao nome do pilar, a que morre e a que continua;

· Indicação de aberturas e rebaixos de lajes;

· Indicação se as vigas forem invertidas;

· Indicação de valor e localização da contra flecha em vigas e lajes;

· Nota explicativa mencionando o tempo de retiradas das formas e ainda o quantitativo de escoramento necessário para execução;
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Convenção de pilares indicando os pilares que nascem, continuam e morrem nos pavimentos, conforme exemplo a seguir:
· No caso de lajes pré-fabricadas (treliçadas ou nervuradas) indicação do sentido de armação das nervuras, o detalhe da laje, informando a sua altura, a largura das nervuras, a distância entre eixos das nervuras, a espessura da capa de concreto, características do elemento de enchimento e, para as lajes treliçadas, a especificação da armação treliçada;

· No caso de lajes cogumelo, posição e dimensões dos capitéis.

· As Plantas de Armação deverão apresentar, no mínimo, as seguintes indicações:
· Seção longitudinal de todas as peças, mostrando a posição, a quantidade, o diâmetro e o comprimento de todas as armaduras longitudinais, em escala adequada;

· Seções transversais de todas as peças, mostrando a disposição das armaduras longitudinais e transversais (estribos) e as distâncias entre as camadas das armaduras longitudinais, em escala 1:20 ou 1:25;

· Detalhe em escala adequada das armaduras para as lajes cogumelo, inclusive para os capitéis;

· Quando o detalhe das armaduras exigir comprimento das barras superiores ao existente no mercado (12m) deverá ser detalhado os tipos de emendas;

· No caso de aberturas e furos em elementos estruturais, deverão ser apresentados os detalhes das armaduras de reforço;

· Nas lajes nervuradas deve ser indicado, juntamente com as armaduras, o posicionamento dos moldes e das zonas maciças, quando estas forem necessárias;
· Consumo de materiais (volume de concreto, área de forma e quadro de ferros) e resistência característica à compressão do concreto - (fck);
· No detalhamento da armadura deverão apresentar, no mínimo, as seguintes indicações:
· Número da posição;

· Quantidade de barras;

· Diâmetro da barra;

· Espaçamento das barras, quando necessário;

· Comprimento total da barra;

· Trechos retos e dobras com cotas.

· Cada prancha de armação dos elementos estruturais deverá conter o Quadro de Ferros respectivo, contendo no mínimo:

· Tipo de aço (CA50, CA60);

· Posição (numeração da ferragem);

· Diâmetro da armadura (em mm);

· Quantidade de barras de mesma posição;

· Comprimento unitário da barra (em cm);

· Comprimento total das barras de mesma posição, em cm (comprimento unitário da barra x quantidade de barras de mesma posição);
· Comprimento total (em m) por diâmetro de barra;

· Massa (em kg) das barras de mesmo diâmetro, considerando perdas;

· Massa total (em kg) por tipo de aço, considerando perdas.

· As Notas explicativas deverão apresentar, no mínimo, as seguintes indicações:
· Unidade das medidas utilizadas nos Desenhos;

· Classe do concreto (C-20, C-25 etc.);

· Cobrimento da armadura;

· Indicar a sobrecargas utilizadas no cálculo;

· Outras informações necessárias à total compreensão do Projeto.

· Planta de Locação e Carga dos pilares; 

· Cortes, Elevações e Vistas que permitam a perfeita análise e compreensão de todo o Projeto;

· Detalhes Construtivo-Executivos;

· Indicação de elementos existentes, a demolir e a executar, em caso de reforma e/ou ampliação; 
· Os Desenhos serão apresentados em escalas compatíveis (inclusive escala gráfica) e nas dimensões preconizadas pela ABNT;

· Os Desenhos apresentados deverão conter carimbo com assinatura do(s) Engenheiro(s) responsável(eis) pelo Projeto, constando seu(s) registro(s) no CREA e aprovação da projetista.
19.2.2.3.2.3 SUPERESTRUTURA EM AÇO

· Os Desenhos de fabricação devem traduzir fielmente, para a oficina, as informações contidas nos desenhos de Projeto, fornecendo informações completas para a fabricação de todos os elementos componentes da estrutura, incluindo materiais utilizados e suas especificações, locação, tipo e dimensão de todos os parafusos, soldas de oficina e de campo. Em casos especiais, deve-se indicar nos Desenhos a sequencia de execução de ligações importantes, soldadas ou parafusadas, para evitar o aparecimento de empenos ou tensões residuais excessivas;
· Os Desenhos de montagem devem indicar as dimensões principais da estrutura, numerações ou marcas das peças, dimensões de barras, elevações das faces inferiores de placas de apoio de pilares, todas as dimensões de detalhes para colocação de chumbadores e demais informações necessárias à montagem da estrutura. Devem ser claramente indicados todos os elementos, permanentes ou temporários, essenciais à integridade da estrutura parcialmente montada. Anexo aos Desenhos de montagem deve-se apresentar o Memorial do Plano de Montagem da Estrutura, abordando os seguintes aspectos:

· Sequencia e metodologia de montagem;

· Pesos e dimensões das peças da estrutura;

· Posicionamento dos pontos de içamento;

· Equipamentos de transporte e montagem.

· Planta de Locação e Carga dos pilares; 

· Cortes, Elevações e Vistas que permitam a perfeita análise e compreensão de todo o Projeto;

· Detalhes Construtivo-Executivos;

· Indicação de elementos existentes, a demolir e a executar, em caso de reforma e/ou ampliação; 
· Os Desenhos serão apresentados em escalas compatíveis (inclusive escala gráfica) e nas dimensões preconizadas pela ABNT;

· Os Desenhos apresentados deverão conter carimbo com assinatura do(s) Engenheiro(s) responsável(eis) pelo Projeto, constando seu(s) registro(s) no CREA e aprovação da projetista.
19.2.2.3.2.4 SUPERESTRUTURA EM MADEIRA

· Os Desenhos de conjunto devem indicar as classes de resistência das madeiras a serem empregadas, as especificações das emendas, uniões e ligações, e de outros elementos integrantes, necessários para fabricação e montagem da estrutura;
· Os Desenhos de detalhes devem indicar as informações necessárias à execução e disposição de componentes;
· Os Desenhos de montagem devem fornecer diagramas de montagem que referenciam a posição relativa de cada um dos componentes do conjunto. Anexo aos Desenhos de montagem deve-se apresentar o Memorial do Plano de Montagem da Estrutura, abordando os seguintes aspectos:

· Sequencia e metodologia de montagem;

· Pesos e dimensões das peças da estrutura;

· Posicionamento dos pontos de içamento;

· Equipamentos de transporte e montagem.
· Os Desenhos serão apresentados em escalas compatíveis (inclusive escala gráfica) e nas dimensões preconizadas pela ABNT;

· Os Desenhos apresentados deverão conter carimbo com assinatura do(s) Engenheiro(s) responsável(eis) pelo Projeto, constando seu(s) registro(s) no CREA e aprovação da projetista.
19.2.2.3.3 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
· Os processos construtivo-executivos de todas as etapas da obra especificando os materiais, equipamentos, elementos e componentes dos serviços previstos no Projeto, que deverão ser realizados em conformidade com as Normas Técnicas pertinentes (a serem mencionadas nas Especificações);
· A definição dos critérios de medição de cada item de serviço;

· O controle tecnológico do concreto;

· Controle de qualidade de todos os materiais (a serem ensaiados segundo recomendações da ABNT);

· O controle de qualidade das fundações;

· Critérios de aceitação de serviços.

Além das diretrizes desta Especificação, a elaboração do Projeto deve ser elaborada em conformidade com as Normas da ABNT em vigor, em especial as seguintes Normas:

· NBR 8036 - Programa de Sondagens de Simples Reconhecimento dos Solos para Fundações de Edifícios;

· NBR 6484 - Solo - Sondagens de Simples Reconhecimento com SPT - Método de Ensaio;

· NBR 6497- Levantamento Geotécnico;

· NBR 8044 - Projeto Geotécnico;
· NBR 6122 - Projeto e Execução de Fundações;

· NBR 6120 - Cargas para o Cálculo de Estruturas de Edificações;
· NBR 6123 - Forças Devidas ao Vento em Edificações;

· NBR 6118 - Projeto de Estruturas de Concreto - Procedimento;
· NBR 9062 - Projeto e Execução de Estruturas de Concreto Pré-Moldado;
· NBR 7190 - Projeto de Estruturas de Madeira;

· NBR 8800 - Projeto e Execução de Estruturas de Aço de Edifícios (Método Estados Limites);

· NBR 8681 - Ações e Segurança nas Estruturas - Procedimento;

· NBR 6492 - Representação de Projetos de Arquitetura;

· NBR 7191 - Execução de Desenhos para Obras de Concreto Simples ou Armado;

· NBR 14611 - Desenho Técnico - Representação de Estruturas Metálicas.
19.2.3 VOLUME III - INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS E SANITÁRIAS E DE PREVENÇÃO E DE COMBATE A INCÊNDIO

19.2.3.1 MEMORIAL DESCRITIVO

Descrição do sistema adotado para as Instalações Hidráulicas e Sanitárias, do processo de tratamento das águas servidas e sua destinação e descrição do sistema de Combate à Incêndio.
Devem ser apresentadas as principais justificativas para a escolha das soluções adotadas, referentes à concepção do Projeto, definição de todos os elementos que compõem o Projeto das Instalações Prediais de Água Fria e Quente, levando em conta os principais parâmetros, tais como: número de pessoas atendidas, cotas per capita, volume de reservatórios, pressões na rede, sistemas de bombeamento, considerações acerca do abastecimento público e outras pertinentes.

O Projeto de Prevenção e Combate a Incêndio contemplará a elaboração do Plano de Prevenção e Combate Contra Incêndio e deverá ser concebido de forma a proporcionar um nível adequado de segurança aos ocupantes do prédio, em caso de incêndio, minimizando as probabilidades de propagação do fogo, através de seu combate no foco, além de diminuir os danos causados pelo sinistro aos equipamentos existentes.

O Projeto de Drenagem de Águas Pluviais deve apresentar posições, tipos e dimensões das tubulações verticais, horizontais, desvios, caixas, dispositivos de inspeção, ralos, reservatórios e ligações aos coletores públicos, necessários à instalação do sistema de captação, drenagem e aproveitamento e esgotamento das águas pluviais do prédio e da área livre do terreno.
Nota 1: Devem-se verificar junto a Concessionária local, orientações quanto as Normas e Exigências, Desenhos Cadastrais e/ou de Projeto da Rede Pública de água potável do local da edificação, bem como informações quanto as características do fornecimento e qualidade da água, disponibilidade de vazão e pressão da rede, considerando as condições atuais e futuras.
19.2.3.2 MEMÓRIA DE CÁLCULO

Metodologia de dimensionamento das Instalações Hidro Sanitárias e de Prevenção e Combate a Incêndio, incluindo a estimativa do número de usuários, os coeficientes adotados, os volumes acrescidos (demandas de emergência e incêndio), cálculo de barriletes, colunas de água, sistema de sucção, recalque, cálculo do consumo diário, cálculo do volume dos reservatórios, verificação da pressão no ponto mais desfavorável e outros.
19.2.3.3 DESENHOS
Projeto de Instalações Hidráulicas, quando aplicáveis, contemplando no mínimo o seguinte:

· Planta de Situação/Locação, indicando o ramal de entrada da rede hidráulica com detalhe do hidrômetro da Concessionária local;

· Distribuição das redes internas: banheiros, áreas públicas, garagem e demais dependências;

· Sistemas de bombeamentos;

· Legendas completas, com informações de toda simbologia apresentada em prancha;

· Vistas, Barriletes e Detalhes Gerais; 

· Isométricos; 

· Esquema vertical;

· Tipologia de funcionamento das bombas e reservatórios;

· Quadro de diâmetros e altura de aparelhos;

· Detalhe das caixas de passagem;

· Detalhe da fixação dos tubos (vertical e horizontal);

· Detalhe dos tubos enterrados sob o piso;

· Lista de quantitativo de materiais nas Plantas.
Projeto de Instalações Sanitárias, quando aplicáveis, contemplando no mínimo o seguinte:

· Distribuição da rede interna: banheiros, copas, cozinhas, garagem e demais dependências;

· Detalhes de tubulações sanitárias na escala 1:20;

· Prever curva de raio longo em todo o “pé de coluna”;

· Prever tê (conexão) de inspeção em todo o “pé de coluna”;

· Prever ventilação para todos desconectores (aparelhos com fechos hídricos);

· Detalhes gerais da ventilação de ramais, das colunas e das caixas de passagem/inspeção;

· Detalhamento de estações elevatórias;

· Projeto de calhas, descidas e ralos;

· Esquema vertical;

· Legendas completas, com informação de toda a simbologia apresentada em prancha;

· Lista de materiais com legenda numérica em prancha e com a mesma indicação numérica em cada uma das peças constituintes do sistema;

· Detalhe da fixação dos tubos (vertical e horizontal);

· Detalhe dos tubos enterrados sob o piso;
· Lista de quantitativo de materiais nas Plantas;

Geral:
· Plantas de Situação e Localização;
· Plantas de Implantação e Arranjo Geral contendo as redes externas;

· Plantas Baixa com marcação da rede de tubulação (água, esgoto, águas pluviais, drenagem, caixas de hidrante e/ou equipamentos), Prumadas, Isométrico, Unifilar e Especificações e Lista dos Materiais a serem utilizados;

· Planta Baixa e Cortes dos reservatórios enterrados e/ou elevados;

· Planta de Drenagem Pluvial;

· Detalhes Construtivo-Executivos das caixas de passagem, reservatórios, caixas de gordura, etc.;

· Planta das Redes Externas, contendo a cota da tampa e do fundo das caixas de passagem;

· Aprovação junto à Concessionária local;

· Os Desenhos serão apresentados em escalas compatíveis (inclusive escala gráfica) e nas dimensões preconizadas pela ABNT;

· Os Desenhos apresentados deverão conter carimbo com assinatura do(s) Engenheiro(s) responsável(eis) pelo Projeto, constando seu(s) registro(s) no CREA e aprovação da projetista.

19.2.3.4 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

Descrição sobre os materiais, equipamentos e serviços necessários para realizar a instalação do sistema Hidráulico e Sanitário e de Prevenção e de Combate a Incêndio.
Além das diretrizes desta Especificação, a elaboração do Projeto deve ser elaborada em conformidade com as Normas da ABNT em vigor, em especial as seguintes Normas:

· NBR 5626 - Instalação Predial de Água Fria;

· NBR 7198 - Projeto e Execução de Instalações Prediais de Água Quente;

· NBR 8160 - Sistemas Prediais de Esgoto Sanitário - Projeto e Execução;

· NBR 10844 - Projeto de Instalações Prediais de Águas Pluviais;

· NBR 7229 - Projeto, Construção e Operação de Sistemas de Tanques Sépticos;

· NBR 13714/NBR 10897 - Instalações Hidráulicas de Combate a Incêndio;

· NBR 12962 - Inspeção, Manutenção e Recarga em Extintores de Incêndio.
19.2.4 VOLUME IV - INSTALAÇÕES ELÉTRICAS, TELEFÔNICA, LÓGICA E SISTEMA DE PROTEÇÃO DE DESCARGAS ATMOSFÉRICAS - SPDA (PREDIAIS, ILUMINAÇÃO EXTERNA E SUBESTAÇÃO)
19.2.4.1 MEMORIAL DESCRITIVO

Descrição das instalações projetadas com justificativa da adoção.

19.2.4.2 MEMÓRIA DE CÁLCULO

Os critérios que devem nortear o dimensionamento das Instalações Prediais são: segurança, capacidade de reserva, flexibilidade e acessibilidade às partes da instalação.
Metodologia de dimensionamento das Instalações Elétricas, captação, destinação, especificando demandas e cargas, de acordo com o previsto na NBR 5410 e metodologia de dimensionamento das Instalações Telefônicas, Lógica e do Sistema de Proteção de Descargas Elétricas – SPDA. Conforme critérios de dimensionamento deverão ser apresentados as seguintes informações:

· Corrente de curto-circuito da entrada de energia (fornecido pela Concessionária local);

· Correntes de curto-circuito do barramento de cada quadro (calculada);

· Queda de tensão de cada quadro e na carga mais distante de cada quadro terminal (ver item 6.2.7 da NBR 5410);

· Fatores de demanda considerados; 

· Temperatura ambiente, fatores de agrupamentos aplicados e métodos de instalação e referência de cada circuito (ver Tabela 33 a 48 da NBR 5410);

· Métodos utilizados para o dimensionamento dos cabos e da proteção (disjuntores, DR’s, DPS, etc.);

· Relação de cargas (lista contendo o tipo/denominação da carga, potência ativa unitária, fator de potência, rendimento, quantidade, quadro que a alimenta, esquema de ligação – monofásica, bifásica ou trifásica e corrente de partida – caso se trate de um motor).
19.2.4.3 DESENHOS

· As Plantas deverão apresentar, no mínimo, as seguintes indicações:

· Localização dos pontos de consumo de energia elétrica, seus comandos e indicação dos circuitos a que estão ligados;

· Notas indicando o que é novo e o que está sendo retirado ou substituído (no caso de reformas);

· Potência ativa e fator de potência de cada ponto elétrico;

· Pontos de comandos (interruptores e chaves seccionadoras);

· Locação e dimensão de todos os quadros;

· Diagramas unifilares;

· Quadros de cargas;

· Detalhe da medição;

· Detalhes do quadro de entrada e de todos os quadros gerais e parciais, mostrando a posição dos dispositivos de manobra e proteção;

· Trajeto dos condutos em nível executivo, mostrando o caminho exato que o conduto percorre. Apresentar inclusive as curvas e caixas de passagem;

· Apresentar a seção dos condutores, diâmetros dos eletrodutos e dimensões das caixas;

· Legendas com a simbologia adotada e Notas que se fizerem necessárias.
· Plantas Baixas de tomadas, iluminação, aterramento, equipotencialização, SPDA, alimentadores dos quadros, alimentação de bombas e equipamentos de ar condicionado;
· Os Diagramas deverão apresentar as cargas e as características dos principais equipamentos, tais como:

Disjuntores:

· Corrente nominal;

· Curva de atuação ou ajuste;

· Capacidade de interrupção;

· Classe de tensão.

Chaves Seccionadoras:

· Corrente nominal;
· Suportabilidade térmica e dinâmica;
· Classe de tensão.

Transformadores:

· Potência;

· Impedância característica;

· Esquema de ligação (delta, estrela, etc.);

· Tipo (a óleo ou a seco);

· Tipo de resfriamento (ONAN, ONAF, etc.);

· Classe de tensão;

· Tensões primárias, secundárias e derivações.

Transformadores de Corrente e Potencial para Instrumentos de Medição:

· Classe de tensão;

· Classe de exatidão;

· Corrente ou tensão primária e corrente ou tensão secundária.

Relés de Proteção:

· Indicação de função (como Nota);

Equipamentos de Medição:

· Indicação de função (como Nota);

Condutores Elétricos Nus:

· Tipo;

· Condutor (cobre ou alumínio);

· Encordoamento (como Nota);

· Seção.
Condutores Elétricos Isolados:

· Classe de tensão;

· Encordoamento;

· Tipo de isolamento (termofixo ou termoplástico);

· Características (baixa emissão de fumaça, livre de halogêneo, etc.);
· Seção do condutor.
Para-Raios:

· Tipo (deverá atender a Norma de distribuição da Concessionária);

· Tensão nominal.
Barramentos:

· Corrente nominal;

· Suportabilidade térmica;

· Suportabilidade dinâmica;

· Dimensões.

Fusíveis:

· Tipo;

· Corrente nominal;

· Capacidade de interrupção.

· Esquema vertical;

· Detalhamento das fixações das infraestruturas (tubos, eletrodutos, eletrocalhas, leitos, etc.) deve ser indicado nas pranchas e deverá compor suportes contendo vergalhão roscado, com porcas e arruelas onde se fizer necessário, junção angular dupla alta, conjunto parafusos/buchas/arruelas e/ou chumbadores, abraçadeira e/ou ganchos galvanizados, adequados a cada tipo de infraestrutura a ser suportada;
· Para o caso das tubulações enterradas deve-se constar explicitamente nos Desenhos a necessidade ou não de envelopamento da tubulação e de que maneira deverá ser executado;

· Esquemas Elétricos, através de Diagramas Multifilares dos quadros, Diagrama de Comando de motores e Proposta de Layout dos quadros;

· Planta de Arranjo Geral e Lista de Materiais da iluminação externa;

· Arranjos Físicos, Plantas de Situação e Baixa, Cortes e Detalhes, contendo Lista de Materiais;

· Os Desenhos serão apresentados em escalas compatíveis (inclusive escala gráfica) e nas dimensões preconizadas pela ABNT;

· Os Desenhos apresentados deverão conter carimbo com assinatura do(s) Engenheiro(s) responsável(eis) pelo Projeto, constando seu(s) registro(s) no CREA e aprovação da projetista.

19.2.4.4 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

As instalações deverão atender as indicações de layout do Projeto de Arquitetura, às indicações do Projeto de Estrutura e exigências dos demais Projetos.

Descrição sobre os materiais, equipamentos e serviços necessários para realizar a instalação do sistema Elétrico, Telefônico, Lógico e SPDA.

Além das diretrizes desta Especificação, a elaboração do Projeto obedecerá também aos seguintes documentos, nos aspectos que forem atinentes ao objeto do serviço e vigentes na região de execução da edificação:

· Normas Técnicas da ABNT, notavelmente a NBR 5410 - Instalações Elétricas de Baixa Tensão e NBR 5419 - Proteção de Estruturas Contra Descargas Atmosféricas;
· Demais Normas e/ou Recomendações pertinentes;
· Às Leis e ao Ordenamento Jurídico vigente do local;

· Às Condições Gerais de Fornecimento de Energia Elétrica, Resolução n° 456 de 29/11/2000 da ANEEL, e demais normalizações supervenientes sobre o assunto;

· Aos padrões de fornecimento de energia elétrica da Concessionária local;

· Às Especificações dos fabricantes;

· Na ausência de Normas Técnicas e/ou Doutrina Técnica nacional que regulamente ou recomende alguma prática sobre assunto técnico da área de instalações elétricas poderá ser aplicado Normas Técnicas Internacionais.
19.2.5 VOLUME V - OBRAS CIVIS COMPLEMENTARES

19.2.5.1 ESTRUTURA DE CONTENÇÃO

19.2.5.1.1 MEMORIAL DESCRITIVO

Apresentar comentários pertinentes quanto à escolha do(s) tipo(s) de Estrutura de Contenção(s) adotada(s), sua viabilidade técnica e funcionalidade. A escolha do tipo de Contenção, além de garantir a estabilidade do talude a ser protegido, deve também proteger o Terminal Portuário da invasão das águas do rio no período de cheia, ou seja, a cota da crista da estrutura de contenção deve ser superior à cota máxima do nível do rio adotada em Projeto.

19.2.5.1.2 ESTUDOS E LEVANTAMENTOS

Para o dimensionamento da Estrutura de Contenção há a necessidade de informações sobre os esforços atuantes (dependentes das condições de contorno da obra), parâmetros de resistência do(s) solo(s) envolvido(s) (aterro e fundação) e da influência do nível d'água (altura máxima) no talude. Os parâmetros de resistência para o dimensionamento da Estrutura de Contenção devem ser baseados em:

· Ensaios de resistência: cisalhamento e/ou triaxial;

· Correlações com solos análogos.
19.2.5.1.3 MEMÓRIA DE CÁLCULO

· Metodologia de dimensionamento da Estrutura de Contenção, incluindo a análise de estabilidade e o Fator de Segurança (FS) estabelecido, que não deverá ser inferior a 1,5. Conforme a necessidade, as análises serão realizadas em termos de tensões totais e/ou efetivas, apresentando:

· Cálculo do dimensionamento dos elementos estruturais em sequencia lógica de forma que facilmente possam ser entendidos e interpretados o cálculo dos esforços solicitantes devido às cargas permanentes, móveis, acidentais e outras, para cada elemento estrutural e a verificação de sua resistência, especificando no caso das estacas pré-moldadas as seguintes características: carga de trabalho; sistemas auxiliares necessários para a cravação; e negas e critérios para sua determinação;

· Apresentar a metodologia de dimensionamento, conforme roteiro de cálculo discriminado abaixo: 

1º DADOS

· Do perfil do terreno e sondagem (SPT);

· Especificações do solo:

· Ângulo de talude natural;

· Peso específico aparente;

· Tensão admissível do solo.

· Especificações do concreto (fck);

· Especificações do aço (fy).

2º PRÉ-DIMENSIONAMENTO

· Desenhos preliminares;

· Verificação da estabilidade do conjunto:

· Cargas verticais: peso próprio, carga do retroporto e outros;

· Cargas horizontais: empuxo ativo e de repouso;

· Braços de alavanca;

· Momentos estáticos;

· Centro de pressão;

· Excentricidade;

· O fator de segurança (FS) estabelecido;

· Verificação da estabilidade quanto ao equilíbrio estático contra escorregamento e tombamento;

· Verificação da estabilidade quanto ao equilíbrio elástico da tensão no solo.

3º CÁLCULO DOS ESFORÇOS INTERNOS SOLICITANTES E DIMENSIONAMENTO DAS ARMADURAS

4º OUTRAS VERIFICAÇÕES

· Flambagem do contraforte;

· Efeito do corte na secção de intersecção entre a cortina e o contraforte;

· Fissuração com a execução da pintura com neutrol do lado da terra;

· Comprimentos de ancoragem.

· Envoltórios e recobrimento;

· Verificação das taxas de trabalho de todos os materiais e sua compatibilidade com as Especificações;

· Os efeitos favoráveis à estabilidade;

· A estabilidade das escavações;

· Investigação das construções vizinhas;

· Tensões e cargas admissíveis do terreno;

· A capacidade de carga do elemento de fundação e do conjunto solo-estrutura em função dos dados de SPT. 

· Apresentação dos métodos construtivos adotados.

19.2.5.1.4 DESENHOS

· Arranjo geral da(s) Estrutura(s) de Contenção adotada(s), contendo Cortes e Detalhes dos elementos estruturais e drenagem;

· Os Desenhos serão apresentados em escalas compatíveis (inclusive escala gráfica) e nas dimensões preconizadas pela ABNT;

· Os Desenhos apresentados deverão conter carimbo com assinatura do(s) Engenheiro(s) responsável(eis) pelo Projeto, constando seu(s) registro(s) no CREA e aprovação da projetista.

19.2.5.1.5 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

· Serviços e procedimentos executivos previstos na obra, devendo-se tomar como referencia as Normas Técnicas pertinentes (citar as Normas nas especificações);

· Controle de qualidade dos materiais a serem compactados nos aterros, devendo-se tomar como referencia as Normas do DNIT, DNER e ABNT; 

· Controle de qualidade das fundações (quando couber);

· Controle tecnológico do concreto;

· Definição dos critérios de medição de cada item de serviço;

· Controle de qualidade de todos os materiais (a serem ensaiados segundo recomendações da ABNT);

· Critérios de aceitação de serviços.

Além das diretrizes desta Especificação, a elaboração do Projeto deve ser elaborada em conformidade com as Normas da ABNT em vigor, em especial as seguintes Normas:

· NBR 8036 - Programa de Sondagens de Simples Reconhecimento dos Solos para Fundações de Edifícios;

· NBR 6484 - Solo - Sondagens de Simples Reconhecimento com SPT - Método de Ensaio;

· NBR 6497- Levantamento Geotécnico;

· NBR 8044 - Projeto Geotécnico;
· NBR 6122 - Projeto e Execução de Fundações;

· NBR 6118 - Projeto de Estruturas de Concreto - Procedimento;
· NBR 9062 - Projeto e Execução de Estruturas de Concreto Pré-Moldado;

· NBR 8681 - Ações e Segurança nas Estruturas - Procedimento;

· NBR 7191 - Execução de Desenhos para Obras de Concreto Simples ou Armado.

19.2.5.2 SISTEMA DE COLETA DE ÁGUAS PLUVIAIS E DRENAGEM

19.2.5.2.1 MEMORIAL DESCRITIVO

Descrição do Sistema de Coleta de Águas Pluviais e Drenagem e sua destinação com justificativa da adoção.

19.2.5.2.2 MEMÓRIA DE CÁLCULO

Metodologia de dimensionamento do Sistema de Coleta de Águas Pluviais e Drenagem, levando-se em consideração a área da bacia a ser drenada e atendendo, no que couber ao Manual de Drenagem de Rodovias – IPR 724. Apresentar as Notas de Serviço e o Quadro de Quantidades para todos os dispositivos de drenagem projetados.
19.2.5.2.3 DESENHOS

· Mapa da Bacia de Contribuição;

· Identificações dos dispositivos de drenagem ao longo de todo o empreendimento em planta e corte longitudinal e transversal;  
· Detalhamento das estruturas de drenagem em Planta e Corte, contendo Lista de Materiais;

· Os Desenhos serão apresentados em escalas compatíveis (inclusive escala gráfica) e nas dimensões preconizadas pela ABNT;

· Os Desenhos apresentados deverão conter carimbo com assinatura do(s) Engenheiro(s) responsável(eis) pelo Projeto, constando seu(s) registro(s) no CREA e aprovação da projetista.

19.2.5.2.4 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

Apresentar serviços e procedimentos executivos do sistema adotado, controle de qualidade dos materiais empregados e critério de medição dos serviços.
Além das diretrizes desta Especificação, a elaboração do Projeto deve ser elaborada em conformidade com as Normas da ABNT em vigor.

19.2.5.3 TERRAPLENAGEM 

19.2.5.3.1 MEMORIAL DESCRITIVO

Descrição do Sistema de Terraplenagem e sua destinação com justificativa da adoção.
19.2.5.3.2 MEMÓRIA DE CÁLCULO

Metodologia de dimensionamento de Terraplenagem, levando-se em consideração a área do local a ser realizada e atendendo, no que couber ao Manual de Terraplenagem e as especificações técnicas do DNIT. Apresentar as Notas de Serviço e o Quadro de Quantidades para todas as categorias dos solos.
Deveram ser elaborado e apoiado nos elementos básico de estudo topográfico, geométrico e estudos geotécnicos.

Os estudos topográficos e geométricos deverão fornecer as informações métricas em planta e seções transversais, tanto do terreno existente quanto do terrapleno projetado para permitir a estimação dos volumes a movimentar.

Os estudos técnicos deverão fornecer os dados necessários à qualificação dos materiais a serem movimentados, constituintes de cortes e aterros. Tais informações, aliadas às informações métricas, permitiram o Projeto dos cortes e aterros da rodovia.

19.2.5.3.2.1 
CÁLCULO DE VOLUMES

Relativos às seções transversais, deveram ser informados os respectivos volumes de solo a movimentar, organizados e separados pela categoria (1ª, 2ª e 3ª) do solo numa planilha, mostrando os volumes de corte, aterro e compensação lateral tanto parciais quanto acumulados.

19.2.5.3.2.2 
ORIENTAÇÃO E DISTÂNCIAS DE TRANSPORTES

Determinar a movimentação das massas quanto à origem e destino dos materiais e suas respectivas distâncias de transporte agrupadas por uma única faixa de extensão. 

19.2.5.3.3
DESENHOS

· Elaboração do Croqui da localização dos materiais;

· Detalhamento das camadas de aterros em Planta e Corte, contendo Lista de Materiais;

· Os Desenhos serão apresentados em escalas compatíveis (inclusive escala gráfica) e nas dimensões preconizadas pela ABNT;
· Planta de localização das jazidas de materiais utilizados na pavimentação;

· Perfil geotécnico das camadas das jazidas utilizadas; 

· Os desenhos apresentados deverão conter carimbo com assinatura do(s) Engenheiro(s) responsáveis pelo Projeto, constando seu(s) registro(s) no CREA e aprovação da projetista.
19.2.5.3.4  ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

As Especificações Técnicas a serem obedecidas na execução da terraplenagem indicados pelo Projeto, são aquelas preconizadas pelo DNIT as quais existem em publicações pela referida Autarquia podendo ser adquiridas no site do DNIT.

· DNIT 104/2009-ES - Terraplenagem - Serviços preliminares;
· DNIT 105/2009-ES - Terraplenagem - Caminhos de serviço;
· DNIT 106/2009-ES - Terraplenagem – Cortes;
· DNIT 107/2009-ES - Terraplenagem – Empréstimos;
· DNIT 108/2009-ES - Terraplenagem – Aterros.
19.2.5.4 PAVIMENTAÇÃO

19.2.5.4.1 
MEMORIAL DESCRITIVO

Descrição do Sistema de Pavimentação e sua destinação com justificativa da adoção.
19.2.5.4.2 
MEMÓRIA DE CÁLCULO

Metodologia de dimensionamento de Pavimentação, levando-se em consideração a área do local a ser realizada e atendendo, no que couber ao Manual de Pavimentação e as especificações técnicas do DNIT. Apresentar as Notas de Serviço e o Quadro de Quantidades para todas as etapas de execução.
A Pavimentação tem por finalidade definir as camadas constituintes e sobrejacentes ao terrapleno do corpo estradal.

Informar os elementos básicos para a concepção e Projeto de um pavimento, identificando os seguintes itens:

· O tráfego englobando as cargas por roda, as combinações de rodas e eixos, o número e a frequência de passagens das cargas, representado por N = número equivalente de operações do eixo padrão;

· A fundação, considerada como o conjunto de características físicas e mecânicas do subleito, levando-se em conta, ainda as variações de comportamento do mesmo sob condições pluviométricas, representada por ISP – Índice de Suporte do Projeto;

· Os materiais, entendidos como um potencial de características físicas e mecânicas, de que se poderá dispor, para o estabelecimento do número, espessura e qualidade das camadas do pavimento a dimensionar.

19.2.5.4.1.2 
DIMENSIONAMENTO

A metodologia indicada para o dimensionamento do pavimento é aquela desenvolvida por Raymond Peltier.

Assim como no método do DNIT, no método de Peltier a espessura total do pavimento é função da carga de roda, do número de repetições e da resistência do solo de fundação.
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  , onde

H = espessura teórica do pavimento;

P = carga por roda;
n = número de repetições do eixo padrão, por dia nos dois sentidos;

IS = índice Suporte Califórnia do subleito.  

19.2.5.4.1.3 
DESENHOS

· Elaboração do Croqui da localização dos materiais;

· Detalhamento das camadas da pavimentação em Planta e Corte, contendo Lista de Materiais;

· Os Desenhos serão apresentados em escalas compatíveis (inclusive escala gráfica) e nas dimensões preconizadas pela ABNT;
· Planta de localização das jazidas de materiais utilizados na pavimentação;

· Perfil geotécnico das camadas das jazidas utilizadas; 

· Os desenhos apresentados deverão conter carimbo com assinatura do(s) Engenheiro(s) responsável(is) pelo Projeto, constando seu(s) registro(s) no CREA e aprovação da projetista.
19.2.5.4.1.4 
ESPECIFICAÇÕES DE SERVIÇOS

As Especificações Técnicas a serem obedecidas na execução da terraplenagem indicados pelo Projeto, são aquelas preconizadas pelo DNIT as quais existem em publicações pela referida Autarquia podendo ser adquiridas no site do DNIT.

· DNIT 137/2010-ES: Pavimentação – Regularização do Subleito;

· DNIT 139/2010-ES: Pavimentação – Sub-base Estabilizada Granulometricamente;

· DNIT 141/2010-ES: Pavimentação – Base Estabilizada Granulometricamente - ERRATA;

· DNIT 144/2010-ES: Pavimentação Asfáltica – Imprimação com Ligante Asfáltico Convencional;

· DNIT 147/2010-ES: Pavimentação Asfáltica - Tratamento Superficial Duplo com Ligante Asfáltico Convencional.

19.2.5.5 OBRAS-DE-ARTES-ESPECIAIS

19.2.5.5.1 
MEMORIAL DESCRITIVO

Descrição da Obra de Artes Especiais e sua destinação com justificativa da adoção.
19.2.5.5.2 
MEMÓRIA DE CÁLCULO

Metodologia de dimensionamento da Obra de Artes Especiais, levando-se em consideração a área do local a ser realizada e atendendo, no que couber ao Manual de Obras de Artes Especiais e as especificações técnicas do DNIT. Apresentar as Notas de Serviço e o Quadro de Quantidades para todas as etapas de execução.
19.2.5.5.3 
NORMAS E ESPECIFICAÇÕES

O LICITANTE deverá obedecer às Normas e Instruções do DNIT cabíveis a cada item definido, introduzindo as necessárias adequações e adaptações, considerando as particularidades e o objetivo dos serviços. As Instruções e Especificações de Serviço constantes de documentos do DNER e em vigor no DNIT, não deverão ser transcritas, bastando citá-las, redigindo apenas as alterações propostas.

Os Projetos das pontes serão desenvolvido de acordo com o previsto no EB-103 e na IS-214 das Diretrizes Básicas para Elaboração de Estudos e Projetos Rodoviários, ed. 2006, do DNIT, no Manual de Projeto de Obras-de-Arte Especiais, ed. 1996, Manual de Construção de Obras-de-Arte Especiais, ed. 1995, todos do extinto DNER, e com as Normas da ABNT abaixo relacionadas, dentre outras:
· NBR 7187/2003 - Projeto de Pontes de Concreto Armado e de Concreto Protendido – Procedimento;
· NBR 6118/2007 - Projeto de Estruturas de Concreto – Procedimento;
· NBR 6122/2010 - Projeto e Execução de Fundações – Procedimento;
· NBR 6123/1988 - Forças Devido ao Vento em Edificações – Procedimento;
· NBR 7188/2013 - Carga Móvel em Ponte Rodoviária e Passarela de Pedestre – Procedimento;
· NBR 8953/2009 - Concreto para Fins Estruturais – Classificação pela Massa Específica, por Grupos de Resistência e Consistência;  

· NBR 8681/2003 Versão Corrigida 2004 - Ações e Segurança nas Estruturas – Procedimento;
· NBR 9062/2006 - Projeto e Execução de Estruturas de Concreto Pré-moldado;
· NBR 10839/1989 - Execução de Obras de Arte Especiais em Concreto Armado e Protendido – Procedimento;
· NBR 12655/2006 - Concreto de Cimento Portland – Preparo, Controle e Recebimento – Procedimento;
· NBR 12654/1992 Versão Corrigida 2000 - Controle Tecnológico de Materiais Componentes do Concreto – Procedimento;
· NBR 14931/2003 - Execução de Estruturas de Concreto – Procedimento;
· NBR 7480/2007 - Aço Destinado a Armaduras para Estruturas de Concreto Armado – Especificação; 

· NBR 7482/2008 - Fios de Aço para Estruturas de Concreto Protendido – Especificação; 

· NBR 7483/2008 - Cordoalhas de Aço para Estruturas de Concreto Protendido – Especificação; 

· NBR 7484/2009 - Barras, Cordoalhas e Fios de Aço Destinados a Armaduras de Protensão - Método de Ensaio de Relaxação Isotérmica;
· NBR 7211/2009 – Agregados para Concreto – Especificação; 

· NBR 10908/2008 - Aditivos para Argamassa e Concreto - Ensaios de Caracterização; 

· NBR 11768/1992 - Aditivos para Concreto de Cimento Portland – Especificação;
· NBR 12317/1992 - Verificação de Desempenho de Aditivos para Concreto – Procedimento; 

· NBR 15577/2008 – Agregados – Reatividade Álcali-agregado;
· NBR 9050/2004 Versão Corrigida 2005 - Acessibilidade de Pessoas Portadoras de Deficiências a Edificações, Espaço, Mobiliário e Equipamentos Urbanos.

Em caso de conflito entre as Normas do DNIT e as da ABNT, prevalecerão as prescrições das Normas da ABNT.

Elementos de aço: caso sejam utilizados, como não existe Norma Brasileira, o seu dimensionamento (e ligações) poderá ser feito considerando as normas estrangeiras para pontes metálicas, reconhecidas internacionalmente, como:

· A Norma AASHTO - Standard Specifications for Highway Bridges - 17ª Edicion 2002;

· As Normas Alemã, Inglesa e Canadense;
· NORMAN – 11/DPC/MARINHA DO BRASIL – Normas da Autoridade Marítima para obras, dragagens, pesquisas e lavra de minerais sob, sobre e às margens das águas jurisdicionais brasileiras.

No desenvolvimento dos Projetos serão utilizadas, onde couber, as seguintes Instruções de Serviço:

	Instrução de Serviço
	Atividade

	IS-201
	Estudos de Tráfego em Rodovias

	IS-202
	Estudos Geológicos

	IS-203
	Estudos Hidrológicos

	IS-204
	Estudos Topográficos para Projetos Básicos de Engenharia para Construção de Rodovias Rurais.

	IS-206
	Estudos Geotécnicos

	IS-207
	Estudos de Traçado

	IS-208
	Projeto Geométrico

	IS-209
	Projeto de Terraplenagem

	IS-210
	Projeto de Drenagem

	IS-211
	Projeto de Pavimentos Flexíveis

	IS-213
	Projeto de Interseções, Retornos e Acessos

	IS-214
	Projeto de Obras-de-Arte Especiais

	IS-215
	Projeto de Sinalização

	IS-216
	Projeto de Paisagismo

	IS-217
	Projeto de Dispositivos de Proteção (Defensas e Barreiras)

	IS-218
	Projeto de Cercas

	IS-219
	Projeto de Desapropriação

	IS-220
	Orçamento da Obra

	IS-225
	Projeto de Pavimentos Rígidos

	IS-246
	Componente Ambiental dos Projetos de Engenharia Rodoviária


19.2.5.6 PAISAGISMO E URBANIZAÇÃO
19.2.5.6.1
DESENHOS

· Arranjo Geral, contendo Lista de Materiais;

· Os Desenhos serão apresentados em escalas compatíveis (inclusive escala gráfica) e nas dimensões preconizadas pela ABNT;

· Os Desenhos apresentados deverão conter carimbo com assinatura do(s) Engenheiro(s) responsável(eis) pelo Projeto, constando seu(s) registro(s) no CREA e aprovação da projetista.

19.2.5.6.2
SINALIZAÇÃO
O objetivo do Projeto de Sinalização é dotar a Instalação de um sistema padronizado de sinalização, compreendendo a identificação externa das instalações, a comunicação interna audiovisual, a orientação interna e externa de passageiros e tripulantes e as sinalizações de acessibilidade e emergência.

19.2.5.6.3
ESTUDOS E LEVANTAMENTOS

As necessidades a serem atendidas pelo Projeto serão definidas através dos seguintes Estudos:

· Levantamento dos fluxos de usuários no interior da Instalação e dos ambientes funcionais, de apoio e de instalações prediais e mecânicas;
· Identificação das necessidades de sinalização externa para pedestres e veículos;
· Levantamento das necessidades de sinalização de acessibilidade visual e tátil, interna e externa, e viária, quando pertinentes, de acordo com a Norma NBR 9050;
· Levantamento das necessidades de sinalização de incêndio, em conformidade com exigências do Corpo de Bombeiros local e com a Norma NBR 13434, partes 1,2 e 3;
· Atender o Anexo E da Resolução nº 2390 - ANTAQ, de 16 de fevereiro de 2012.

19.2.5.6.1 DESENHOS

· Arranjo Geral indicando as sinalizações adotadas e sua indicação, contendo Lista de Materiais e dimensões de acordo com as Normas da ABNT;
· Locação das peças que comporão o sistema, apresentada em Planta Baixa com a localização exata de todos os elementos, com todas as Legendas, Cotas e Especificações que se façam necessárias à execução da proposta;
· Os Desenhos serão apresentados em escalas compatíveis (inclusive escala gráfica) e nas dimensões preconizadas pela ABNT;

· Os Desenhos apresentados deverão conter carimbo com assinatura do(s) Engenheiro(s) responsável(eis) pelo Projeto, constando seu(s) registro(s) no CREA e aprovação da projetista.
19.2.5.6.2 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

· O conjunto de elementos do Sistema de Sinalização deve apresentar harmonia com a Arquitetura e, ao mesmo tempo, ter aparência sóbria, adequada ao caráter das Instalações; 

· Deve-se privilegiar o aspecto informativo e funcional sobre o decorativo, com os recursos formais – cores, tipos, pictogramas – sendo usados no interesse da identidade do Sistema, da clareza da informação e do conforto visual do usuário; 

· O material a ser empregado deve observar critérios de economia e de facilidade de reposição;
· Deve-se utilizar, em painéis-índice, sistema modular para facilitar sua adaptação a eventuais reorganizações espaciais ou mudanças de nomenclatura. Os suportes devem ser duráveis e de aparência discreta, compatível com a Arquitetura.

19.2.5.7 AR CONDICIONADO

19.2.5.7.1
MEMORIAL DESCRITIVO

Descrição do Sistema de Ar Condicionado e sua destinação com justificativa da adoção através de Caderno de Especificações Técnicas do Projeto contendo informações técnicas detalhadas sobre as instalações, equipamentos, componentes, acessórios e materiais dos sistemas. O Descritivo Técnico conterá basicamente as seguintes informações:

· Descrição das instalações e sistemas;
· Premissas, critérios e bases de Projeto;
· Especificação Técnica dos principais equipamentos e componentes da instalação;
· Descrição Técnica dos loops de controles (onde necessário);
· Folhas de dados dos equipamentos; 

· Lista de Desenhos.
19.2.5.7.2
MEMÓRIA DE CÁLCULO

Metodologia de dimensionamento do Sistema de Ar Condicionado, levando-se em consideração o cálculo das cargas térmicas e vazões de ar. Este procedimento garantirá a escolha correta do perfil da instalação, dimensionamento de equipamentos garantindo a escolha e especificação de equipamentos adequados às necessidades do empreendimento e como consequência direta a melhor relação de custo/benefício e consumo energético.
19.2.5.7.3
DESENHOS

· Plantas Baixas, Cortes e Fluxogramas necessários à apresentação gráfica do Projeto, a partir dos Desenhos Arquitetônicos, contendo Lista de Materiais;

· Os Desenhos serão apresentados em escalas compatíveis (inclusive escala gráfica) e nas dimensões preconizadas pela ABNT;

· Os Desenhos apresentados deverão conter carimbo com assinatura do(s) Engenheiro(s) responsável(eis) pelo Projeto, constando seu(s) registro(s) no CREA e aprovação da projetista.

19.2.6 VOLUME VI - OBRAS DE ATRACAÇÃO/ACOSTAGEM

19.2.6.1
MEMORIAL DESCRITIVO

· Descrição do sistema necessário para as operações de carga e descarga de bens e de movimentação de passageiros das instalações de acostagem para as embarcações e vice-versa;

· Especificação da embarcação-tipo de Projeto, informando comprimento, largura, calado e capacidade de carga em Tonelada de Porte Bruto – TPB, que é o peso que a embarcação é capaz de comportar, ou seja, é o somatório do peso da carga, do óleo combustível, dos passageiros e sua bagagem, dos tripulantes e seus pertences, sobressalentes, etc.;

· Descrição das operações de deslocamento e fundeio dos flutuantes em função das variações de nível d'água (quando for o caso);

· Justificar a concepção do arranjo das instalações adotadas para embarque e desembarque de cargas e passageiros;

· Descrever e justificar que os levantamentos e estudos concluíram que a solução adotada garante a operacionalidade do sistema de acostagem durante o ano inteiro;

· Descrição do critério adotado para estabelecimento dos níveis d'água máximo e mínimo considerados no projeto e indicar a margem de segurança proposta para assegurar a operacionalidade das instalações na ocorrência de níveis excepcionais.

19.2.6.1.1 ESTUDOS E LEVANTAMENTOS

Deve ser apresentada uma breve abordagem dos estudos e levantamentos considerados na concepção do projeto das obras de atracação.

19.2.6.1.1.1 ESTUDOS HIDRO METEOROLÓGICOS

· Regime Hídrico:
· Levantamento de Estações Fluviométricas na região, indicando a mais próxima, de acordo com a nomenclatura da Agência Nacional de Águas - ANA e realizar correlação de níveis entre o zero da régua linimétrica e o RN de referência do Levantamento Topo-Batimétrico;

· Em caso de indisponibilidade de réguas linimétricas nos cursos d'água em local próximo ao da obra do Terminal Portuário, deve informar as réguas mais próximas desse local;

· Identificação de enchentes máximas por meio de entrevistas com a população local e observando (por meio de registros fotográficos) possíveis marcas do nível d’água atingido;

· Trabalhar com período de observação de dados de no mínimo de 20 (vinte) anos mais recentes;

· Apresentar Cotagramas, ao longo dos últimos 20 anos;

· Apresentar Gráfico de frequência e duração dos níveis considerados no Projeto;

· Apresentar os cálculos utilizados na determinação dos níveis máximos e mínimos, utilizando os métodos sugeridos no Manual de Hidrologia Básica – IPR 715/DNIT2005.

· Velocidade das Águas e Direção das Correntes:
· Na área de interesse do Terminal Portuário deverão ser executados levantamentos de velocidade das águas e de direção das correntes em, pelo menos, 04 diretrizes: 50, 100, 150 e 200 metros da batente da linha d’água. Esses levantamentos terão início a pelo menos 200 metros à montante e terminarão a pelos menos 200 metros a jusante da área de interesse;

· As Plantas apresentadas materializarão as diretrizes e a intensidade das correntes fluviais.
· O Regime Climático Regional será caracterizado pelos seguintes parâmetros, obtidos a partir dos postos pesquisados:

· Temperatura máxima;

· Temperatura mínima;

· Evaporação;

· Insolação;

· Umidade relativa do ar;

· Pluviometria da região – distribuição do número médio de dias chuvosos por mês com precipitações superiores a 5 mm diários.
Nota 1: O clima deverá ser classificado segundo o Sistema Internacional de Koppen, com os totais anuais de precipitação pluviométrica. 
19.2.6.1.1.2 LEVANTAMENTO TOPO-BATIMÉTRICO

· O Levantamento Topo-Batimétrico será executado com utilização de ecobatímetro registrador com precisão de ± 10 cm acoplado a GPS, níveis e teodolito e têm como finalidade fornecer base Topo-Hidrográfica para elaboração dos Projetos das Obras de Terra e Acostagem, de Acesso e Obras de Contenção;

· Na área de interesse de locação das estruturas de atracação, deverá ser realizado o levantamento batimétrico através de seções transversais equidistantes entre si ao eixo do Rio equidistante entre si desde a margem até o canal principal do Rio e/ou até 2 (duas) vezes o comprimento da extensão prevista para a frente da obra. O espaçamento entre seções transversais será de 10 (dez) metros, se de fundo móvel, e de 5 (cinco) metro, se região de pedrais;
· Será utilizado o processo de ecobatímetro registrador (com precisão de ± 10cm). Os registros obtidos farão parte da documentação a ser entregue ao final dos Estudos;

· O posicionamento da embarcação nesse levantamento será feita por GPS com precisão submétrica;

· Constará das Plantas as linhas topobatimétricas amarradas ao "zero" da régua fluviométrica local, quando inexistir réguas será referido a rede geodésica regional;
· Em cada seção batimétrica a partir da batente do Rio no dia do levantamento serão locados pontos de amarração equidistante de no máximo 10 (dez) metros e referidos ao marco planialtimétrico principal;

· Deverá ser indicada a cota do nível d’água ocorrente no dia do Levantamento Topo-Batimétrico para posterior redução ao nível de referência batimétrico.

19.2.6.1.1.3 ESTUDOS GEOTÉCNICOS

Os Estudos Geotécnicos necessários ao conhecimento das propriedades das camadas do subleito devem atender ao preconizado nas Normas da ABNT, visando à segurança das fundações a serem executadas. Assim, as investigações deverão conter, no mínimo, os seguintes itens:

· O número de furos de sondagem realizados deve atender as exigências do Manual de Projetos de Obras de Arte Especial do DNIT que indica: “em todos os casos, é indispensável e obrigatório que exista uma sondagem no exato local de cada fundação”;
· Todas as sondagens deverão ser completas, permitindo de forma clara a caracterização do solo. Recomenda-se seguir o preconizado na NBR 6484 - Sondagens de Simples Reconhecimento com SPT - Método de Ensaio, NBR 6122 - Projeto e Execução de Fundações, NBR 8044 - Projeto Geotécnico e no Manual de Construção de Obras de Arte Especiais do DNER (1996); 

· Não sendo possível a caracterização do solo de forma clara, deve proceder a realização de demais sondagens e ensaios complementares, tais como: SPTT, “Vane Test” (palheta), pressiômetro, piezocone, métodos geofísicos e qualquer outro tipo de prospecção do solo para fins de fundação;
· Para a situação onde ocorra a presença de solo mole, devem ser consideradas as exigências contidas em DNER-PRO 381 - Projeto de Aterros sobre Solos Moles para Obras Viárias.

19.2.6.1.2 MEMÓRIA DE CÁLCULO

· Apresentar as dimensões da embarcação-tipo que utilizará o Terminal;

· Apresentar os esforços oriundos da atracação das embarcações;
· Apresentar a capacidade de amortecimento das defensas adotadas;
· Condições de contorno para o dimensionamento das pontes e rampas, móveis ou fixas em concreto ou metálico:

· Declividade para o nível mínimo adotado em Projeto ser igual ou inferior a 12%;

· A largura da ponte deve prever a passagem de veículos em único sentido e passarelas laterais cobertas para pedestres em ambos os lados;

· A ponte deve suportar veículos com capacidade de no mínimo 25 toneladas, devendo atender os números levantados pelo Estudo de atendimento aos fluxos (entrada e saída) de transportes de cargas;

· A estrutura de suporte da ponte deve ser tipo treliça invertida (visando evitar o acúmulo de troncos na ponte durante o período de cheias);
· Devem ser previstos flaps nas extremidades dos tramos das pontes (quando couber);

· Atender ao preconizado no Manual de Projetos de Obras de Arte Especiais - IPR 698 no que couber.

· Para Estruturas de Atracação em concreto (píer, cais ou rampa) deverão ser atendidos as condições de contorno acima, além de apresentar os Memoriais de Cálculo para seu dimensionamento com indicação dos carregamentos e trem tipo;

· Dimensionamento do Flutuante Principal de Atracação e Intermediários apresentando:
· Modelagem do casco e análise estrutural baseado no Estudo de Estabilidade intacta do Flutuante Intermediário; 

· Modelagem do casco e análise estrutural baseado no Estudo de Estabilidade intacta do Flutuante Principal;

· Detalhamento da estrutura de apoio do Flutuante Intermediário (quando couber);
· Cálculos para verificação de flutuabilidade e estabilidade do equipamento e dimensionamento das amarras e poitas;
· Posicionamento: portas de visita, escadas de acesso, postes, cabeços de amarração, molinetes, esconvéns, defensas e rampa ao convés superior (quando couber).

· Dimensionamento das Fundações conforme item 19.2.2.3.3.

19.2.6.1.3 DESENHOS

· Plantas da área do empreendimento contendo Levantamento Topo-Batimétricos e Hidrográfico representado em Plantas desenhadas na escala 1:100, contendo toda a planimetria da área, com as curvas de nível equidistantes de 0,5 m. O perfil será elaborado nas escalas H = 1:100 e V = 1:50. Deverá ser particularmente identificado a linha d’água no dia do Levantamento (indicando a data do Levantamento), as curvas do nível d'água mínimo e máximo obtidos nos Estudos Hidrológicos adotados no Projeto e a direção e velocidade das águas;

· As Obras de Atracação deverão ser detalhadas em Planta Baixa, Vista Frontal, Longitudinal e Cortes, bem como o Projeto Estrutural. O desenho da Vista Longitudinal deverá conter os níveis d’água máximo e mínimo;

· O Projeto Naval, se houver, deverá conter o detalhamento da estrutura Flutuante e do Sistema de Fundeio/Ancoragem;

· A Planta de Fundações deve conter Corte Longitudinal (tendo como base os Boletins de Sondagem) incluindo o perfil das camadas de solo, o número N do SPT e o comprimento previsto para cada estaca a ser executada, de acordo com a Planta de Locação;

· Os Desenhos serão apresentados em escalas compatíveis (inclusive escala gráfica) e nas dimensões preconizadas pela ABNT;

· Os Desenhos apresentados deverão conter carimbo com assinatura do(s) Engenheiro(s) responsável(eis) pelo Projeto, constando seu(s) registro(s) no CREA e aprovação da projetista.

19.2.6.1.4 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

· Controle de qualidade das Fundações;

· Critérios de aceitação de serviços;

· Especificação dos materiais utilizados (chapas, perfis, solda, entre outros), se for o caso.

Além das diretrizes desta Especificação, a elaboração do Projeto deve ser elaborada em conformidade com as Normas da ABNT e da MARINHA DO BRASIL – NORMAM em vigor, em especial as seguintes Normas:

· NBR 8036 - Programa de Sondagens de Simples Reconhecimento dos Solos para Fundações de Edifícios;

· NBR 6484 - Solo - Sondagens de Simples Reconhecimento com SPT - Método de Ensaio;

· NBR 6497- Levantamento Geotécnico;

· NBR 8044 - Projeto Geotécnico;
· NBR 6122 - Projeto e Execução de Fundações;

· NBR 6120 - Cargas para o Cálculo de Estruturas de Edificações;
· NBR 6123 - Forças Devidas ao Vento em Edificações;

· NBR 6118 - Projeto de Estruturas de Concreto - Procedimento;
· NBR 9062 - Projeto e Execução de Estruturas de Concreto Pré-Moldado;
· NBR 7190 - Projeto de Estruturas de Madeira;

· NBR 8800 - Projeto e Execução de Estruturas de Aço de Edifícios (Método Estados Limites);

· NBR 7187 - Projeto e Execução de Pontes de Concreto Armado e de Concreto Protendido - Procedimento;

· NBR 7188 - Carga Móvel em Ponte Rodoviária e Passarela de Pedestres;

· NBR 10839 - Execução de Obras de Arte Especiais em Concreto Armado e Concreto Protendido;

· NBR 8681 - Ações e Segurança nas Estruturas - Procedimento;

· NBR 6492 - Representação de Projetos de Arquitetura;

· NBR 7191 - Execução de Desenhos para Obras de Concreto Simples ou Armado;

· NBR 14611 - Desenho Técnico - Representação de Estruturas Metálicas;

· NORMAM-02/DHN;

· NORMAM-11/DHN.
19.2.6.1.4.1 CERTIFICAÇÃO/CLASSIFICAÇÃO

Deverá ser elaborado Volume específico com documentação necessária a Certificação/Classificação do flutuante e emissão de Nada a Opor da MARINHA DO BRASIL, atendendo ao disposto nas NORMAM-02/DHN e NORMAM-11/DHN. Este volume deverá conter pelo menos:

19.2.6.1.4.1.1 CERTIFICAÇÃO/CLASSIFICAÇÃO PARA O FLUTUANTE PRINCIPAL

Apresentar três cópias dos seguintes documentos:

I. Anotação de Responsabilidade Técnica – ART referente ao Projeto/Construção da embarcação, caso se trate de embarcação nova, ART referente ao levantamento técnico‚ caso se trate de embarcação construída sem acompanhamento de responsável técnico (a ART tem que ser a original);
II. Memorial Descritivo, de acordo com o modelo constante no Anexo 3-G da NORMAM-02/DHN;

III. Plano de Arranjo Geral;

IV. Plano de Linhas;

V. Curvas Hidrostáticas e Cruzadas e/ou Tabelas (ou listagem de computador);

VI. Plano de Arranjo de Luzes de Navegação;

VII. Plano de Capacidade;

VIII. Plano de Seção Mestra e Perfil Estrutural;

IX. Folheto de Trim e Estabilidade Definitivo;

X. Estimativa de Peso Leve e o Folheto de Trim e Estabilidade Preliminar.

Os itens acima citados são os solicitados pela Norma da MARINHA, para embarcações Certificadas, já se elas forem Classificadas poderão ser solicitados outros Planos conforme a Regra da Classificadora, a serem atendidos pela projetista.

19.2.6.1.4.1.2 CERTIFICAÇÃO / CLASSIFICAÇÃO PARA OS FLUTUANTES INTERMEDIÁRIOS

a) Embarcações com AB maior que 20:

As embarcações com AB maior que 20 estão dispensadas da Licença de Construção, bastando a apresentação dos seguintes documentos à CP, DL ou AG de inscrição:

I. ART referente ao Projeto de embarcação nova, ou ART referente ao levantamento técnico, caso se trate de embarcação construída sem acompanhamento do responsável técnico;

II. Memorial descritivo de acordo com o modelo constante no Anexo 3-G;

III. Declaração do responsável técnico, caracterizando as condições de carregamento nas quais a embarcação deve operar, de acordo com modelo constante no Anexo 3-H; 
IV. Um Plano que apresente de forma esquemática as informações previstas para os Planos de Arranjo Geral, Segurança e Capacidade, em conformidade com o estabelecido no Anexo 3-F (somente para as embarcações de passageiros).

b) Embarcações com AB menor ou igual a 20

As embarcações com AB menor que 20 estão dispensadas da Licença de Construção. Entretanto, as embarcações de passageiros deverão apresentar os seguintes documentos à CP, DL ou AG de inscrição:

I. ART referente aos serviços prestados;

II. Relatório previsto no Anexo 6-H, observando as formulações e definições do Anexo 6-G; 
III. Um Plano que apresente de forma esquemática as informações previstas para os Planos de Arranjo Geral, Segurança e Capacidade, em conformidade com o estabelecido no Anexo 3-F; 
IV. Uma foto da embarcação, conforme especificações no item 0205 a);
V. Caso o interessado, apesar da não obrigatoriedade, deseje que seja emitida uma Licença de Construção, deverão ser seguidos os procedimentos previstos para uma Embarcação Certificada classe 1 (EC1);
VI. As embarcações dispensadas de inscrição não necessitam apresentar a documentação requerida nas alíneas anteriores;
VII. Os documentos requeridos em conformidade com o estabelecido no presente item serão apresentados somente para arquivo na CP, DL ou AG de inscrição e não necessitarão ser analisados ou endossados;
VIII. Uma via do Plano esquemático requerido para as embarcações de passageiros deverá permanecer obrigatoriamente a bordo e carimbado pela OM;
IX. A documentação listada nas alíneas anteriores, se aplicável, é obrigatória para todas as Embarcações Certificadas classe 2 (EC2), construídas a partir de 15 de junho de 2002, e deverá ser exigida pelas CP, DL ou AG até 30 de junho de 2005;
X. Somente a DPC poderá conceder isenção do cumprimento de qualquer requisito previsto nestas Normas.

19.2.6.1.4.1.3 MEMORIAL DESCRITIVO

I. Planta de Localização, em papel e escala 1:10.000 e 1:50.000, caracterizando a obra em relação à área circunvizinha. Esta Planta deverá conter: 

· Identificação do datum. (preferencialmente, WGS-84 ou SIRGAS2000. Serão aceitas também SAD-69 e Córrego Alegre); 

· Representação da obra ou, se em função de suas dimensões isto não for possível, a indicação de sua posição; 

· Identificação da escala utilizada; 

· Representação da rede geográfica (LAT/LONG) ou UTM (N/E), com a identificação das coordenadas.
II. Planta de Situação, com escala entre 1:500 e 1:2.000, estabelecendo a posição da obra em relação à uma área mais ampla, que possa ser influenciada ou influenciar na obra projetada, podendo ser em escala menor, desde que caracterize perfeitamente a área situada; 

III. Planta de Construção (Projeto), em papel e, se possível, em formato digital compatível com sistemas CAD (DXF, DWG, etc.), com a representação da obra, de modo a permitir a avaliação precisa das dimensões da obra, identificação de coordenadas, em escala entre 1: 500 e 1: 2.000. Esta Planta deverá conter: 

· Representação da obra, contendo as coordenadas de, no mínimo, dois pontos notáveis (vértices ou extremidades) da obra; 

· Identificação do datum (preferencialmente, WGS-84 ou SIRGAS2000. Serão aceitas também SAD-69 e Córrego Alegre); 

· Identificação da escala utilizada; 

· Representação da rede geográfica (LAT/LONG) ou UTM (N/E), com a identificação das coordenadas;  

· Identificação do sistema de projeção. 

IV. A estação (marco) utilizada como origem para a determinação das coordenadas dos diversos pontos representados na Planta de Construção deverá ser identificada por meio de seu nome/número, coordenadas, datum e nome da instituição responsável;

V. Memorial Descritivo da obra pretendida, devendo ser o mais abrangente possível; 

VI. Cópia do Contrato de aforamento ou autorização para ocupação ou similares, expedidas pela Secretaria do Patrimônio da União (SPU), ou documentos habituais de comprovação de posse (escritura de compra e venda, promessa de compra e venda registrada em cartório ou certidão do registro de imóveis) do terreno onde se originará a obra; 

VII. Documentação fotográfica - deverão ser anexadas ao expediente, pelo requerente, pelo menos duas fotos do local da obra que permitam uma visão clara das condições locais.

Os documentos citados deverão ser assinados pelo engenheiro responsável, neles constando seu nome completo e registro no CREA. As plantas não poderão apresentar correções que alterem sua originalidade.

19.2.7 VOLUME VII – PLANEJAMENTO DO DESENVOLVIMENTO E PLANO DE EXECUÇÃO DAS OBRAS
19.2.7.1 PLANEJAMENTO DO DESENVOLVIMENTO DAS OBRAS E CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

O projetista deverá planejar o desenvolvimento da obra de forma que no período propício para se iniciar as obras disponha-se de materiais, equipamentos e ferramentas no canteiro, uma vez que a logística na Região Amazônica é fator preponderante para o contínuo desenvolvimento da obra.

O projetista deverá compatibilizar cuidadosamente o Cronograma Físico-Financeiro da obra com o regime hidrológico do rio de forma que o período de águas baixas seja integralmente aproveitado e assegurando a otimização dos custos operacionais em função da facilitação dos processos executivos a serem empregados.

19.2.7.2 PLANO DE EXECUÇÃO DA OBRA

Consistirá de um Cronograma físico e um Diagrama caminho-tempo (cronofluxograma) sucintos, abrangendo apenas as principais tarefas e cujo objetivo será o de sinalizar a sequência geral de execução dos serviços. Deverá ser priorizado ao máximo o levantamento dos dados para a projeção das cargas e os cenários futuros.

Serão também fornecidas informações locais relevantes aos Licitantes, tais como, climáticas, disponibilidade de energia elétrica, localização prevista para o canteiro e instalações industriais, restrições, dificuldades e empecilhos não rotineiros e específicos do Lote em Licitação, tais como interferência com o tráfego, remanejamentos de serviços públicos e restrições de caráter ambiental.

O Plano de Execução da obra será definido através de texto explicativo e elaboração dos seguintes documentos:

· Cronograma físico, com prazos e datas favoráveis para início dos serviços;

· Relação do equipamento mínimo previsto para a execução dos serviços;

· Cronograma de utilização dos equipamentos;

· Relação do pessoal técnico necessário para a execução dos serviços;

· Layout do canteiro de obras, posicionando as instalações, jazidas, fontes de materiais e acessos, com respectivas dimensões.

19.2.8 VOLUME VIII - COMPONENTE AMBIENTAL

Deverá ser elaborado de acordo com as exigências do Órgão ambiental competente para proceder ao licenciamento.

19.2.8.1 ESTUDOS AMBIENTAIS

É importante destacar alguns aspectos relevantes para o levantamento do passivo ambiental, indicado abaixo:

· O cadastramento das áreas degradadas ocorrentes no Empreendimento;
· A avaliação dos impactos decorrentes das obras previstas no Projeto;
· O passivo ambiental existente deverá ser objeto de levantamento, com identificação, dimensão aproximada e localização, incluindo:

· Descrição dos problemas ambientais decorrentes da existência do Terminal Portuário a ser implantado (erosões, assoreamentos, inundações, deslizamentos, etc.), que interfiram ou que tenham potencial para interferir, não só no corpo hídrico, mas também em áreas e/ou comunidades ribeirinhas;

· Descrição dos problemas ambientais decorrentes de atividades de terceiros (lavouras, indústrias, loteamentos, etc.) que interfiram ou que tenham possibilidades de interferir no empreendimento;

· Descrição das prováveis áreas que não tenham possibilidade de uso e que possam ou não interferir no empreendimento.

19.2.8.2 RELATÓRIO AMBIENTAL

Será elaborado conforme preconizado, no que couber, na IS-246 das Diretrizes Básicas do DNIT e objetiva a elaboração de documentos necessários e suficientes para implantar medidas corretivas recomendadas pelos Estudos Ambientais, por intermédio do seu detalhamento e quantificação.

19.2.9 VOLUME IX - DOCUMENTAÇÃO

· Cópia do Anteprojeto do instrumento legal (Edital, Destaque, Convênio) que serviu de base para a elaboração do Projeto, se for o caso;

· Cópia da ART da Empresa responsável pela elaboração do Projeto, assinada e com comprovante de pagamento;

· Cópias das ART’s dos profissionais que elaboraram cada um dos itens constituintes do Projeto, assinados e com comprovantes de pagamento;

· Identificação dos profissionais responsáveis por cada um dos itens constituintes do Projeto, em uma tabela contendo os nomes completos, respectivos nº do CREA e o(s) item(s) elaborado por cada um;

· Declaração de Responsabilidade pelos quantitativos de cada um dos tipos de Projeto, devidamente assinadas, fora do corpo da Memória do Projeto, ou seja, em capítulo a parte, um em cada página, descrevendo os itens pelos quais se responsabiliza cada Engenheiro;

19.2.10 VOLUME X - MANUAL DE OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO 

Será elaborado o Manual de Operação do Sistema e emitido o Arranjo Geral final do Sistema Cais Flutuante/Acesso, bem como produzido o Procedimento de Instalação do Sistema de Ancoragem.

19.2.10.1 MANUAL DE OPERAÇÃO

Deverá ser elaborado o Manual de Operação do Terminal, no sentido de orientar seus operadores quanto ao trato adequada das instalações para prestação de serviços eficientes a seus usuários.

Deverão ser levados em consideração entre outras necessidades, principalmente, as instalações que requerem manuseios mais específicos, tais como: operação dos deslocamentos do Cais Flutuante devidos às variações do nível d’água, o que envolve o sistema de ancoragem nas poitas e de molinetes com cabos de tração ao Flutuante; operação das instalações elétricas, eletromecânicas etc.; outros aspectos a serem levados em consideração são as necessidades de Recomendações Técnicas para atracação das embarcações, bem como adoção de Procedimentos de Segurança para a operação de embarque e desembarque de cargas e passageiros, devendo merecer atenção especial as facilidades para deficientes físicos, gestantes e idosos.

Deverá estar especificada a carga máxima permitida para tráfego nas pontes, o que auxiliará a entidade gestora no controle dos veículos que podem trafegar na ponte metálica.

19.2.10.2 MANUAL DE MANUTENÇÃO

Deverá ser elaborado o Manual de Manutenção do Terminal, com abrangência de todas as obras e instalações (civis, mecânicas, eletromecânicas, navais etc.), visando orientar sua futura Administração, no sentido de estabelecer diretrizes básicas de procedimentos necessários à manutenção preventiva e corretiva das instalações.

Para a Manutenção Preventiva deverão ser estabelecidas rotinas, com os Formulários e Check-List devidos, conforme as exigências peculiares a cada instalação.

Para a Manutenção Corretiva são necessárias recomendações de procedimentos de forma a assegurar serviços de boa qualidade de forma a não descaracterizar a eficiência original dos equipamentos e das instalações.
Os Manuais deverão estar disponíveis também em meio magnético para serem implantados na sala da Administração do Terminal Portuário e principais unidades auxiliares: vigilância, combate e prevenção a incêndio, CIPA, etc.
19.3 PROJETO EXECUTIVO DE ENGENHARIA
O desenvolvimento do Projeto Executivo deve ser realizado em sequência ao Projeto Básico, atualizando os detalhes de construção, a utilização dos equipamentos e as instruções de serviços.

Os detalhes de construção serão apresentados complementarmente em Desenhos desenvolvidos para orientar a construção da obra e serão confeccionados em escalas compatíveis com a grandeza dos elementos a serem elucidados nos Projetos.

O Projeto Executivo apresentará levantamento detalhado da quantidade dos materiais a serem empregados na execução da obra, os equipamentos utilizados e os serviços a serem realizados, especificando-os de modo a obter o orçamento final do empreendimento e os prazos definitivos para condução das obras, os quais serão apresentados na Planilha Orçamentária e no Cronograma Físico-Financeiro.

Dependendo da situação, alguns ensaios geotécnicos adicionais poderão ser realizados nessa fase, para confirmar as soluções de Projeto adotadas na fase de Projeto Básico.

A apresentação do Projeto Executivo seguirá os itens desenvolvidos no Projeto Básico acrescido do Volume 10 - Manual de Operação e Manutenção do Terminal Portuário.

19.4 NORMAS E INSTRUÇÕES DE SERVIÇO

Além das Normas Brasileiras publicadas pela ABNT, no que couber deverão ser atendidas as Instruções de Serviços e Normas do DNIT:

· Manual de Pavimentação – DNER 1996;

· Manual de Custos Rodoviários SICRO 2;

· IS/DG/DNIT Nº 15 de 20/02/2006;

· IS-203 – Estudos Hidrológicos;

· IS-209 – Projeto de Terraplenagem;

· IS-206 – Estudos Geotécnicos;

· IS-210 – Projeto de Drenagem;

· IS-216 – Projeto de Paisagismo;

· IS-218 – Projeto de Cercas;

· IS-219 – Projeto de Desapropriação(se houver);

· IS-220 – Orçamento da Obra;

· IS-225 – Projeto de Pavimentação (Pavimentos Rígidos e Flexíveis);

· IS-235 – Projeto de Iluminação de Vias Urbanas;
· DNER-PRO 381 - Projeto de Aterros sobre Solos Moles para Obras Viárias;
· NBR 8036 - Programa de Sondagens de Simples Reconhecimento dos Solos para Fundações de Edifícios;

· NBR 6484 - Solo - Sondagens de Simples Reconhecimento com SPT - Método de Ensaio;

· NBR 6497- Levantamento Geotécnico;

· NBR 8044 - Projeto Geotécnico;
· NBR 6122 - Projeto e Execução de Fundações;

· NBR 6120 - Cargas para o Cálculo de Estruturas de Edificações;
· NBR 6123 - Forças Devidas ao Vento em Edificações;

· NBR 6118 - Projeto de Estruturas de Concreto - Procedimento;
· NBR 9062 - Projeto e Execução de Estruturas de Concreto Pré-Moldado;
· NBR 7190 - Projeto de Estruturas de Madeira;

· NBR 8800 - Projeto e Execução de Estruturas de Aço de Edifícios (Método Estados Limites);

· NBR 8681 - Ações e Segurança nas Estruturas - Procedimento;

· NBR 6492 - Representação de Projetos de Arquitetura;

· NBR 7191 - Execução de Desenhos para Obras de Concreto Simples ou Armado;

· NBR 14611 - Desenho Técnico - Representação de Estruturas Metálicas;

· NBR 5626 - Instalação Predial de Água Fria;

· NBR 7198 - Projeto e Execução de Instalações Prediais de Água Quente;

· NBR 8160 - Sistemas Prediais de Esgoto Sanitário - Projeto e Execução;

· NBR 10844 - Projeto de Instalações Prediais de Águas Pluviais;

· NBR 7229 - Projeto, Construção e Operação de Sistemas de Tanques Sépticos;

· NBR 13714/NBR 10897 - Instalações Hidráulicas de Combate a Incêndio;

· NBR 12962 - Inspeção, Manutenção e Recarga em Extintores de Incêndio;

· NBR 5410 - Instalações Elétricas de Baixa Tensão;

· NBR 5419 - Proteção de Estruturas Contra Descargas Atmosféricas;
· NBR 7187 - Projeto e Execução de Pontes de Concreto Armado e de Concreto Protendido - Procedimento;

· NBR 7188 - Carga Móvel em Ponte Rodoviária e Passarela de Pedestres;

· NBR 10839 - Execução de Obras de Arte Especiais em Concreto Armado e Concreto Protendido;

· NBR 9050 - Acessibilidade a Edificações, Mobiliário, Espaços e Equipamentos Urbanos;

· NORMAM-02/DHN;

· NORMAM-11/DHN;

· NORMAM-17/DHN;

· NORMAM-25/DHN;

· Portaria nº 2.296, de 23 de julho de 1997 - Práticas da SEAP - PROJETO;

· Código de Edificações locais;

· Normas de Uso do Solo e Gabarito locais;

· Normas do Corpo de Bombeiros;

· Normas das Concessionárias de redes e de infraestruturas locais;

· Demais Normas e/ou Recomendações pertinentes.

19.5 APROVAÇÃO E CERTIFICAÇÃO

Serão de responsabilidade da CONTRATADA os custos decorrentes do processo de aprovação do Projeto junto à Entidade Classificadora/Certificadora, visando à obtenção da Licença de Construção e Registro do Terminal Portuário junto à MARINHA DO BRASIL.
19.6 APRESENTAÇÃO DOS PROJETOS BÁSICO/EXECUTIVO
O Projeto, em todas as suas etapas, deve obedecer às Normas Técnicas do DNIT.

Os Projetos somente serão aceitos se em estrita obediência às Normas de apresentação de Projetos do DNIT.

Deverão ser elaborados Projetos no nível Básico e Executivo. O Projeto Básico deverá seguir as mesmas diretrizes e exigências do Projeto Executivo, diferenciando-se deste apenas pelo nível de detalhamento e apresentação gráfica, tal qual preconiza a Publicação IPR - 726.
Finalizando a elaboração do Projeto Básico e Executivo deverá ser apresentado o Relatório Final em vias impressas e em mídia digital (CD-ROM ou DVD) com planilhas e arquivos destravados/desbloqueados, inicialmente sob a forma de Minuta. Após exame e aprovação do DNIT, deverá ser apresentado em forma de Impressão Definitiva e CD-ROM.

Os Relatórios, primeiramente do Projeto Básico e posteriormente do Projeto Executivo, deverão ser constituídos dos seguintes Volumes:

	N° Vol.
	Título
	Formato
	N° de Vias

	
	
	
	SR-AM
	DAQ/DPP
	Total

	I
	Apresentação do Empreendimento
	A-4 e Pranchas
	2
	1
	3

	II
	Estruturas e Edificações
	A-4 e Pranchas
	2
	1
	3

	III
	Instalações Hidráulicas e Sanitárias e de Prevenção e Combate a Incêndio
	A-4 e Pranchas
	2
	1
	3

	IV
	Instalações Elétrica, Telefone, Lógica e SPDA
	A-4 e Pranchas
	2
	1
	3

	V
	Obras Civis Complementares
	A-4 e Pranchas
	2
	1
	3

	VI
	Obras de Atracação
	A-4 e Pranchas
	2
	1
	3

	VII
	Orçamento, Planejamento do Desenvolvimento das Obras e Cronograma Físico-Financeiro
	A-4 e Pranchas
	2
	1
	3

	VIII
	Componente Ambiental
	A-4 e Pranchas
	2
	1
	3

	IX
	Documentação
	A-4 e Pranchas
	2
	1
	3

	X
	Manual de Operação e Manutenção
	A-4 e Pranchas
	2
	1
	3

	-
	Projeto Básico/Executivo Completo em Meio Magnético
	CD-R
	
	1
	2


Tabela 06: Volumes que Compõe o Relatório de Projeto Básico/Executivo.

A Impressão Definitiva do Projeto Básico/Executivo deverá estar de acordo com a Minuta do Projeto Básico aprovada, observadas as correções, complementações e esclarecimentos abordados nas análises elaboradas pelo DNIT.

O Volume I deverá conter ainda os seguintes documentos:

· Cópia da ART da Empresa responsável pela elaboração do Projeto, juntamente com comprovante de pagamento ao CREA.

· Cópia das ART’s dos profissionais que elaboraram cada um dos itens constituintes do Projeto, juntamente com o comprovante de pagamento ao CREA.

· Identificação dos profissionais responsáveis por cada um dos itens constituintes do Projeto, com os nomes completos e os respectivos números de registro no CREA.

No DNIT, os Projetos deverão ser protocolados junto a CGDESP/DPP – Coordenação-Geral de Desenvolvimento e Projetos.

20 PROJETO BÁSICO E EXECUTIVO PARA A CONTRATAÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA

Não se aplica. Em Anexo estão todos os elementos mínimos e necessários, entendidos como ANTEPROJETO DE ENGENHARIA, tal qual se exige na Lei aplicável ao RDC.

21 JUSTIFICATIVA DA VANTAJOSIDADE DA DIVISÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO EM LOTES OU PARCELAS PARA APROVEITAR AS PECULIARIDADES DO MERCADO E AMPLIAR A COMPETITIVIDADE, DESDE QUE A MEDIDA SEJA VIÁVEL TÉCNICA E ECONOMICAMENTE E NÃO HAJA PERDA DE ECONOMIA DE ESCALA
Não se aplica. Será feita contratação em Lote Único.

22 DECLARAÇÕES E ASSINATURAS

Declaro que sou responsável pela elaboração deste ANTEPROJETO, que corresponde à Contratação Integrada de Empresa(s) para a Elaboração dos Projetos Básico e Executivo de Engenharia e Execução das Obras de Construção de Instalações Portuárias Públicas de Pequeno Porte – IP4, nos Municípios de Tefé e Parintins, no Estado do Amazonas, constantes do Programa de Aceleração do Crescimento – PAC 2 e do PPI (Plano Plurianual de Investimentos), pelo Regime Diferenciado de Contratação Integrada – RDCI, para constar como Anexo ao Edital. 
Manaus,        de                 de 2014

Eng. Civ. LUCIANO MOREIRA DE SOUSA FILHO
Especialista em Infraestrutura Sênior

SIAPE 166.6630 - CREA 4623/D-CE
Em conformidade com o Inciso I do § 2º do Art. 9 da Lei 12.462 de 4 de agosto de 2011, aprovo o ANTEPROJETO para a Licitação, bem como estou de acordo com todas as informações prestadas nas Declarações e Assinaturas acima.
Manaus,        de                 de 2014

Eng. Civ. JOSÉ FÁBIO PORTO GALVÃO

Superintendente Regional do DNIT – SR-AM/RR

ANEXO II – QUADROS

Os QUADROS 01 ao 05 que integram o ANEXO II, a seguir relacionados, serão disponibilizados somente em mídia digital a serem retiradas na SR-DNIT-AM/RR, de 2ª a 6ª feira (dias úteis), das 8:00 às 12:00 e das 14:00 às 18:00 horas, mediante requerimento da Licitante endereçado à COMISSÃO, assinado pelo seu representante legal, devendo fornecer CD/DVD para extração de cópias:

QUADRO 01 - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA ESTIMATIVA
QUADRO 03 - CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO
QUADRO 04 - CRITÉRIOS DE REAJUSTAMENTO DE PREÇOS
QUADRO 05 - CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 
Os QUADROS 06 ao 09 que integram o ANEXO II são disponibilizados, a seguir. 
QUADRO 06
[image: image20.png]QUADRO 04 RELACAO DOS SERVICOS EXECUTADOS PELO PROPONENTE COMPATIVEIS COM O OBJETO DA LICITAC.
ATESTADO
N°DE N N 10| OBETOOU
IDENTIFICAGAO, LOCALIZAGAO E EXTENSAO), CONTRATANTE 5 E
ORDEM | mIo0s NatuRezaDos| oL QUANTIDADE/ UNIDADE picma
o SERVIGOS. S
EDITAL: LOTE: DATA:
RODOVIA: TRECHO: SUBTRECHO:
ME DA EMPRESA:

(1) Por ordem cronolagica das datas de inicio.

(2) Juntar cépias dos atestados / certiddes fomecidos por pessoas juridicas de direito piblico devidamente certificados averbados pelo CREA ou CRA indicando na coluna o nimero de
ordem de atestado pertinente.

OBS.: Recomendamos destacar nos atestados, os quantitativos usados para comprovar a capacidade técnica.




QUADRO 07

[image: image21.png]‘QUADRO 05 RELACAO E VINCULACAO DA EQUIPE TECNICA
. AREA TECNICA PROPOSTA coDIGos
e oRome oE
FuNGEO @ NVEL@ | VINCULAGAO Q) | REGDME @)
Date Nome da Empresa: Tdentificasdo, qualiicasio < sssinatura do responsavel pelas iformasaes

OBSERVACAO:
AREA TECNICA PROPOSTA - (/1) Fungio/Nivel

Consultor C Coordenador P
Membro de Equipe Sénior3
CODIGOS:
Vinculagio (1) 1- Acionista
2-Sécio

3-Empregado CLT
4- Auténomo

- Compromisso Futuro
6- Diretor

Chefe de Equipe P1
Membro de Equipe Jinior, Engenheiro Ausiiar P4

Regime (IV) 1- Tempo Integral com dedicagao exchusiva
2-Tempo Integral
3 - Tempo Parcial
4- Outros (especificar)

Engenheiro Residente P2






QUADRO 08

[image: image22.png]QUADRO 06 IDENTIFICACAO, FORMACAO E EXPERIENCIA DA EQUIPE TECNICA
ome da Fima Nome do Teenico = do CPF.
Data de Admissao: [Especiaizasio Data de Nascimento Nacionalidads Endereso
INSTRUGAO (APENAS 3* GRAU), CURSOS DE EXTENSA0, APERFEIGOAMENTO, POS GRADUAGAO, ETC.

- Exclarecimento de Ensino ou .
> Discriminagio e so: |Ano de Conclusio:
~ si rente & Localidade: [Durasi

EXPERIENCLA PROFISSIONAL
Taentificssio dos servigos executados n -
. - < Fungdo Desempenhada Periodo de Execugio
(Obieto/Natuseza; Localizaco; Extenso; Quantitativos) i ® 7| contatante | Clente Final
Tndicado pars a Fungio [Assinamura do Técrico
Nome do Informante: [Quatificasdo: [Assinatura do Informante:

(D ASSINATURA DO TECNICO REPRESENTANTE:
1- Seu conhecimento ¢ anuéncia sobre os dados fomecidos. (1D Informages adicionais devem constar no verso do quadro.

2 - Sua concordancia para ser incluido na equipe, nas atividades e niveis definidos. (1) O DNIT se reserva o direito de exigir, para fins de verificagdo, documentos, em original

comprobatérios das infommagdes fomecidas.
35 de estar disponivel d t e 50






QUADRO 09 

ANEXO III - ANTEPROJETO DE ENGENHARIA

Os documentos que integram o ANEXO III serão disponibilizados somente em mídia digital a serem retirados na Comissão de Licitação, de 2ª a 6ª feira (dias úteis), das 7:30 às 11:30 e das 13:30 às 17:30 horas, mediante requerimento da Licitante endereçado à Comissão, assinada pelo seu representante legal, devendo fornecer CD/DVD para extração de cópias.
ANEXO IV - DECLARAÇÃO CUMPRIMENTO REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS DE HABILITAÇÃO (MODELO)

PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE

AO DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES-DNIT
RDC PRESENCIAL Nº ____/2014-___
DECLARAÇÃO CUMPRIMENTO REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS DE HABILITAÇÃO

_______________________ (Razão Social da licitante) __________________ (CNPJ Nº), sediada no (a) ___________________ (endereço completo), declara, sob as penas da lei, que cumpre, plenamente, os requisitos de habilitação exigidos no procedimento licitatório referenciado. 

Igualmente, declaramos sob as penas da lei, em especial do Art. 36 da Lei 12.462/2011, que nossos diretores, responsáveis legais ou técnicos, membros de conselho técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo ou sócio, não são empregados ou ocupantes de cargo comissionado no DNIT, bem como nossa Empresa não está incursa em nenhum dos impedimentos elencados no subitem 4.2 do Edital da licitação referenciada.

Finalizando, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e nossa plena concordância com as condições estabelecidas no Edital da licitação e seus anexos.

Local e Data

Atenciosamente,

____________________________________________

FIRMA LICITANTE/CNPJ

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

ANEXO V – CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO)

PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE

CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

AO 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES-DNIT 

RDC PRESENCIAL Nº ____/2014-___
Apresentamos a V.Sas. nossa proposta para execução dos serviços de ....., pelo preço global de R$ ___ (___), para execução em ___ (__) dias consecutivos, conforme Planilha de Preços anexa.
Declaramos que em nossa proposta estão incluídas todas as despesas, inclusive aquelas relativas a taxas, tributos, encargos sociais, ensaios, testes e demais provas exigidas por normas técnicas oficiais, que possam influir direta ou indiretamente no custo de execução dos serviços, e, ainda, as despesas relativas à mobilização e desmobilização de pessoal, máquinas e equipamentos, sem que nos caiba, em qualquer caso, direito regressivo em relação ao DNIT.

Na execução dos serviços, observaremos rigorosamente as especificações das normas técnicas brasileiras ou qualquer outra norma que garanta a qualidade igual ou superior, bem como as recomendações e instruções do Órgão de Fiscalização do DNIT, assumindo, desde já, a integral responsabilidade pela perfeita realização dos trabalhos, de conformidade com as especificações.

Informamos que o prazo de validade de nossa PROPOSTA DE PREÇOS é de ___ (___) dias corridos, a contar da data de abertura da licitação. 

Foram utilizados em nosso orçamento a Taxa de BDI de ...xx,xx% e Encargos Sociais de ...xx,xx%. O Regime Tributário a que estamos sujeitos é o de (Lucro Real) ou (Lucro Presumido).
Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o Contrato no prazo determinado no documento de convocação, indicando para esse fim o Sr. _______, Carteira de Identidade nº. _______ expedida em __/__/____, Órgão Expedidor _______, e CPF nº ___, como representante desta Empresa.

Finalizando, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e nossa plena concordância com as condições estabelecidas no Edital da licitação e seus anexos.
________________________________________

FIRMA LICITANTE/CNPJ

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL

ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA (MODELO)

PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 
AO 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES-DNIT 

 RDC PRESENCIAL Nº ____/2014-___
Prezados Senhores,

_________ [identificação completa do representante da Licitante], como representante devidamente constituído da empresa _____ [identificação completa da Licitante] (doravante denominado Licitante), para fins do disposto na alínea “b” do subitem 6.3 do Edital do RDC em referência, declara, sob as penas da lei, em especial o Art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

A proposta anexa foi elaborada de maneira independente pela Licitante, e que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação atinente ao RDC em referência, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

A intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutido com ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação atinente ao RDC referenciado, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação atinente ao RDC em referência, quanto a participar ou não da referida licitação;

Que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado a ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação atinente ao RDC referenciado antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

Que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de qualquer integrante do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT antes da abertura oficial das propostas; e

Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.

Atenciosamente,

Local e data

___________________________________________

FIRMA LICITANTE/CNPJ

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL

ANEXO VII - CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA (MODELO)

PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE
Local e data

AO 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES-DNIT

 RDC PRESENCIAL Nº ____/2014-___
Prezados Senhores:

O abaixo assinado, na qualidade de responsável legal por esta empresa, submete à apreciação do DNIT Proposta Técnica para (DESCREVER O OBJETO DA LICITAÇÃO), conforme abaixo:

Para atendimento do subitem Erro! Fonte de referência não encontrada. do Edital:

(RELACIONAR TODOS OS DOCUMENTOS)

Para atendimento do subitem Erro! Fonte de referência não encontrada. do Edital:

(RELACIONAR TODOS OS DOCUMENTOS)

Para atendimento do subitem Erro! Fonte de referência não encontrada. do Edital:

(RELACIONAR TODOS OS DOCUMENTOS)

Para atendimento do subitem Erro! Fonte de referência não encontrada. do Edital:

(RELACIONAR TODOS OS DOCUMENTOS)

Para atendimento do subitem Erro! Fonte de referência não encontrada. do Edital:

(RELACIONAR TODOS OS DOCUMENTOS)

Para atendimento do subitem Erro! Fonte de referência não encontrada. do Edital:

(RELACIONAR TODOS OS DOCUMENTOS)

Para atendimento do subitem Erro! Fonte de referência não encontrada. do Edital:

(RELACIONAR TODOS OS DOCUMENTOS)

Declara o signatário do presente que esta empresa conferiu todas as informações existentes em sua Proposta Técnica e que assume integral responsabilidade por eventuais erros ou omissões existentes na referida proposta e, ainda, que está de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital de licitação e seus anexos.

Atenciosamente,
FIRMA LICITANTE/CNPJ

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL

ANEXO VIII - TERMO DE COMPROMISSO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DE CESSÃO DE DIREITOS AUTORAIS PATRIMONIAIS (MODELO)

RDC PRESENCIAL Nº ____/2014-___
Em conformidade com o disposto no Edital, declaramos que executaremos os serviços objeto desta licitação a serviço da [RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA LICITANTE], inscrita no CNPJ / MF sob o nº.........................

Outrossim, declaramos que, em obediência ao art. 111 da Lei n.º 8.666/93, cedemos ao DNIT, por este Instrumento, sem qualquer ônus adicional, todos os direitos autorais de natureza patrimonial referentes aos serviços que viermos a realizar no âmbito do contrato decorrente desta licitação, incluindo os direitos de divulgação em qualquer tipo de mídia, existente ou que venha a existir, desde que, na divulgação, conste o crédito aos profissionais responsáveis pela elaboração dos mesmos.

Declaramos, também, estarmos de acordo com as seguintes prerrogativas do DNIT em relação aos citados serviços:

1 – O DNIT poderá proceder quaisquer alterações que considerar necessárias, a seu exclusivo critério, nos nossos planos ou projetos, a qualquer tempo, sem ônus adicional, independentemente de autorização específica, na forma prevista no art. 29 da Lei n° 9.610/1998 c/c art. 18 da Lei nº 5.194/1966 e art. 16 da Lei nº 12.378/2010.

2 – O DNIT poderá indicar ou anunciar o nome dos autores dos planos ou projetos da forma que considerar mais adequada, na divulgação do empreendimento ou dos planos ou projetos, em cada evento deste tipo, ou mesmo não indicá-los ou anunciá-los se houver limitação de espaço ou tempo na mídia de divulgação, inclusive nas hipóteses de alteração dos planos ou projetos e de elaboração de planos ou projetos derivados – estes, conforme conceito da Lei nº 9.610/1998, art. 5º, inc. VIII, alínea “g”

3 – O DNIT poderá reutilizar os planos ou projetos originais para outras áreas ou localidades além daquela para a qual foram originalmente feitos, com as adaptações técnicas que considerar necessárias, sendo que o DNIT não nos remunerará por essa reutilização.

Declaramos ainda, que faremos constar em todos os documentos que venham a compor os planos ou projetos, ou em parte deles, a critério do DNIT:

a.
o teor da cessão de direitos autorais e autorizações desta cláusula e, com destaque, a inscrição “PROPRIEDADE DO DNIT; e
b.
se for o caso, os nomes de títulos e registros profissionais dos autores dos estudos anteriores aos planos ou projetos objeto do contrato, se tais estudos definirem a concepção dos trabalhos a serem feitos pelo CONTRATADO, sejam tais autores empregados do DNIT ou não.

Finalmente, comprometemo-nos a não fazer o aproveitamento substancial dos nossos projetos em outros projetos que venhamos a elaborar, de modo a preservar a originalidade das obras.  .........................................,........de.........................de 2012

--------------------------------------------------------------------------

[NOME COMPLETO DO PROFISSIONAL]

[IDENTIDADE] – [CPF / MF]

ANEXO IX - MEMÓRIA DE CÁLCULO DOS CRÉDITOS ESPERADOS QUANTO À EXPERIÊNCIA DE SERVIÇOS DA EQUIPE (MODELO)

RDC PRESENCIAL Nº ____/2014-___
	Em conformidade com o disposto no Edital, apresentamos abaixo a nossa Memória de Cálculo dos créditos esperados quanto à Experiência de serviços da Equipe:

	Profissionais da Equipe Técnica:

	Prof. Nº
	Doc. às fls.
	Histórico
	tipo
	Créditos

	01
	??? a ???
	1º serviço
	Gerenciamento
	

	01
	??? a ???
	2º serviço
	Planejamento
	

	01
	??? a ???
	3º serviço
	Fiscalização
	

	02
	??? a ???
	1º serviço
	Projeto executivo
	

	02
	??? a ???
	2º serviço
	Execução de obra
	

	02
	??? a ???
	3º serviço
	Fabricação e instalação
	

	03
	??? a ???
	____________
	_____________
	

	03
	??? a ???
	____________
	_____________
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	n
	??? a ???
	_______
	___________________
	

	Prof. Nº – número de referência do profissional

doc. às ff – número das folhas da Proposta Técnica onde estão os documentos considerados para angariar os créditos

	Portanto, o total de créditos esperados quanto à Experiência de Serviços da Equipe é de _______________ créditos.

	______________________,______ de ______________ de 2014.

	
	______________________________________

(NOME DO REPRESENTANTE LEGAL)

(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE)


ANEXO X - MEMÓRIA DE CÁLCULO DOS CRÉDITOS ESPERADOS QUANTO À AVALIAÇÃO DA EXPERIÊNCIA DA LICITANTE (MODELO)

 RDC PRESENCIAL Nº ____/2014-___
	Em conformidade com o disposto no Edital, apresentamos abaixo a nossa Memória de Cálculo dos créditos esperados quanto à avaliação da Licitante:

	1 – EXPERIÊNCIAS DE SERVIÇOS

	Atestado nº
	Doc. às folhas
	Tipo de Serviços
	Créditos

	01
	??? a ???
	específico
	

	02
	??? a ???
	similar
	

	03
	??? a ???
	geral
	

	04
	??? a ???
	específico
	

	05
	??? a ???
	geral
	

	Portanto, o total de créditos esperados quanto à Capacidade Operacional é de _______________ créditos.

	______________________,______ de ______________ de 2013.

	
	______________________________________

(NOME DO REPRESENTANTE LEGAL)

(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE)


ANEXO XI - CARTA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (MODELO)

PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE

CARTA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Local e data

AO

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES-DNIT
Ref.: RDC PRESENCIAL Nº ____/2014-___
Prezados Senhores:

Em cumprimento aos ditames editalícios utilizamo-nos da presente para submeter à apreciação de V.Sas. os documentos abaixo discriminados, necessários para a licitação referenciada:

(DESCREVER OS DOCUMENTOS) 

Declaramos não possuir em nosso quadro de pessoal empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendizes, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal (Emenda Constitucional nº 20, de 1998); 

Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o Contrato no prazo determinado no documento de convocação, indicando para esse fim o Sr. ___________________, Carteira de Identidade nº. ___________ expedida em __/__/____, Órgão Expedidor ____________, e CPF nº ________, Fone (___) ________, Fax (___) _________, E-mail ____________________ como representante desta Empresa.

Atenciosamente,

Local e data

____________________________________________

FIRMA LICITANTE/CNPJ

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

ANEXO XII – CARTA DE FIANÇA BANCÁRIA - GARANTIA DE CUMPRIMENTO DO CONTRATO (MODELO)

CARTA DE FIANÇA BANCÁRIA - GARANTIA DE CUMPRIMENTO DO CONTRATO

AO 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES-DNIT 

SAN Q.03 Bl. A - Ed.Núcleo dos Transportes - Brasília – DF

Pela presente Carta de Fiança, o Banco.........., com sede .........., CNPJ/MF nº ........, por si diretamente e seus sucessores, se obriga perante o DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES-DNIT, com sede em Brasília, Distrito Federal, CNPJ/MF nº 00352294/0001-10, em caráter irrevogável e irretratável como fiador solidário e principal pagador, com expressa renúncia aos benefícios estatuídos nos artigos 827 e 835 do Código Civil Brasileiro, da firma .........., com sede ................., CNPJ/MF nº .............., da importância de R$ ................., correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato decorrente da RDC Nº  ____/____-____.

A presente fiança é prestada para o fim específico de garantir o cumprimento, por parte de nossa Afiançada, das obrigações estipuladas no Contrato antes referido, celebrado, por nossa Afiançada e a DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES-DNIT

Por força da presente fiança e em consonância com o Contrato acima indicado, obriga-se este Banco a pagar a DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES-DNIT, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado do simples aviso que pela mesma lhe for dado, até o limite do valor fixado acima, quaisquer importâncias cobertas por esta fiança.

Esta Carta de Fiança, vigorará pelo prazo de ___ (___) meses corridos, ou até a extinção de todas as obrigações assumidas por nossa Afiançada mediante o referido Contrato.

Nenhuma objeção ou oposição da nossa Afiançada será admitida ou invocada por este Banco para o fim de escusar do cumprimento da obrigação assumida neste ato e por este Instrumento perante o DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES-DNIT.

Obriga-se este Banco, outrossim, pelo pagamento de quaisquer despesas judiciais e/ou extrajudiciais, bem assim por honorários advocatícios, na hipótese do DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES-DNIT se ver compelido a ingressar em juízo para demandar o cumprimento da obrigação a que se refere a presente garantia.

Declara, ainda, este Banco fiador, que a presente fiança está devidamente contabilizada e que satisfaz às determinações do Banco Central do Brasil e aos preceitos da legislação bancária aplicáveis e, que, os signatários deste instrumento estão autorizados a prestar a presente fiança. Declara, finalmente, que está autorizado pelo Banco Central do Brasil a expedir Carta de Fiança e que o valor da presente se contém dentro dos limites que lhe são autorizados pela referida entidade federal.

A presente fiança foi emitida em 01 (uma) única via.

.................................... (.......), ....... de ....................de 200.... 

(seguem-se as assinaturas autorizadas, com firmas reconhecidas)

ANEXO XIII - QUADRO DE PESSOAL TÉCNICO (MODELO)

QUADRO DE PESSOAL TÉCNICO (MODELO)

TERMO DE INDICAÇÃO DE PESSOAL TÉCNICO QUALIFICADO

	REFERÊNCIA:

RDC PRESENCIAL ____/____-____
	INDICAÇÃO DE PESSOAL TÉCNICO A SER UTILIZADO NAS OBRAS/SERVIÇOS

	RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE:______________________________________


	NOME
	FUNÇÃO
	ESPECIALIZAÇÃO
	TEMPO DE EXPERIÊNCIA

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	


Conforme consta da alínea Erro! Fonte de referência não encontrada. e Erro! Fonte de referência não encontrada. do Edital, comprometemo-nos a exercer atividades nos serviços objeto da licitação em referência.

Cientes:

__________________________                              __________________________

Assinatura 





Assinatura

Nome: 





Nome:

Cargo:





Cargo:

____________________________                           ___________________________

Assinatura 





Assinatura

Nome: 





Nome:

Cargo:





Cargo:

_______________________________________

FIRMA LICITANTE/CNPJ

______________________________________________________________

CARIMBO E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL

CARGO:

OBS: As declarações poderão ser apresentadas individualmente. 

ANEXO XIV – MINUTA CONTRATO

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES

CONTRATO DE _____________, QUE ENTRE SI  FAZEM, DE UM LADO, COMO CONTRATANTE, O DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES, E, DO OUTRO, COMO CONTRATADA A EMPRESA._____________________ COM VISTAS A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DAS OBRAS DE ___________.
O DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES, ente autárquico federal vinculado ao Ministério dos Transportes,  com sede na capital do Distrito Federal – Setor de Autarquias Norte, Núcleo dos  Transportes Q-3, B-A, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 04.892.707/0001-00, doravante simplesmente denominado DNIT ou CONTRATANTE, representado pelo Direto Geral..............., Nacionalidade ................................., estado civil ......................., profissão ..............................., residente e domiciliado ................................, portador de Carteira de Identidade nº ........................., expedida pela ....................., inscrito no CPF/MF sob o nº ..............................................., e do outro lado, a empresa..........................., ou CONTRATADA, com sede ..................................inscrita no CNPJ/MF sob o nº.............................., representada por................................................ conforme documento que fica arquivado no setor competente, tendo como Responsável Técnico.....................................................portador da carteira profissional nº ............................ 

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO - O presente Contrato fundamenta-se na Lei n° 12.462/2011, Lei n° 8.666/1993 e no Decreto nº 7.581/2011, e vincula-se ao Edital n.º ____/2014-___ e seus anexos, constante do processo administrativo nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxx. 

As partes têm entre si justo e avençado, e celebram o presente Contrato, instruído no Processo Administrativo nº xxxxxxxxxxxx, cujo resultado foi homologado em data de .............. pelo Ordenador de Despesas do DNIT, mediante as cláusulas e condições que se seguem: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO, REGIME DE CONTRATAÇÃO, PREÇO E CÓDIGO ORÇAMENTÁRIO. 

1.1. Objeto: ____________________________.
1.2. Os serviços objeto deste Contrato serão executados pelo regime de CONTRATAÇÃO DE EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL. 

1.3. O preço contratual ajustado é de R$ ____________ (___).
1.4. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta de recursos próprios da CONTRATANTE alocado no(s) seguinte(s) código(s) orçamentário(s): XXXXXXXXXXXXX. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - PRAZO CONTRATUAL E LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

2.1. O prazo de vigência do contrato é de 600 (seiscentos) dias consecutivos, contados a partir da expedição da Ordem de Serviço Inicial.
2.2. A expedição da “Ordem de Serviço Inicial” somente se efetivará após a publicação do extrato do Contrato no “Diário Oficial” da União e a entrega das  “Garantias de Cumprimento do Contrato e de Riscos de Engenharia”.
2.3. O “termo inicial”, para contagem do prazo e início dos serviços, conta-se da data definida na(s) "Ordem(ns) de Serviço", expedida(s) pela CONTRATANTE;.
2.4. Os dias considerados impraticáveis por motivo de força maior, se comprovados pela CONTRATADA e reconhecidos pela FISCALIZAÇÃO, serão abonados na contagem do(s) prazo(s) contratual(is). 

2.5. A prorrogação do prazo previsto no subitem anterior somente será admitida nas condições estabelecidas nos incisos I a VI do § 1º do Art. 57 da Lei 8.666/93. 

2.6. O local dos serviços: Município de Manaus, porto público de Manaus.
3. CLÁUSULA TERCEIRA - GARANTIAS 

3.1. A CONTRATADA deverá entregar ao DNIT, até 10 (dez) dias úteis após a homologação do objeto deste certame, e antes da assinatura do Contrato, a Garantia de Cumprimento do Contrato, correspondente a 5% (cinco por cento) do seu valor global (importância segurada), com prazo de vigência não inferior ao prazo de vigência do Contrato, numa das modalidades indicadas no subitem 16.1.1 do instrumento convocatório que precedeu este Contrato, sob pena de aplicação das cominações previstas neste instrumento. 

3.1.1. A garantia visa garantir o pleno cumprimento, pela CONTRATADA, das obrigações estipuladas neste Contrato. 

3.2. A CONTRATADA deverá apresentar ao DNIT, em até 10 (dez) dias após a assinatura do Contrato e antes da emissão da Ordem de Serviço, a apólice de Seguro de Risco de Engenharia com cobertura de Responsabilidade Civil Geral e Cruzada, tendo o DNIT como BENEFICIÁRIO, com valor (importância segurada) e prazo de vigência não inferior ao do Contrato, sob pena de aplicação das cominações previstas neste instrumento. 

3.2.1. Coberturas Mínimas 

3.2.1.1. Cobertura Básica 

3.2.1.1.1. Seguros para obras civis em construção (OCC) 

3.2.1.1.1.1. riscos inerentes à construção ou erro de execução ou de projeto e sabotagens; 

3.2.1.1.1.2. riscos da natureza (danos causados por vendaval, queda de granizo, queda de raio e alagamento, entre outros); 

3.2.1.2. Coberturas especiais 

3.2.1.2.1. Despesas extraordinárias: cobre despesas de mão de obra para serviços noturnos e/ou realizados em feriados e finais de semana para consertos ou fretamento de meios de transporte. 

3.2.1.2.2. Tumultos: cobre despesas com danos causados por tumulto, greve ou greve patronal (lockout). 

3.2.1.2.3. Desentulho do local: cobre despesas com a retirada de entulho do local. 

3.2.1.2.4. Obras concluídas: cobre danos materiais causados a partes da obra quando finalizadas. Obras temporárias: cobre danos materiais causados exclusivamente a barracões e andaimes existentes no local da construção. 

3.2.1.2.5. Despesas de salvamento e contenção de sinistros: cobre despesas com providências de emergência para conter as consequências de prejuízo decorrente de acidentes. 

3.2.1.2.6. Danos morais decorrentes de responsabilidade civil: cobre danos morais causados involuntariamente a terceiros em decorrência dos trabalhos pertinentes à obra. 

3.2.1.3. Coberturas adicionais: 

3.2.1.3.1. Erro de projeto/risco de fabricante: cobre danos causados à obra decorrentes de erro de projeto mais prejuízos ocorridos durante reposição, reparo ou retificação. Responsabilidade civil: além de garantir indenização para danos a terceiros, cobre gastos com honorários de advogados. 

3.2.1.3.2. Responsabilidade civil cruzada: cobre os danos materiais e corporais causados involuntariamente a terceiros, decorrentes da execução da obra por empreiteiros ou subempreiteiros ligados diretamente ao segurado principal na prestação de serviços durante o prazo de vigência da apólice. 

3.2.1.3.3. Propriedade circunvizinha: cobre danos materiais a outros bens de propriedade do segurado ou bens de terceiros sob a sua guarda, custódia ou controle, existentes no canteiro de obras, desde que comprovadamente decorrentes dos trabalhos de execução ou testes. 

3.2.1.4. Manutenção simples, ampla e garantia. 

3.2.1.4.1. Manutenção simples: garante danos causados aos bens decorrentes da execução dos trabalhos de acertos, ajustes e verificação realizados durante o período de manutenção. 

3.2.1.4.2. Manutenção ampla: além da cobertura para manutenção simples, ou seja, para os empreiteiros segurados, durante as operações realizadas por eles, no período de manutenção, garante danos verificados nesse mesmo período, porém ocorridos na fase de construção ou instalação. 

3.2.1.4.3. Lucros cessantes decorrentes de responsabilidade civil: garante as quantias pelas quais o segurado é responsável, referentes a perdas financeiras e lucros cessantes causados involuntariamente a terceiros em decorrência dos trabalhos pertinentes à obra. Responsabilidade civil do empregador: garante as quantias pelas quais o segurado vier a ser responsável civilmente, devido aos danos corporais causados involuntariamente a empregados ou a seus representantes quando estiverem exclusivamente a seu serviço no canteiro de obras. 
3.2.2. na apólice mencionada deverão constar, no mínimo, as seguintes informações: 

3.2.2.1. número completo da licitação ou, quando se tratar de aditamento, o número do Contrato; 

3.2.2.2. objeto a ser contratado, especificado neste Edital; 

3.2.2.3. localidade do risco, destacando o nome da obra onde será executado o objeto licitado; 

3.2.2.4. nome e número do CNPJ do emitente (seguradora); 

3.2.2.5. nome e número do CNPJ da CONTRATADA (contratante da apólice). 

3.2.3. o valor segurado deverá ser corrigido toda vez que incidir correspondente correção no montante contratual. Do mesmo modo, se houver prorrogação do prazo contratual a vigência da apólice deverá ser prorrogada por igual período. 

3.2.4. A apólice supracitada deverá ser entregue acompanhada da cópia do comprovante de pagamento do prêmio tarifário total ou parcelado. Neste caso, o comprovante de pagamento de cada parcela, tão logo seja efetuado, deverá ser remetido ao DNIT, sob pena de aplicação das cominações previstas neste instrumento. 

3.2.5. A CONTRATADA fica obrigada a manter a validade da apólice até a expedição, pela CONTRATANTE, do Termo de Recebimento Definitivo dos Serviços. 

3.2.6. Ocorrendo a rescisão unilateral ou injustificada do Contrato, o DNIT poderá executar a garantia prestada pela CONTRATADA. 

3.3. Acrescido o valor inicial do Contrato e/ou prorrogado o seu prazo, a CONTRATADA apresentará as garantias complementares, no mesmo percentual e/ou prazo, no ato da assinatura do correspondente Termo Aditivo. 

3.4. A liberação das garantias estará condicionada à emissão do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO dos Serviços, mediante requerimento da CONTRATADA e, desde que, cumpridas todas as obrigações contratuais. 

3.4.1. Quando da liberação da garantia em dinheiro oferecida pela CONTRATADA, respeitadas as demais condições contratuais, será acrescida do valor correspondente à remuneração do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, pro rata tempore, de acordo com a fórmula estabelecida no subitem 5.8 deste Contrato, entre a data em que foi prestada e a da liberação; 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

4.1. O CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO, apresentado pela CONTRATADA e aprovado pela FISCALIZAÇÃO, constitui-se parte integrante deste instrumento. 

4.2. O CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO deverá ser ajustado ao efetivo início dos serviços, quando da emissão da ORDEM DE SERVIÇO. 

4.3. O CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO, além de expressar a programação das atividades e o correspondente desembolso mensal do presente instrumento, deverá, obrigatoriamente: 

4.3.1. Identificar o Plano de Gerenciamento de Tempo necessário à execução do objeto contratado no prazo pactuado; 

4.3.2. Apresentar informações suficientes e necessárias para o monitoramento e controle das etapas da obra, sobretudo do caminho crítico. 

4.4. O CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO, parte integrante deste Contrato, deverá representar todo o caminho crítico do projeto/empreendimento, os quais não poderão ser alterados sem motivação circunstanciada e sem o correspondente aditamento do Contrato, independente da não alteração do prazo final. 

4.4.1. O cronograma deverá identificar, previamente, as etapas mais relevantes para o cumprimento dos prazos pactuados, de modo a permitir o acompanhamento da execução parcial do objeto contratado e aplicação das sanções descritas na CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES. 

4.5. O cronograma deverá representar o integral planejamento do empreendimento, inclusive das suas etapas/serviços, de modo a permitir o fiel acompanhamento dos prazos avençados, bem ainda, a aplicação das sanções previstas na CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES deste instrumento, em caso de seu inadimplemento. 

4.5.1. Caso a CONTRATADA julgue necessário, a sistemática de planejamento, acompanhamento e controle da execução das obras poderá ser apresentado em relatórios complementares ao CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO. 

4.5.2. Os relatórios de gerenciamento e/ou cronogramas deverão ser compatíveis com o MS PROJET. 

4.6. A CONTRATADA deverá manter as entregas de cada etapa da obra, estabelecidas no CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO, sujeitando a CONTRATADA a penalidades a título de multa, incidente no percentual não realizado de cada etapa da obra, conforme na CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES. 

4.7. O CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO deverá representar todas as ATIVIDADES da planilha orçamentária, com grau de detalhamento compatível com o planejamento de execução da CONTRATADA. 

4.7.1. A CONTRATADA deverá efetuar seu próprio planejamento, levando em conta a produtividades de suas máquinas, equipamentos e mão-de-obra, sem, contudo, exceder o prazo estabelecido na CLÁUSULA SEGUNDA. 

4.8. Além das obrigações descritas na CLÁUSULA SEGUNDA – PRAZO CONTRATUAL E LOCAL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, compete à CONTRATADA cumprir fielmente os prazos de término de cada etapa, de acordo com o seu CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO. 

4.9. O período de avaliação dos serviços executados relacionado ao cumprimento do CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO tomará como base o primeiro e o último dia do mês em que o SERVIÇO foi prestado pela CONTRATADA e recebido pela FISCALIZAÇÃO. 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

5.1. Somente serão efetuados os pagamentos referentes aos serviços efetivamente executados e medidos, desde que cumpridas todas as exigências contratuais. 

5.2. Concluída cada período de etapa constante do CRONOGRAMA FÍSICOFINANCEIRO, o órgão de FISCALIZAÇÃO terá 2 (dois) dias úteis, após formalmente comunicada pela CONTRATADA, para a conferência do Relatório de Medição. 

5.2.1. Após a conferência e aprovação do Relatório de Medição, a CONTRATADA deverá compatibilizá-lo com os dados da(s) planilha(s) das obras/serviços e preços constantes de sua proposta, devendo, encaminhar documentação hábil de cobrança juntamente com a planilha de Medição e Memória de Cálculo para providências de pagamento. 

5.2.2. Os valores referentes às obras/serviços que forem rejeitados, relativos a uma medição, serão retidos e somente pagos após a CONTRATADA refazê-los e a FISCALIZAÇÃO recebê-los. 

5.2.3. Juntamente com a documentação de cobrança (Nota Fiscal), a CONTRATADA deverá apresentar, sob pena de haver sustação da análise e prosseguimento do pagamento, a seguinte documentação (complementada e modificada pela legislação em vigor): 

5.2.3.1. Cópia autenticada da GFIP – Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social completa e quitada, referente a este Contrato e seu respectivo comprovante de entrega, nos termos da legislação vigente; 

5.2.3.2. Cópia autenticada da GPS – Guia da Previdência Social quitada, com o valor indicado no relatório da GFIP e indicação da matrícula CEI da obra; 

5.2.3.3. Declaração de periodicidade mensal, firmada pelo representante legal da CONTRATADA e por seu contador, de que a CONTRATADA possui escrituração contábil regular; 

5.2.4. Anualmente, cópia autenticada dos seguintes documentos, devidamente protocolados nos órgãos competentes: (i) Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA), (ii) Laudo Técnico de Condições Ambientais de Trabalho (LTCAT), (iii) Programa de Condições e Meio Ambiente do Trabalho na Indústria de Construção (PCMAT), e (iv) Programa de Controle Médico e da Saúde Ocupacional (PCMSO). 

NOTA: 

· Em caso de paralisação da obra, a CONTRATADA deverá apresentar, em até 5 (cinco) dias úteis, cópia da GFIP com o código de paralisação e o respectivo comprovante de entrega. 

· O pagamento referente a última medição ficará condicionada à entrega do documento comprobatório de solicitação de encerramento da matrícula CEI. 

· Não será necessária a apresentação dos documentos mencionados nas alíneas 5.2.3.1 e 5.2.3.2, quando da emissão do Primeiro Relatório de Medição do Contrato. 

5.3. O pagamento será creditado em nome do contratado, mediante ordem bancária em conta corrente por ele indicada, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas neste Edital, após o fornecimento/execução do objeto da licitação, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data final do período de adimplemento, mediante apresentação, aceitação e atesto do responsável nos documentos hábeis de cobrança. 

5.3.1. Os pagamentos serão efetuados após a verificação da Regularidade Fiscal da CONTRATADA no SICAF e Regularidade Trabalhista, no sítio oficial correspondente. Caso a CONTRATADA não esteja cadastrada no SICAF, os pagamentos serão efetuados após a comprovação da validade dos documentos de Regularidade Fiscal/Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa. 

5.3.2. Os pagamentos somente serão efetivamente realizados, desde que a documentação obrigatória esteja em conformidade ao exigidos no item 5.2 deste instrumento contratual. A constatação de irregularidade não impedirá o pagamento das medições realizadas e atestadas pelo DNIT. 

5.3.3. Nenhum faturamento da CONTRATADA será processado sem que tenha sido previamente emitido o respectivo Relatório de Medição. 

5.3.4. Não haverá antecipação de pagamento em razão do disposto na cláusula anterior. 

5.3.5. No caso de consórcio, será permitido o pagamento diretamente a qualquer uma das empresas que o integram, desde que tal preferência esteja expressamente manifestada na Carta de Apresentação da PROPOSTA DE PREÇOS, respeitada a proporcionalidade estabelecida no Termo de Compromisso de Constituição do Consórcio. 

5.4. Os faturamentos da CONTRATADA deverão ser sempre feitos no último dia de cada mês-calendário, no valor do Relatório de Medição aprovado pelo DNIT. Os correspondentes documentos de cobrança deverão ser apresentados, ao DNIT, no primeiro dia útil do mês-calendário subsequente. 

5.5. De conformidade com o que determina a Circular nº 3290, de 05/09/2005, do Banco Central do Brasil, a CONTRATADA deverá informar no documento hábil de cobrança o nome completo da pessoa jurídica ou física, o CNPJ ou CPF, nome do Banco, nº da Agência e nº da conta para depósito, pelo DNIT, do crédito a que a CONTRATADA tem direito. Os dados retro mencionados, obrigatoriamente, deverão ser da mesma pessoa física ou jurídica CONTRATADA. 

5.6. Respeitadas as condições previstas neste Contrato, em caso de atraso de pagamento, motivado pelo DNIT, o valor a ser pago será atualizado financeiramente desde a data prevista para o pagamento até a do efetivo pagamento, tendo como base o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, pro rata tempore, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

AF = [(1 + IPCA/100) N/30 -1] x VP, 
Onde: 

AF = Atualização Financeira; 

IPCA = Percentual atribuído ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

5.7. É vedada a antecipação de pagamento sem a correspondente contraprestação do serviço, contudo, na hipótese de se verificar a necessidade de algum estorno ou ajuste nas medições subsequentes ao efetivo pagamento, o beneficio auferido pela CONTRATADA será deduzido dos créditos que a CONTRATADA fizer jus. 

5.7.1. Detectada antecipação de pagamento indevida, o valor será estornado em favor do DNIT, incidindo sobre a correspondente parcela a atualização financeira, mediante adoção da fórmula e índices tratados no subitem 5.8 deste instrumento. 

5.8. Eventuais acertos no Relatório de Medição a favor do DNIT, ocorridos após a liquidação do pagamento, serão efetuados nos créditos que a CONTRATADA fizer jus, incidindo sobre a parcela líquida a atualização financeira, mediante aplicação da fórmula e índices constantes do subitem 5.6 deste Contrato. 

5.9. O DNIT fará a retenção, com repasse ao Órgão Arrecadador, de qualquer tributo ou contribuição determinada por legislação específica, sendo que se reserva no direito de efetuá-la ou não nos casos em que for facultativo. 

NOTA: As empresas dispensadas de retenções, deverão entregar a declaração, anexa ao documento de cobrança, a que se refere à IN SRF 480/2004 e IN SRF 539/2005, em duas vias, assinadas pelo representante legal, além de informar sua condição no documento fiscal, inclusive o enquadramento legal, sob pena de se não o fizerem, se sujeitarão à retenção do imposto de renda e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal. 
5.10. O pagamento relativo à última etapa será efetuado após a emissão do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO, conforme disposto no item 9 deste Contrato, podendo o DNIT realizá-lo até o 30º (trigésimo) dia útil, contado da data de entrada no protocolo do DNIT, da documentação de cobrança, desde que os documentos estejam corretos. 

5.10.1. Considerar-se-á como “data de conclusão da obras/serviços”, para contagem de prazo, a da emissão pelo DNIT do respectivo TERMO DE ENTREGA E RECEBIMENTO DEFINITIVO. 

5.11. Comunicado o encerramento da obra, para a assinatura do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO, a Contratada deverá apresentar, em até 60 (sessenta) dias, a Certidão Negativa de Débito relativa à regularidade das Contribuições Previdenciárias (CND, CNDT, Certidão Positiva de Débito com Efeitos de Negativa ou Certidão Negativa de Débito com finalidade de Averbação), juntamente com os documentos mencionados no subitem 5.2.3 referentes ao último mês de medição, sob pena de aplicação das sanções administrativas cabíveis e retenção dos créditos. 

5.11.1. Enquanto pendente de entrega o documento comprobatório de encerramento da matrícula CEI, a Contratada se obriga a apresentar, em até 30 dias contados da assinatura do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO, o requerimento de baixa de matrícula CEI realizado perante a Receita Federal do Brasil (RFB), assim como entregar a cada 180 dias Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva de Débito com Efeitos de Negativa válida, relativa à regularidade das Contribuições Previdenciárias, sob pena de aplicação das sanções administrativas cabíveis. 

5.12. O DNIT poderá sustar o pagamento de qualquer fatura apresentada pela CONTRATADA, no todo ou em parte, nos seguintes casos: 

5.12.1. Execução defeituosa dos serviços; 

5.12.2. Descumprimento de obrigação relacionada com os serviços contratados; 

5.12.3. Débito da CONTRATADA para com o DNIT quer proveniente da execução do Contrato decorrente desta licitação, quer de obrigações de outros instrumentos contratuais; 

5.12.4. Não cumprimento de obrigação contratual, hipótese em que o pagamento ficará retido até que a CONTRATADA atenda à cláusula infringida; 

5.12.5. Obrigações da CONTRATADA com terceiros que, eventualmente, possam prejudicar o DNIT; 

5.12.6. Paralisação dos serviços por culpa da CONTRATADA. 

5.12.7. O presente Contrato se adequará de pronto às condições que vierem a ser baixadas pelo Poder Executivo ou Legislativo, no tocante à política econômica brasileira, se delas divergentes. 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE DO PREÇO 

6.1. Os preços contratuais serão reajustados no prazo de 12 (doze) meses, a contar da data de apresentação da documentação prevista no subitem 2.1 deste Edital, pela variação de índices nacionais, calculados pela Fundação Getúlio Vargas - FGV, e publicados na seção de Índices Econômicos da Revista "Conjuntura Econômica", pela fórmula a seguir relacionada. 

6.2. Somente ocorrerá este reajuste para as parcelas que ultrapassem o período mencionado e caso o adimplemento da obrigação das parcelas a realizar não estejam atrasadas por culpa da CONTRATADA conforme cronograma físico aprovado pela FISCALIZAÇÃO do DNIT. 

6.3. Os preços contratuais, em Reais, deverão ser reajustados pelos Índices utilizados pelo INCC, exceto para o Projeto Executivo que deverá calculado pela Tabela de Consultoria do DNIT. 

6.4. Caso decorra período superior a um ano contado a partir da data-base da proposta, o reajuste será aplicado pelos índices setoriais pertinentes, com base nos valores dos índices do 1º mês de cada período subsequente de 12 meses. 

6.5. Não se admitirá como encargo financeiro juros, despesas bancárias e ônus semelhantes. 

6.6. Os valores a serem pagos, no caso de ocorrer atraso na data prevista deverão ser atualizados financeiramente, desde que o contratado não tenha dado causa ao atraso, conforme o disposto no Art. 1º F, da Lei n. 9.494, de 10/09/1997, com a redação dada pelo Art. 5º, da Lei 11.960, de 29/06/2009 após decorridos 30 dias contados a partir da data do atestado de conformidade e entrega da nota fiscal. 

6.7. O valor da parcela de reajustamento deverá ser calculado conforme Equação  abaixo: 

	R=  
	I1 – I0
	* V

	
	I0
	


Onde: 
R = Valor da parcela de reajustamento procurado 

I0 = Índice de preço verificado no mês do orçamento do DNIT 

I1 = Índice de preço referente ao mês de reajustamento 

V = Valor a preços iniciais da parcela do Contrato de obra ou serviço a ser reajustado 

6.8. Em caso de atraso na execução dos serviços atribuível à CONTRATADA, os PREÇOS contratuais serão reajustados pela fórmula estabelecida no subitem 6.7 deste Contrato, obedecendo-se os seguintes critérios: 

6.8.1. se os índices aumentarem, prevalecerão aqueles vigentes nas datas em que as etapas dos serviços seriam realizadas de conformidade com o programado no cronograma físico-financeiro; 

6.8.2. se os índices diminuírem, prevalecerão aqueles vigentes nas datas em que os serviços forem executados. 

6.9. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o DNIT pagará à CONTRATADA a importância calculada pelo índice anual vigente, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

6.10. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição, mediante aditamento do Contrato, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

6.11. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA DIREÇÃO TÉCNICA E PESSOAL DA CONTRATADA 

7.1. A direção técnica e administrativa dos serviços, objeto deste Contrato, cabe à CONTRATADA, a qual responderá, na forma da lei, por qualquer imperfeição porventura constatada na sua execução. 

7.2. A omissão ainda que eventual da FISCALIZAÇÃO, no desempenho de suas atribuições, não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade pela perfeita execução dos serviços contratados. 

7.3. A CONTRATADA será representada na obra pelo “Engenheiro Responsável Técnico” indicado na proposta, o qual dirigirá os trabalhos e a representará legalmente, com amplos poderes para decidir, em seu nome, nos assuntos relativos aos serviços contratados. 

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. Além dos encargos de ordem legal e dos demais assumidos em outras cláusulas e documentos integrantes deste Contrato, e sem alteração dos preços estipulados, obriga-se, ainda, a CONTRATADA a: 

8.1.1. Executar os serviços objeto deste Contrato, em conformidade com o respectivo planejamento, normas e especificações técnicas e, ainda com as instruções emitidas pelo DNIT; 

8.1.2. Admitir e dirigir, sob sua inteira responsabilidade, o pessoal adequado e capacitado de que necessitar, em todos os níveis de trabalho, para a execução dos serviços, correndo por sua conta exclusiva todos os encargos e obrigações de ordem trabalhista, previdenciária e civil, apresentando, ainda, ao DNIT, quando solicitado, a relação atualizada desse pessoal; 

8.1.3. Cumprir rigorosamente as NORMAS DE ENGENHARIA DE SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO, emanadas da legislação pertinente; 

8.1.4. Comunicar por escrito ao setor do DNIT responsável pelo recebimento/fiscalização do objeto da licitação, no prazo máximo de 02 (dois) dias que antecedam o prazo de vencimento do fornecimento/execução do objeto da licitação, os motivos que impossibilitem o seu cumprimento. 

8.1.5. Executar, às suas custas, os refazimentos dos serviços executados em desacordo com este Contrato e seus anexos; 

8.1.6. Fornecer, a qualquer momento, todas as informações de interesse para a execução dos serviços, que o DNIT julgar necessárias conhecer ou analisar; 

8.1.7. Pagar os tributos, taxas e encargos de qualquer natureza, em decorrência deste Contrato; 

8.1.8. Facilitar o pleno exercício das funções da FISCALIZAÇÃO. O não atendimento das solicitações feitas pela FISCALIZAÇÃO será considerado motivo para aplicação das sanções contratuais. O exercício das funções da FISCALIZAÇÃO, não desobriga a CONTRATADA de sua própria responsabilidade, quanto à adequada execução dos serviços contratados; 

8.1.9. Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da rejeição dos equipamentos, componentes e serviços pela FISCALIZAÇÃO, e pelos atrasos acarretados por esta rejeição, bem como por qualquer multa a que vier a ser imposta pelo DNIT, de acordo com as disposições deste Contrato; 

8.1.10. Responsabilizar-se durante a execução dos serviços contratados por qualquer dano que, direta ou indiretamente, ocasionar a bens do DNIT ou sob sua responsabilidade ou ainda de terceiros; 

8.1.11. Constatado dano a bens do DNIT ou sob a sua responsabilidade ou, ainda, a bens de terceiros, a CONTRATADA, de pronto, os reparará ou, se assim não proceder, o DNIT lançará mão dos créditos daquela para ressarcir os prejuízos de quem de direito. 

8.1.12. Substituir, quando rejeitados, os equipamentos, componentes e serviços, dentro do prazo estabelecido FISCALIZAÇÃO; 

8.1.13. Providenciar antes do início dos serviços, objeto do presente Contrato, as licenças, as aprovações e os registros específicos, junto às repartições competentes, necessários para a execução dos serviços contratados, em particular a ART junto ao CREA competente; 

8.1.14. Evitar situações que gerem inquietação ou agitação na execução dos serviços, em especial as pertinentes a atraso de pagamento do seu pessoal ou contratados; 

8.1.15. Manter, durante a vigência do presente instrumento, as mesmas condições que propiciaram a sua habilitação e classificação no processo licitatório, em especial a equipe de técnicos, indicados para fins de capacitação técnica-profissional, admitindo-se, excepcionalmente, a substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pelo gestor do Contrato e ratificada pelo seu superior; 

8.1.16. Se for necessária a prorrogação do Contrato, a CONTRATADA ficará obrigada a providenciar a renovação do prazo de validade da Garantia de Cumprimento do Contrato, nos termos e condições originalmente aprovados pelo DNIT; 

8.1.17. Executar os serviços objeto deste Contrato em conformidade com a proposta aprovada e qualquer outra evidência que seja exigida no Contrato; 

8.1.18. Submeter, em tempo hábil, em caso de justificada necessidade de substituição o Profissional indicado para execução dos serviços, o nome e os documentos demonstrativos da respectiva capacitação técnica de seu substituto à aprovação do gestor do Contrato e ratificação pelo seu superior. A documentação do profissional será analisada de acordo com os critérios definidos no Edital de Licitação. O profissional substituto deverá ter, obrigatoriamente, qualificação técnica, no mínimo, igual a do substituído; 

8.1.19. Manter atualizada sua situação de Regularidade Fiscal junto ao SICAF. 

8.1.20. Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto desta licitação, sem prévia autorização do DNIT; 

8.2. Após a assinatura do Contrato, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, providenciar a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART da empresa, no CREA da região onde os serviços serão realizados, entregando uma via ao Órgão de FISCALIZAÇÃO do DNIT. Este comprovante é indispensável para o início dos serviços. 

8.3. Após a assinatura do Contrato, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, providenciar a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART dos mesmos no CREA da região onde os serviços serão executados, entregando uma via de cada anotação à FISCALIZAÇÃO e outra aos profissionais mobilizados. Estes comprovantes são indispensáveis para o início dos serviços por parte dos profissionais mobilizados. 

8.4. Se o DNIT relevar o descumprimento no todo ou em parte de quaisquer obrigações da CONTRATADA, tal fato não poderá liberar, desonerar ou de qualquer modo afetar ou prejudicar essas mesmas obrigações, as quais permanecerão inalteradas como se nenhuma omissão ou tolerância houvesse ocorrido. 

8.5. O representante credenciado como profissional técnico responsável deverá ser aquele indicado para fins de comprovação da capacidade técnico-profissional, ficando sua substituição sujeita à aprovação do DNIT e desde que atendidas as condições originais de habilitação 

8.6. Sendo necessário refazer o serviço, a CONTRATADA fica obrigada a realizá-lo nas condições contratadas, correndo por sua conta as respectivas despesas. Deixando a CONTRATADA de refazê-lo, o DNIT poderá contratar terceiro para executar o serviço, reconhecendo a CONTRATADA sua responsabilidade pelo respectivo pagamento, sem que tenha direito a reembolso ou prévia ciência dessa contratação. 

8.7. Além das hipóteses previstas na legislação e nas normas aplicáveis, a CONTRATADA será responsável, ainda: 

8.7.1. Pela inexecução, mesmo que parcial, dos serviços contratados; 

8.7.2. Perante o DNIT ou terceiros, pelos danos ou prejuízos causados, por ação ou omissão, erro ou imperícia, vício ou defeito, na condução ou execução dos serviços objeto deste Contrato; 

8.7.3. Pelo eventual acréscimo dos custos do Contrato quando, por determinação da autoridade competente e motivada pela CONTRATADA, às obras/serviços forem embargadas ou tiverem a sua execução suspensa; 

8.7.4. Pelos efeitos decorrentes da inobservância ou infração de quaisquer condições deste Contrato; 

8.7.5. Pelo pagamento dos encargos e tributos incidentes sobre os serviços objeto deste Contrato. 

8.8. As pessoas jurídicas que participarem organizadas em consórcio deverão apresentar, além dos demais documentos exigidos neste Edital, compromisso de constituição do consórcio, por escritura pública ou documento particular registrado em Cartório de Registro de Títulos e Documentos, discriminando a empresa líder, estabelecendo responsabilidade solidária com a indicação do percentual de responsabilidade de cada consorciada bem como a etapa da participação na execução dos serviços, objeto da presente licitação. 

8.9. A CONTRATADA deverá conceder livre acesso aos seus documentos e registros contábeis, referentes ao objeto da licitação, para os servidores ou empregados do órgão ou entidade contratante e dos órgãos de controle interno e externo. 

9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO DNIT 

9.1. Constituem direitos e prerrogativas do DNIT, além dos previstos em outras leis, os constantes dos artigos 58, 59 e 77 a 80 da Lei nº 8.666 de 21/06/93, e suas alterações posteriores, e no que couber, nas NORMAS E PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVO SOBRE CONTRATAÇÕES DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA, vigentes no DNIT, que a CONTRATADA aceita e a eles se submete. 

9.2. Caberá ao Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes: 

9.2.1. Rejeitar os serviços executadas em desacordo com os projetos, especificações técnicas ou com imperfeição, presentes as Normas Técnicas da ABNT e outras aplicáveis; 

9.2.2. Certificar as Notas Fiscais correspondentes após constatar o fiel cumprimento dos serviços executados, medidos e aceitos; 

9.2.3. Transmitir suas ordens e instruções por escrito, salvo em situações de urgência ou emergência, sendo reservado à CONTRATADA o direito de solicitar da FISCALIZAÇÃO, por escrito, a posterior confirmação de ordens ou instruções verbais recebidas; 

9.2.4. Solicitar que a CONTRATADA, quando comunicada, afaste o empregado ou contratado que não esteja cumprindo fielmente o presente Contrato; 

9.2.5. Notificar, por escrito, a CONTRATADA, dos defeitos ou irregularidades verificados na execução dos serviços, fixando-lhe prazos para sua correção; 

9.2.6. Notificar, por escrito, a CONTRATADA, da aplicação de multas, da notificação de débitos e da suspensão da prestação de serviços; 

9.2.7. Instruir o(s) recurso(s) da CONTRATADA no tocante ao pedido de cancelamento de multa(s), quando essa discordar Do DNIT; 

9.2.8. Instruir pedido de devolução de multa moratória, quando efetivamente o prazo da etapa correspondente ao serviço for recuperado ou cumprido, conforme estabelecido no CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO. 

9.2.9. Aplicar, esgotada a fase recursal, nos termos contratuais multa(s) à CONTRATADA dando-lhe ciência do ato, por escrito, e comunicar ao Órgão Financeiro do DNIT para que proceda a dedução da multa de qualquer crédito da CONTRATADA. 

9.3. Efetuar à CONTRATADA os pagamentos dos serviços executados e efetivamente medidos e faturados, nas condições estabelecidas neste Instrumento. 

9.4. Realizar a medição dos serviços executados, emitindo o respectivo Relatório de Medição, conforme estipulado na CLÁUSULA QUINTA-DO PAGAMENTO. Elaborar o Relatório de Medição referente aos serviços executados no período compreendido entre o primeiro dia e o último dia do mês anterior 

9.5. Fornecer, quando detiver, outros elementos que se fizerem necessários à compreensão dos "Documentos Técnicos" e colaborar com a CONTRATADA, quando solicitada, no estudo e interpretação dos mesmos; 

9.6. Garantir o acesso da CONTRATADA e de seus prepostos a todas as informações relativas à execução dos serviços. 

9.7. Obter, tempestivamente, as licenças ou autorizações, quando de sua competência, junto a outros órgãos/entidades, necessárias à execução dos serviços contratados. 

9.8. No exercício de suas atribuições fica assegurado à FISCALIZAÇÃO/DNIT, sem restrições de qualquer natureza, o direito de acesso ao "local de execução dos serviços", bem como a todos os elementos de informações relacionados com as obras/serviços, pelos mesmos julgados necessários. 

9.9. A FISCALIZAÇÃO/DNIT deverá exigir da CONTRATADA o cumprimento dos prazos dispostos no CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO apresentado anexo a este instrumento. 

9.9.1. A execução de cada serviço/etapa será aferido pela FISCALIZAÇÃO, em cada medição, consoante CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO, previamente aprovado. 

9.9.2. A aferição dos prazos se dará mediante a comparação entre o valor total da etapa prevista no cronograma físico-financeiro e o efetivamente realizado, no mês em análise. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES 

10.1. Sem prejuízo da faculdade de rescisão contratual, o DNIT poderá aplicar sanções de natureza moratória e punitiva à CONTRATADA, diante do não cumprimento das cláusulas contratuais. 

10.2. Poderá a CONTRATADA ainda responder por qualquer indenização suplementar no montante equivalente ao prejuízo excedente que causar, na forma do Parágrafo Único, do artigo 416, do Código Civil. 

10.3. Pela inexecução total ou parcial do Contrato ou instrumento equivalente, o DNIT poderá ainda, garantida a prévia defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções: 

10.3.1. ADVERTÊNCIA: É o aviso por escrito, emitido quando a Licitante e/ou Contratada descumprir qualquer obrigação, e será expedido: 

10.3.1.1. Pelo Setor responsável pelas licitações do Órgão, tanto na Sede quanto nas Superintendências Regionais, quando o descumprimento da obrigação correr no âmbito do procedimento licitatório, sendo emitida por documento oficial do DNIT e registrada no SICAF, nos seguintes casos: 

10.3.1.1.1. quando a licitante deixar de entregar, no prazo estabelecido no Edital, os documentos e anexos exigidos, por meio eletrônico, de forma provisória, ou, em original ou cópia autenticada, de forma definitiva; 

10.3.1.1.2. quando a licitante ofertar preço visivelmente inexequível na formulação da proposta inicial ou na fase de lances; 

10.3.1.1.3. quando a licitante não honrar com o valor ofertado durante a fase de lances e solicitar sua exclusão antes da aceitação das propostas; 

10.3.1.1.4. quando a licitante manifestar intenção de recurso e não impetrá-lo; 

10.3.1.1.5. quando a licitante atrasar, sem justificativa pertinente ao certame, qualquer fase da licitação. 

10.3.1.2. Pelo Gestor/Fiscal do Contrato ou servidor responsável pelo recebimento do objeto da licitação, se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução do objeto, entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou em assinar o Contrato, nos seguintes casos: 

10.3.1.2.1. quando a licitante se recusar a retirar a nota de empenho ou a assinar o Contrato, por um período de 5 (cinco) dias úteis contados do vencimento do prazo para retirada ou assinatura; 

10.3.1.2.2. quando a licitante, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, atrasar ou ensejar o retardamento na execução do seu objeto, por um período de 5 (cinco) dias úteis contados do vencimento do prazo para início da execução do objeto; 

10.3.1.2.3. quando se tratar de execução de serviços, caso seja identificado atraso superior a 15 (quinze) dias no cumprimento das metas em relação ao Cronograma Aprovado, não justificado pela empresa contratada. 

10.3.1.2.4. quando a licitante descumprir qualquer outra obrigação atinente ao objeto da licitação, sendo a advertência registrada e fundamentada em documento específico. 

10.3.2. MULTA: É a sanção pecuniária que será imposta à Contratada, pelo Ordenador de Despesas do Órgão, tanto na Sede quanto nas Superintendências Regionais, por atraso injustificado na execução do objeto da licitação ou inexecução do mesmo, sendo esta parcial ou total, e será aplicada nos seguintes percentuais: 

10.3.2.1. Nos casos de atrasos: 

10.3.2.1.1. 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto da licitação, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9% (nove, vírgula, nove por cento), que corresponde até 30 (trinta) dias de atraso; 

10.3.2.1.2. 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto da licitação, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte inadimplente, em caráter excepcional, e a critério do DNIT, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias; 

10.3.2.1.3. 5% (cinco por cento) sobre o valor total contratado, por descumprimento do prazo de entrega objeto da licitação, sem prejuízo da aplicação do disposto nos subitens 10.3.2.1.1 e 10.3.2.1.2; 

10.3.2.2. Nos casos de recusa ou inexecução: 

10.3.2.2.1. 15% (quinze por cento) sobre o valor total contratado, em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o Contrato ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pelo DNIT ou inexecução parcial do objeto da licitação, calculado sobre a parte inadimplente; 

10.3.2.2.2. 20% (vinte por cento) sobre o valor total contratado, pela inexecução total do objeto da licitação ou descumprimento de qualquer cláusula do Contrato, exceto prazo de entrega. 

10.3.2.3. No caso de subcontratação não autorizada pelo DNIT será aplicada a multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor total contratado. 

10.3.2.4. A multa será formalizada por simples apostilamento, na forma do artigo 65, parágrafo 8º, da Lei nº 8.666/93 e será executada após regular processo administrativo, oferecido à Contratada a oportunidade do contraditório e ampla defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, nos termos do parágrafo 3º do artigo 86 da Lei nº 8.666/93, observada a seguinte ordem: 

10.3.2.4.1. Mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo Contrato; 

10.3.2.4.2. Mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e 

10.3.2.4.3. Mediante procedimento administrativo ou judicial de execução. 

10.3.2.5. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá à Contratada pela sua diferença, devidamente atualizada pelo Índice Geral de Preços de Mercado – IGPM ou equivalente, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pelo DNIT ou cobrados judicialmente. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega, se dia de expediente normal na repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte. 
10.3.2.6. Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado: 

10.3.2.6.1. O atraso na execução do objeto da licitação não superior a 05 (cinco) dias; e 

10.3.2.6.2. A execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança. 

10.3.2.7. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a natureza e a gravidade da falta cometida, observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade. 

10.3.2.8. Persistindo o atraso por mais de 30 (trinta) dias, será aberto Processo Administrativo com o objetivo de anulação da nota de empenho e/ou rescisão unilateral do Contrato, exceto se houver justificado interesse do DNIT em admitir atraso superior a 30 (trinta) dias, sendo mantidas as penalidades na forma do subitem 10.3.1.2.2 e 10.3.2.1. 

10.3.3. SUSPENSÃO: É a sanção que impede temporariamente o fornecedor de participar de licitações e contratar com o DNIT e toda a Administração Pública Federal, e suspende o registro cadastral da licitante e/ou contratada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores -SICAF, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e Anexos, bem como das demais cominações legais, garantida prévia e fundamentada defesa, de acordo com os prazos a seguir: 

10.3.3.1. Por até 90 (noventa) dias, quando a licitante deixar de entregar, no prazo estabelecido no Edital, os documentos e anexos exigidos, por meio eletrônico, de forma provisória, ou, em original ou cópia autenticada, de forma definitiva, ou ainda, atrasar, sem justificativa pertinente ao certame, qualquer fase da licitação; 

10.3.3.2. Por até 2 (dois) anos quando a Contratada deixar de efetuar o pagamento de qualquer das multas previstas no item 10.3.2. 

10.3.3.3. Por até 5 (cinco) anos, quando a Contratada: 

10.3.3.3.1. convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o Contrato, inclusive nas hipóteses previstas no parágrafo único do Art. 40 e no Art. 41 da Lei 12.462/2011; 

10.3.3.3.2. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar documento falso; 

10.3.3.3.3. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

10.3.3.3.4. não mantiver a proposta, salvo se em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado; 

10.3.3.3.5. fraudar a licitação ou praticar atos fraudulentos na execução do Contrato; 

10.3.3.3.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ou 

10.3.3.3.7. der causa à inexecução total ou parcial do Contrato. 

10.3.3.3.8. a aplicação da sanção de que trata o subitem 10.3.3.3 deste Edital implicará ainda o descredenciamento do licitante, pelo mesmo prazo, do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores -SICAF; 

10.3.4. as sanções administrativas, criminais e demais regras previstas no Capítulo IV da Lei nº 8.666/93, aplicam-se a esta licitação e ao Contrato decorrente. 

10.4. São competentes para aplicar a penalidade de suspensão: 

10.4.1. O Setor responsável pelas licitações do Órgão, tanto na Sede quanto nas Superintendências Regionais, quando o descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório; e 

10.4.2. O Ordenador de Despesas do Órgão, tanto na Sede quanto nas Superintendências Regionais, se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução do objeto da licitação, entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o Contrato ou qualquer documento hábil que venha substituí-lo. 

10.4.3. A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial da União e registrada no SICAF. 

10.5. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: A declaração de inidoneidade será aplicada somente pelo Ministro de Estado dos Transportes, à vista dos motivos informados na instrução processual. 

10.5.1. Será declarada inidônea a empresa que cometer ato como os descritos nos arts. 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei nº 8.666/93. 

10.6. Disposições gerais 

10.6.1. As sanções previstas no item 10.3.3 e 10.5 poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que, em razão do Contrato: 

10.6.1.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

10.6.1.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

10.6.1.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

10.7. Do direito de defesa 

10.7.1. É facultado à Contratada interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da respectiva notificação. 

10.7.2. O recurso será dirigido ao Ordenador de Despesas, por intermédio da autoridade que aplicou a sanção, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade. 

10.7.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste item, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário; 

10.7.4. Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após exaurida a fase recursal, a aplicação da sanção será formalizada por despacho motivado, cujo extrato deverá ser publicado no Diário Oficial da União, devendo constar: 

10.7.4.1. A origem e o número do processo em que foi proferido o despacho. 

10.7.4.2. O prazo do impedimento para licitar e contratar; 

10.7.4.3. O fundamento legal da sanção aplicada; e 

10.7.4.4. O nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no Cadastro da Receita Federal. 

10.7.5. Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a autoridade competente para aplicação da sanção comunicará imediatamente ao órgão competente que por sua vez providenciará a imediata inclusão da sanção no SICAF, inclusive para o bloqueio da senha de acesso ao sistema em caso de suspensão para licitar. 

10.8. Do assentamento em registros 

10.8.1. Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial da União as sanções aplicadas com fundamento nos itens 10.3.1 e 10.3.2, as quais se formalizam por meio de simples apostilamento e/ou registro em sistema, na forma do artigo 65, parágrafo 8º, da Lei nº 8.666/93. 

10.8.2. Os prazos referidos neste documento só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou na entidade. 

10.9. Da sujeição a perdas e danos 

10.9.1. Independentemente das sanções legais cabíveis, previstas no Edital, a Contratada ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados ao DNIT pelo descumprimento das obrigações licitatórias. 

10.10. a CONTRATADA terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para interpor recurso, contados a partir da data de intimação ou da lavratura da ata, em face: 

10.10.1. da rescisão do contrato, nas hipóteses previstas no inciso I do art. 79 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 

10.10.2. da aplicação das penas de advertência, multa, declaração de inidoneidade, suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração pública. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO E SUAS CONSEQÜÊNCIAS 

11.1. A inexecução, total ou parcial, deste Contrato dará ensejo a sua rescisão e acarretará as consequências previstas neste instrumento e na legislação pertinente; 

11.2. Sem prejuízo de outras sanções, constituem motivos para rescisão deste Contrato, pelo DNIT: 

11.2.1. O não cumprimento de prazos; 

11.2.2. O não cumprimento das condições técnicas constantes das especificações e dos projetos; 

11.2.3. A lentidão na execução dos serviços, que leve o DNIT a presumir sua não conclusão no prazo contratual; 

11.2.4. O atraso injustificado no início dos serviços; 

11.2.5. A paralisação injustificada dos serviços; 

11.2.6. A subcontratação, ainda que parcial, e no que for permitido, dos serviços objeto deste Contrato, sem a prévia e expressa autorização do DNIT; 

11.2.7. A cessão ou transferência do presente Contrato; 

11.2.8. O desatendimento às determinações da FISCALIZAÇÃO designada para acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços; 

11.2.9. O cometimento reiterado de faltas na execução dos serviços; 

11.2.10. A decretação de falência; 

11.2.11. A dissolução da sociedade; 

11.2.12. A alteração societária que modifique a finalidade ou a estrutura da CONTRATADA que, a juízo do DNIT, inviabilize ou prejudique a execução deste Contrato; 

11.2.13. O protesto de títulos ou a emissão de cheques sem a suficiente provisão de fundos, que caracterizem a insolvência da CONTRATADA; 

11.2.14. A prática de qualquer ato que vise fraudar ou burlar o fisco ou órgão/entidade arrecadador/credor dos encargos sociais e trabalhistas ou de tributos; 

11.2.15. Quebra de sigilo sobre as informações e documentos recebidos do DNIT, para a execução dos serviços contratados, bem como sobre os desenvolvidos pela CONTRATADA, por força do Contrato. 

11.2.16. Razões de interesse público; 

11.2.17. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do Contrato. 

11.3. Constituem motivos para rescisão deste Contrato pela CONTRATADA: 

11.3.1. A supressão de serviços, por parte do DNIT, sem anuência da CONTRATADA, acarretando modificações do valor inicial do Contrato, além do limite permitido em lei; 

11.3.2. A suspensão de sua execução, por ordem escrita do DNIT, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra ou ainda por força de ato governamental; 

11.3.3. O atraso superior a 90 (noventa) dias nos pagamentos devidos pelo DNIT relativos aos serviços já recebidos e faturados; 

11.3.4. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do Contrato; 

11.3.5. Quando a CONTRATADA não apresentar a garantia de cumprimento do objeto, na forma do disposto no subitem 3.1. 

11.4. Nos casos relacionados nos subitens 11.3.1 a 11.3.3 a CONTRATADA será ressarcida dos prejuízos até então sofridos, desde que regularmente comprovados, tendo, ainda, direito a: 

11.4.1. Devolução da garantia prestada; 

11.4.2. Recebimento dos serviços que executou, desde que aceitos, até a data da rescisão do Contrato, porventura ainda não pagos. 

11.5. A rescisão do Contrato, efetivada pelo DNIT, com base no ajuste constante nos subitens 11.2.1 a 11.2.15, acarreta as seguintes consequências, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Contrato e na lei: 

11.5.1. Assunção imediata, pelo DNIT, dos serviços objeto deste Contrato, no estado e no local em que se encontram, por ato próprio seu; 

11.5.2. Ocupação e utilização, pelo DNIT, do local, instalações, equipamentos, materiais e pessoal empregado na execução dos serviços, indispensáveis à sua continuidade, os quais serão devolvidos ou ressarcidos posteriormente à CONTRATADA, mediante avaliação prévia, nos termos do item 10.9, deste documento; 

11.5.3. Execução, imediata, da garantia contratual constituída para se ressarcir de danos, inclusive multas aplicadas; 

11.5.4. Retenção dos créditos decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados pela CONTRATADA; 

11.5.5. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos; 

11.5.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior. 

11.6. A rescisão do Contrato, seja decretada pelo DNIT ou pela CONTRATADA, não impedirá que o DNIT dê continuidade à execução dos serviços, mediante contratação de terceiros; 

11.7. A rescisão fundamentada por razões de interesse público ou a ocorrência de caso fortuito ou de força maior dará à CONTRATADA o direito a liberação da garantia contratual e ao recebimento do(s) valor (es) pertinente(s) aos serviços executados e aceitos; 

11.8. Ocorrendo a rescisão do Contrato, o DNIT constituirá "Comissão" para arrolamento da situação dos serviços, no momento da sua paralisação e concederá prazo corrido de 48 (quarenta e oito) horas, para que a CONTRATADA indique seu representante. Vencido o prazo e não indicando a CONTRATADA o seu representante ou não comparecendo o indicado para execução dos trabalhos, a "Comissão" fará o respectivo arrolamento. Em quaisquer das hipóteses as partes declaram aceitar incondicionalmente o relatório de arrolamento feito; 

11.9. Caso não convenha ao DNIT exercer o direito de rescindir o Contrato, quando a ação ou omissão da CONTRATADA justificar essa medida, poderá suspender a execução do mesmo, a seu exclusivo critério, sustando o pagamento de faturas pendentes e/ou intervindo na execução dos serviços, da maneira que melhor atenda aos seus interesses, até que a CONTRATADA cumpra integralmente a condição contratual infringida; 
11.9.1. Na hipótese de ocorrer acréscimos nos preços dos serviços, em consequência da adoção das medidas mencionadas neste item, correrão os mesmos por conta da CONTRATADA e o respectivo valor poderá ser descontado dos seus créditos ou da garantia constituída. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FORÇA MAIOR OU DO CASO FORTUITO 

12.1. Constitui motivo de força maior ou caso fortuito, para justificativa de atraso ou falta cometida por qualquer uma ou ambas as partes, aos termos do presente Instrumento, os fatos cujos efeitos não seja possível evitar ou impedir, nos termos do parágrafo único do Art. 393 do Código Civil Brasileiro, desde que essas causas afetem, diretamente, as obras/serviços contratados. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

13.1. A aceitação definitiva dos serviços se dará na sua conclusão e após a assinatura, pelas partes, do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO. 

13.2. Antes da assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, a CONTRATADA deve solucionar todas as pendências identificadas pela Fiscalização, sem ônus para o DNIT. 

13.3. A assinatura do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO não exime a CONTRATADA das responsabilidades que lhe são cometidas pela legislação em vigor e por este Contrato, nem exclui as garantias legais e contratuais, as quais podem ser arguidas pelo DNIT, dentro dos prazos de garantia e responsabilidade previstos em lei, se outro prazo não for estipulado neste Contrato. 

13.3.1. A assinatura do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO, cuja data fixa o início dos prazos previstos no artigo 618, do Código Civil não exime a CONTRATADA das responsabilidades que lhe são cometidas pela legislação em vigor e por este Contrato, nem exclui as garantias legais e contratuais, as quais podem ser arguidas pelo DNIT, dentro dos prazos de garantia e responsabilidade previstos em lei, se outro prazo não for estipulado neste Contrato. 

13.4. Nos casos em que couber, poderão ser lavrados e assinados pelas partes TERMOS DE RECEBIMENTO PARCIAIS, quando o todo ou uma parte bem definida dos serviços estiver concluído e já realizada a respectiva medição. 

13.5. Os serviços registrados no Relatório de Medição serão considerados como provisoriamente aceitos apenas para efeito de pagamento parcial. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES ESPECIAIS 

14.1. Os casos omissos neste Contrato serão resolvidos pela legislação aplicável à espécie, pelas Leis nº 8.666/93, 12.462/2011 e Decreto nº 7.581/2011; 

14.2. Se qualquer das partes relevar alguma eventual falta relacionada com a execução deste Contrato, tal fato não significa liberação ou desoneração a qualquer delas, para o cometimento de outras; 

14.3. No caso de ocorrer greve de caráter reivindicatório entre os empregados da CONTRATADA ou de seus subcontratados, cabe a ela resolver imediatamente a pendência ou submeter o assunto à Justiça do Trabalho; 

14.4. A CONTRATADA não poderá autorizar a visita ao local de execução dos serviços de pessoas estranhas aos mesmos, salvo autorização expressa do DNIT; 

14.5. O DNIT reserva a si direito de introduzir modificações no projeto, mesmo durante a execução dos serviços, sempre que julgar necessário. No exercício deste direito, porém, o DNIT se empenhará no sentido de evitar prejuízos à CONTRATADA; 

14.6. É vedado à CONTRATADA negociar duplicatas ou qualquer outro título cambial emitido contra o DNIT; 

14.7. O descumprimento desta condição contratual ensejará a aplicação das cominações ajustadas neste Instrumento. 

14.7.1. Os documentos discriminados neste Contrato e os que vierem a ser emitidos pelas partes, em razão deste, o integrarão para todos os fins de direito, independente de transcrição e lhe são anexos; 

14.8. Compete ao DNIT dirimir divergência, de qualquer natureza, havida entre os documentos integrantes deste Instrumento; 

14.9. As partes considerarão completamente cumprido o Contrato no momento em que todas as obrigações aqui estipuladas estiverem efetivamente satisfeitas, nos termos de direito e aceitas pelo DNIT; 

14.10. O DNIT poderá, respeitadas outras condições contratuais, tendo presente o seu fluxo/disponibilidade de caixa, acelerar ou desacelerar o cumprimento do cronograma físico-financeiro dos serviços; 

14.11. No caso de eventual e comprovada necessidade de substituição de membro(s) da equipe técnica, indicada para execução dos serviços, mormente em se tratando de Responsável (is) Técnico(s), o(s) nome(s) e os dados demonstrativos da respectiva capacitação técnica de seu(s) substituto(s) deverão ser, tempestivamente, submetidos à análise e aprovação do gestor do Contrato e ratificação pelo seu superior; 

14.11.1. A capacitação técnica do substituto será analisada e pontuada de acordo com os critérios estabelecidos no Edital de Licitação, e deverá ser, no mínimo, igual a do substituído; 

14.12. Ocorrendo a propositura de Reclamação Trabalhista por empregado ou ex-empregado da CONTRATADA alocado na execução dos serviços objeto deste Instrumento e na qual seja citada o DNIT na condição de reclamada ou litisconsorte passiva, fica o DNIT autorizado a fazer a retenção do valor reclamado e dos pertinentes aos depósitos judiciais de qualquer crédito da CONTRATADA ou, se insuficiente este, da Garantia de Cumprimento do Contrato, até o trânsito em julgado da lide, cujos fatos serão levados ao conhecimento da FISCALIZAÇÃO pelo Órgão Jurídico do DNIT; 

14.13. Sendo julgada procedente a Reclamação Trabalhista, o valor retido será destinado à satisfação da condenação, obrigando-se, ainda, a CONTRATADA a complementar o valor devido ao empregado, caso a retenção seja insuficiente; 

14.14. Sendo julgada improcedente a Reclamação Trabalhista, depois de transitada em julgado a decisão, o valor reclamado e retido em espécie será devolvido à CONTRATADA atualizado com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo -IPCA “pro rata tempore” pela fórmula prevista nas condições deste Contrato, exceto o pertinente aos depósitos recursais, os quais serão devolvidos nos termos do subitem 14.13.3 destas Condições Contratuais; 

14.15. Os valores relativos aos depósitos recursais serão considerados como parte do pagamento de indenização trabalhista do processo correspondente ao depósito; caso o DNIT seja excluída do feito em Instância Superior, o quantum dos depósitos recursais será devolvido à CONTRATADA quando de sua liberação e no mesmo valor liberado. 

14.16. Executado o objeto contratual, o mesmo será objeto de: 

14.16.1. Recebimento Provisório do objeto contratual, pelo responsável por seu acompanhamento e FISCALIZAÇÃO, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado de conclusão da obra/serviços; 

14.16.2. Recebimento Definitivo, por comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, no prazo de até 90 (noventa) dias consecutivos após o decurso do prazo do Período de Observação ou Vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais. 

14.17. Fica vedada a celebração de termos aditivos aos contratos firmados no regime de contratação integrada, exceto se verificada uma das seguintes hipóteses: 

14.17.1. recomposição do equilíbrio econômico-financeiro, devido a caso fortuito ou força maior; 

14.17.2. necessidade de alteração do projeto ou das especificações para melhor adequação técnica aos objetivos da contratação, a pedido da administração pública, desde que não decorrentes de erros ou omissões por parte do contratado, observados os limites previstos no § 1o do art. 65 da Lei no 8.666, de 1993. 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -DO FORO CONTRATUAL 

15.1. Fica eleito o foro da Justiça Federal do Distrito Federal, na cidade de Brasília, como o competente para dirimir quaisquer questões advindas da aplicação deste Instrumento, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

15.2. E, assim, por estarem às partes justas e acordadas, lavram e assinam este Contrato, em três vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas, para que produza seus jurídicos efeitos. 

Local, ____de _______ de_______ . 

DNIT

[Nome da autoridade competente]

[inserir nome do cargo]

CONTRATADA

Representante

Procurador/cargo

ANEXO XV - PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DAS TAXAS DE BONIFICAÇÃO E DESPESAS INDIRETAS - BDI - SERVIÇOS (MODELO)

PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE

Ref.: RDC PRESENCIAL Nº ____/2014-___
	Bonificação e Despesas Indiretas

	GRUPO A

	Administração Central ………………………………………………………
	__%

	Risco ………………………………………………………………………
	__%

	Total
	__%

	GRUPO B

	Garantia …………………………………….………………………………..
	__%

	Lucro Bruto …………………………………….……………………………
	__%

	Despesas financeiras …………………………………….…………………..
	__%

	Total
	__%

	GRUPO C

	ISS (Observar Percentual da Localidade) ………………………………….
	__%

	PIS …………………………………….……………………………………
	__%

	COFINS …………………………………….………………………………
	__%

	Total
	__%

	BDI %
	__%


Fórmula para o cálculo do BDI:

	BDI = { [ ( (1 + A) x (1 + B) )  / (1 – C) ] – 1 } x 100


NOTAS:

Alíquota do ISS é determinada pela “Relação de Serviços” do município onde se prestará o serviço conforme art. 1º da Lei Complementar nº 116/2003. Ressalta-se, que conforme o art. 8º desta Lei Complementar a alíquota máxima admitida é de 5%. Além disso, registra-se, ainda, que deve-se verificar a legislação municipal, se esta possibilita a redução da base de cálculo deste tributo, pois conforme o §2º, inciso I, art. 7º desta mesma lei complementar, a base de cálculo do ISS é o preço do serviço, excluindo-se o valor dos materiais;

Alíquota máxima do PIS é de 0,65%, conforme inciso V do art. 15 da Lei nº 10.833/03.

Alíquota máxima do COFINS é de 3%, conforme inciso XX do art. 10 da Lei nº 10.833/03.

ANEXO XVI - TERMO DE COMPROMISSO (MODELO)

PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE

AO

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT

Ref.: RDC PRESENCIAL Nº ____/2014-___
Pelo presente termo e, em atendimento à CF Nº _______, declaramos ter ciência que a garantia caucionária de nº ______________ relativa ao Termo de Contrato nº ________________, será analisada pelo DNIT após a assinatura do retro citado Termo de Contrato pelas partes contratantes, e que eventuais ajustes, correções ou complementações de dados verificados em sua análise serão atendidos por esta empresa, mediante endosso ou apresentação de nova garantia, no prazo máximo de 7 (sete) dias úteis, a contar da data de notificação.

Manaus/AM, ___ de ________________ de _____.

__________________________________________

FIRMA LICITANTE/CNPJ

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL

CPF DO REPRESENTANTE LEGAL:
ANEXO XVII 
MATRIZ DE RISCO CONTRATAÇÃO INTEGRADA

MATRIZ DE RISCO I 

	Item de serviço
	Riscos associados
	Competência

	I. 
FASE DE ELABORAÇÃO DO PROJETO BÁSICO/EXECUTIVO
	Curto prazo para elaboração dos projetos.

Demora por conta da burocracia dos órgãos responsáveis pela emissão de Licenças, Aprovações, Nada a Opor e outras necessárias para aceitação do projeto e autorização para início das obras.
	Contratado

	II. 
FASE DE LEGALIZAÇÃO DA OBRA
	Curto prazo para início das obras.

Demora por conta de burocracias.

Dificuldade de atendimento pelo contratado aos pré-requisitos exigidos pelos Órgãos.
	Contratado

	III. FASE DE EXECUÇÃO DAS OBRAS
	Acréscimo de quantitativos para pontos críticos, não identificados no Anteprojeto.

Acréscimo de quantitativo, para adequar ao ritmo e à sequência construtiva da obra.

Acréscimo de mão-de-obra e de horas-extras de trabalho em horário noturno para cumprimento do cronograma físico da obra e para compensar atrasos ocorridos.

Alterar sequência construtiva, devido às reprogramações atender a pontos críticos, não identificados no Anteprojeto.
	Contratado

	IV. FASE PÓS-OBRA "AS BUILT"
	Dificuldades não identificadas no Anteprojeto.
	Contratado


MATRIZ DE RISCO II 

	Tipo de Risco
	Descrição
	Materialização
	Mitigação
	Alocação

	Projetos Básico e Executivo
	Inadequação para provimento dos serviços na qualidade, quantidade e custo.
	Aumento dos custos de implantação e inadequação dos serviços.
	Contratação integrada – responsabilidade da solução de engenharia do contratado.

Não pagamento se os níveis de serviço não forem atingidos.

Contratação de seguro performance.

Fornecimento dos elementos de projeto.

Remuneração do risco.
	Contratado

Seguradora

	Obras e Serviços
	Risco de ocorrerem eventos na construção que impeçam o cumprimento do prazo ou que aumentem os custos
	Atraso no cronograma

Aumento nos custos
	Contratação Integrada

Seguro risco de engenharia

Condições de habilitação
	Contratado

seguradora


	Tipo de Risco
	Descrição
	Materialização
	Mitigação
	Alocação

	Licenças Ambientais e Riscos Ambientais 
	Risco de não obtenção das licenças.

Necessidade de complementação de estudos
	Atraso no início das obras

Atraso no cronograma

Aumento dos custos
	Administração, por meio do gerenciamento ambiental deve prover todos os estudos, estimando custos.

Supervisora deve ter o poder de notificar construtora e paralisar serviços
	Administração arca com licenças e custos das medidas ambientais.

Passivo físico por conta da construtora.

Custos com autuações de responsabilidade da construtora serão por ela arcados.


	Tipo de Risco
	Descrição
	Materialização
	Mitigação
	Alocação

	Regularização da Obra perante Prefeitura, S.P.U., Corpo de Bombeiros, IPHAN, Marinha e Outros Órgãos.

Certificações / Classificações.
	Risco de não obtenção das regularizações.

Necessidade de complementação de estudos
	Atraso no início das obras

Atraso no cronograma

Aumento dos custos
	Administração, por meio do gerenciamento deve prover todos os estudos, estimando custos.

Supervisora deve ter o poder de notificar construtora e paralisar serviços
	Administração arca com regularizações e custos das medidas necessárias.

Passivo físico por conta da construtora.

Custos com autuações de responsabilidade da construtora serão por ela arcados.


	Tipo 
	Descrição 
	Materialização 
	Mitigação 
	Alocação 

	Risco da Interrupção das Operações Portuárias
	Descontinuidade da prestação do serviço ao usuário

Perda de produtividade
	Interrupção do porto.

Aumento do prazo de execução e custo.
	Contratado deverá propor plano de ataque da obra e simular condições operacionais.

Contratação integrada

Remuneração do risco.

Seguro risco de engenharia.
	Contratado

seguradora

	Modificações das Especificações de Serviço
	Administração poderá modificar especificações de serviço, modificar ou ampliar escopo.
	Aumento no prazo e custos
	Reequilíbrio econômico-financeiro

aditivo contratual (excepcional)
	Administração


	Tipo
	Descrição
	Materialização
	Mitigação
	Alocação

	Patrimônio histórico, artístico e cultural
	Custos e atrasos associados com descobertas arqueológicas ou outras interferências com patrimônio cultural.
	Aumento do prazo

Aumento no custo
	Administração, por meio do gerenciamento ambiental, deve avaliar áreas de relevância arqueológica, tornando público o estudo.
	Administração arca com o custo dos aditivos de valor devido à prazo (reajustamento)

Custo de transportes devido à exploração de novas áreas fontes serão arcados pelo contratado.

	Obsolescência tecnológica, falta de inovação técnica e deficiência de equipamentos
	Contratada não consegue atingir os requisitos de qualidade.


	Retrabalhos

Aumento de prazo

Aumento de custo
	Contratação integrada

Seguro de performance

Seguro risco de engenharia
	Contratada

Seguradora.


	Tipo
	Descrição
	Materialização
	Mitigação
	Alocação

	Interferências com concessionárias
	Interrupção na prestação dos serviços públicos.

Relocação de equipamentos fora das normas.
	Retrabalho

Atraso no cronograma

Aumento dos custos
	Contratação integrada

Cadastro por parte das construtoras

Seguro performance

Remuneração dos riscos
	Contratada

seguradora

	Inflação/ flutuação de câmbio

Aumento de insumos desproporcionais
	Diminuição da lucratividade, perda da performance do fluxo de caixa
	Aumento do custo
	Reajustamento

Reequilíbrio econômico financeiro
	A flutuação do câmbio, no caso de insumos, aumento do preço desarrazoado do insumo podem gerar reequilíbrio, desde que atestado por meio de notas fiscais, análise que englobará o contrato como um todo.


	Tipo 
	Descrição 
	Materialização 
	Mitigação 
	Alocação 

	Risco dos títulos minerários
	Inexistência de áreas desbloqueadas de exploração
	Aumento de custo

Atraso no cronograma
	Contratação integrada

Remuneração do risco
	Pagamento de royalties caberá, nesse caso, à contratada

	Caso fortuito ou força maior
	Situações de obra que configurem caso fortuito ou força maior como enxurradas, escorregamentos, desabamentos, perdas de equipamentos.
	Aumento do custo

Atraso no cronograma
	Seguro risco de engenharia

Remuneração do risco
	Contratada

seguradora


ANEXO XVIII

FLUXOGRAMA - CERTIFICAÇÃO DE SEGURANÇA DA NAVEGAÇÃO




Vistoria em Seco





Relatório





Vistoria  Flutuando





Certificado Nacional de Arqueação





Certificado Nacional de Borda Livre





Relatório





c/ exigências





Análise de Planos





Relatório de Análise de Planos





Emissão de LC ou LCEC





Vistoria de Arqueação





Vistoria de Constatação





s/ exigências





Certificado de Segurança da Navegação





s/ exigências





Relatório





c/ exigências





c/ exigências





c/ exigências





s/ exigências





c/ exigências





Relatório








� Recomendamos à licitante o habito de consultar o próprio Cadastro no SICAF, para verificar a validade da documentação para fins de habilitação nos procedimentos licitatórios. Tal recomendação tem a finalidade de evitar discussões desnecessárias por desídia ou inércia do próprio licitante na manutenção de seu cadastro, nas audiências de abertura das licitações, ou na interposição de recursos meramente procrastinatórios


� Lei nº 9.800, de 26 de maio de 1999.
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